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APRESENTAÇÃO  

Ao final de minha gestão como Presidente da Comissão de Segurança Pública e 

Combate ao Crime Organizado, no ano de 2014, apresento este relatório como resultado do 

profícuo trabalho realizado na sessão legislativa que se findou. Nesse período, a segurança 

pública foi um dois principais assuntos da agenda política nacional, em boa parte como reflexo 

das manifestações populares de 2013 e da acirrada campanha eleitoral de 2014. O retrato de 

uma segurança pública frágil, incapaz e ineficiente serviu não apenas para mobilizar a sociedade 

civil, mas também para reafirmar o papel fundamental que esta Comissão tem a desempenhar 

no combate às diversas formas de violência e à impunidade. 

Na sessão legislativa objeto deste balanço, a Comissão realizou 15 reuniões 

deliberativas, com a apreciação de 39 requerimentos e 36 projetos de lei, entre os quais tiveram 

maior repercussão o Projeto de Lei nº 5.616/13, que fixa o piso salarial dos guardas municipais, 

e o Projeto de Lei nº 3.860/12, que define regras para o funcionamento do Sistema Nacional de 

Registro de Identidade Civil. Foram realizadas 8 audiências públicas, com destaque para a que 

discutiu os recorrentes casos de "justiça com as próprias mãos"; a que tratou da segurança dos 

grandes eventos no País; e aquela que contou com a participação do Ministro-Chefe da 

Secretaria Geral da Presidência da República, Gilberto Carvalho, para prestar esclarecimentos 

acerca da entrevista concedida pelo Sr. Romeu Tuma Jr., ex-Secretário Nacional de Justiça, à 

Revista Veja, na edição nº 2351. Igualmente relevantes foram o Seminário Nacional das 

Guardas Municipais, realizado em conjunto Comissão de Legislação Participativa, e a visita de 

integrantes deste Colegiado a uma Unidade de Polícia Pacificadora, na cidade do Rio de 

Janeiro. A Comissão recebeu ainda a visita de parlamentares alemães e dos Secretários de 

Segurança Pública da Região Sudeste, tendo estes apresentado propostas no sentido de 

adequar a legislação penal ao atual cenário de insegurança. 

Devo ressaltar que me empenhei para agilizar os trabalhos e otimizar o tempo 

disponível, especialmente por ter sido este um ano eleitoral, em que, tradicionalmente, há uma 

redução no ritmo das atividades desta Casa, e também em função da realização da Copa do 

Mundo no Brasil. Tenho consciência de, dentro das possibilidades, ter cumprido as metas 

estabelecidas e agradeço a meus pares pela confiança na tarefa de presidir a Comissão. Ficam, 

portanto, meus votos de que nos anos vindouros a segurança pública se torne um direito real, 

um bem coletivo, ao alcance de todos os brasileiros. 

Deputado PAUDERNEY AVELINO  (DEM/AM), Presidente. 
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Deputado PAUDERNEY AVELINO 
(DEM/AM) 

PRESIDENTE 

Mandatos: 1991/1995, 
1995/1999, 1999/2003, 
2003/2007, 2011/2015 
Gabinete: 610 - Anexo IV 

1. A COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  

 

1.1. Composição da Comissão 
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1.1.4. Alterações Ocorridas na Composição da Comiss ão 

Membro  Deputado Partido UF Entrada Saída 

Suplente Edio Lopes PMDB RR 27/2/14 * 

Titular Cândido Vaccarezza PT SP * 12/3/14 

Titular Edson Santos PT RJ 12/3/14 * 

Suplente Severino Ninho PSB PE * 10/4/14 

Suplente Gonzaga Patriota PSB PE 10/4/14 * 

*Indica que o parlamentar já era membro da Comissão desde a instalação ou sua permanência até o fim de 2013. 



CCOOMMIISSSSÃÃOO  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  EE  CCOOMMBBAATTEE  AAOO  CCRRIIMMEE  OORRGGAANNIIZZAADDOO  

 

RREELLAATTÓÓRRIIOO  DDEE  AATTIIVVIIDDAADDEESS  ––  22001144  PPÁÁGGIINNAA  1133 

2. EVENTOS 

2.1. Audiências Públicas 

Ao longo do ano de 2014, a Comissão de Segurança Pública promoveu oito audiências públicas, entre elas uma conjunta. No 

quadro a seguir apresenta-se um resumo dessas audiências com os temas e os palestrantes que nelas estiveram presentes. 

2.1.1. Quadro das Audiências Públicas Realizadas 

Data Tema Autores dos 
Requerimentos Palestrantes 

1 

9/4/14 

Oitiva do Ministro-Chefe da Secretaria 
Geral da Presidência da República, 
Gilberto Carvalho, para prestar 
esclarecimentos acerca da entrevista 
concedida pelo Sr. Romeu Tuma Jr., 
ex-Secretário Nacional de Justiça, à 
Revista Veja, na edição nº 2351 

Deputados Efraim Filho e 
Alexandre Leite 
(Req. n o 292/13) 

 

Deputados Otavio Leite, 
Carlos Sampaio e Nilson 

Leitão 
(Req. nº 296/13 ) 

 

Deputado Ronaldo 
Caiado 

(Req. nº 300/14 ) 

Gilberto Carvalho, Ministro-Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República. 
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Data Tema Autores dos 
Requerimentos Palestrantes 

2 

6/5/14 

Debater os recentes casos de “justiça 
com as próprias mãos”. 

Deputados Efraim Filho e 
Otoniel Lima 

(Req. nº 306/14 ) 

Isabel Seixas de Figueiredo, Diretora do Departamento de Pesquisa, Análise de 
Informação e Desenvolvimento de Pessoal em Segurança Pública, da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública, representando o Ministro da Justiça; 

Bruno Renato Nascimento Teixeira, Ouvidor Nacional de Direitos Humanos, 
representando a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; 

Sandro Torres Avelar, Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal; e 

Paulo Silvino Ribeiro, Docente do curso de Sociologia e Política da Fundação Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo – FESPSP. 

3 

13/5/14 

Ato de reconhecimento formal de 
bravura e coragem aos policiais 
militares do Distrito Federal que 
atuaram, no dia 12/2/14, no confronto 
com integrantes do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST). 

Deputado Ronaldo 
Caiado 

(Req. nº 299/14 ) 

Tenente-Coronel QOPM Lúcio Cesar da Costa Marques, Comandante do 6º Batalhão 
de Polícia Militar do Distrito Federal, representando o Comandante-Geral da Polícia 
Militar do Distrito Federal. 

4 

27/5/14 

Discutir a estrutura de segurança dos 
grandes eventos no país.  

Deputados Perpétua 
Almeida e Édio Lopes 

(Req. nº 314/14 ) 

Coronel Antônio Ruy Costa Júnior, Gerente de Operações de Segurança e 
Inteligência da Assessoria Especial para os Grandes Eventos do Estado-Maior 
Conjunto das Forças Armadas, representando o Ministro de Estado da Defesa; 

Rodrigo Avelar, Delegado de Polícia Federal, representando o Secretário 
Extraordinário de Segurança para os Grandes Eventos; e 

Carlos Erane de Aguiar, Coordenador do Fórum Empresarial de Defesa e Segurança 
da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro – FIRJAN. 

5 

3/6/14 

Debater a situação dos policiais e 
bombeiros militares e as políticas 
públicas e o direito de greve para os 
policiais. 

Deputados Mendonça 
Prado e Fernando 

Francischini 
(Req. n o 323/14) 

Leonardo Anastácio Mascarenhas, Advogado; 

Dinoemerson Tiago dos Santos Nascimento, Advogado; 

Vivaldo Amaral, Advogado; 

Fábio da Silva Brito, Presidente interino da ASPRA; 

Vereador Capitão Wagner, da Câmara Municipal de Fortaleza; e 

Deputado Estadual Sargento Aragão, da Assembleia Legislativa de Tocantins. 
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Data Tema Autores dos 
Requerimentos Palestrantes 

6 

11/12/14 

Debater o PL 7.645/2014, que "Altera 
o art. 18 do Decreto-Lei nº 667, de 2 
de julho de 1969, que extingue a pena 
de prisão disciplinar para as polícias 
militares e os corpos de bombeiros 
militares, dos Estados, dos Territórios 
e do Distrito Federal, e dá outras 
providências". 

Deputado Lincoln Portela 
(Req. nº 349/14 ) 

Coronel Antônio Paulo Maciel, Gerente da Seção do Serviço Militar do Estado-Maior 
Conjunto das Forças Armadas, representando o Ministro da Defesa; 

Luiz Clóvis Guido Ribeiro, Coordenador-Geral de Segurança, Cidadania e Direitos 
Humanos da Diretoria de Defesa dos Direitos Humanos da Secretaria Nacional de 
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos; 

Coronel Civaldo Florêncio da Silva, Corregedor Geral da PMDF, representando o 
Conselho Nacional de Comandantes Gerais - CNCG; 

Coronel Marlon Jorge Teza, Presidente da Federação Nacional de Entidades de 
Oficiais Militares Estaduais - FENEME; 

Coronel Sérgio Fernando P. Aboud, representando a Associação de Militares 
Estaduais do Brasil - AMEBRASIL; 

Sr. Gilberto Cândido de Lima, Vice-Presidente da Associação Nacional de Entidades 
Representativas de Policiais Militares e Bombeiros Militares - ANERBM; e 

Soldado Elisandro Lotin de Souza, Presidente da Associação Nacional de Praças - 
ANASPRA. 

7 

16/12/14 

Debater a Estratégia Nacional de 
Combate à Corrupção e à Lavagem 
de Dinheiro (ENCCLA). 

Deputados Renato 
Simões e Sibá Machado 

(Req. nº 343/14 ) 

Nicolao Dino Neto, Subprocurador-Geral da República, representando o Ministério 
Público da União;  

Gilson Langaro Dipp, Ministro aposentado do Superior Tribunal de Justiça; 

Arnaldo José Alves Silveira, Coordenador-Geral de Cooperação Jurídica Internacional 
do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional - 
DRCI, representando a Secretaria Nacional de Justiça; 

Sergio Nogueira Seabra, Secretário de Transparência e Prevenção da Corrupção, 
representando a Controladoria-Geral da União; e  

Gerson D’Agord Schaan, Coordenador-Geral de Pesquisa e Investigação da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, representando a Secretaria da Receita 
Federal. 
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Audiência Pública Conjunta 

 

Data Tema Autor es do 
Requerimento Palestrante 

1 
9/12/14 

Debater a viabilidade política, jurídica, 
econômica e constitucional da 
federalização da segurança pública; e 
a criação do Ministério da Segurança 
Pública. 
 
Audiência conjunta com a Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias 

Deputados Fernando 
Francischini e Domingos 

Dutra 
(Req. nº 332/14 ) 

Pedro Paulo Guerra de Medeiros - Representante da Ordem dos Advogados do 
Brasil. 
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2.2. Outros eventos 

2.2.1. Visitas 

SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE SEGURANÇA PARA GRANDES  

EVENTOS 

 

A Comissão realizou visita à Secretaria Extraordinária de Segurança para 

Grandes Eventos em 27/5/14, com vistas a conhecer a estrutura montada para a Copa 

do Mundo de 2014 e Olimpíadas de 2016. Compareceram o Presidente da Comissão e a 

Deputada Rosane Ferreira. 

 

UNIDADES DE POLÍCIA PACIFICADORA DO RIO DE JANEIRO 

Mediante aprovação do Requerimento nº 321/14, de autoria do Deputado 

Pauderney Avelino, a Comissão realizou visita em missão oficial a Unidades de Polícia 

Pacificadora na cidade do Rio de Janeiro, no dia 2 de junho de 2014. 

Além do Presidente da Comissão, também integraram a comitiva os 

Deputados Jair Bolsonaro e Alfredo Sirkis. 

A programação incluiu uma reunião com o Secretário de Segurança Pública 

do Estado, Sr. José Mariano Beltrame, quando foram discutidos problemas nacionais e o 

combate ao crime organizado no país. Em seguida, foi realizada uma visita à 

Coordenadoria de Polícia Pacificadora, comandada pelo Coronel Frederico Caldas, onde 

foram debatidos os problemas enfrentados no dia a dia para garantir o controle, a ordem 

e a manutenção das unidades. 

A visita foi essencial para o cumprimento da função institucional de 

acompanhamento e fiscalização dos programas e políticas governamentais de 

segurança pública, bem como para conhecer o funcionamento das Unidades de Polícia 

Pacificadora na cidade do Rio de Janeiro. 
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2.3. Demonstrativo Numérico dos Eventos 

 

Evento Total 

 

Reuniões Ordinárias 

Instalação e Eleição de Presidente e Vice-Presidentes 2 

Deliberativas1 13 

Audiências Públicas1 7 

Audiência Pública Conjunta 1 

Reuniões Extraordinárias 

Deliberativas 2 

Outros Eventos 

Reuniões de Subcomissão 2 

Seminário (Conjunto com a CLP) 1 

Visitas 2 
 

Total Geral 293 
1sendo uma mista, incluindo audiência pública. 
2sendo uma mista, incluindo deliberação. 
3na totalização, as reuniões mistas foram consideradas apenas uma vez. 
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3. APRECIAÇÃO DE PROPOSIÇÕES NA COMISSÃO 

Para ilustrar as deliberações da Comissão de forma sintética - em termos 

numéricos - são apresentados, a seguir, os quantitativos referentes à apresentação e 

apreciação tanto de requerimentos como de projetos. 

3.1. Demonstrativos Numéricos dos Requerimentos 

REQUERIMENTOS – FINALIDADES 

Total de 
Requerimentos 
Apresentados 

Subcomissões Audiências 
Públicas 

Outros 
Eventos Diversos 

55 1 48 4 2 

 

SITUAÇÃO DOS REQUERIMENTOS  

Total de 
Requerimentos 
Apresentados 

Aprovados Rejeitados Prejudicados/
Retirados Não deliberados 

55 34 1 4 16 
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3.2. Demonstrativo Numérico dos Projetos 

PROJETOS 

Pendentes de 2013 142 

Recebidos em 2014 68 

Subtotal recebidos 210 

Saídas 
Deliberados 36 

Outras saídas 13 

Subtotal saídas 49 

PENDENTES DE APRECIAÇÃO 161 
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3.3. Emendas à LDO e ao Orçamento para 2015 

Em 2014, foram aprovadas pela CSPCCO oito emendas à LDO e duas à LOA 

para 2015, conforme quadros demonstrativos abaixo. 

 

Quadro nº 1 - Sugestões de emendas ao PL nº 3/2014-CN 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2015)  

N.º AUTOR TIPO DE EMENDA EMENTA RESULTADO  
na CMO 

1 
Pauderney 

Avelino 
Inclusão de meta 

Requer inclusão de meta para Apoio à 
Estruturação, Reaparelhamento, 
Modernização Organizacional e Tecnológica 
das Instituições de Segurança Pública (382 
projetos) - Programa 2070; Ação 20ID. 

Aprovada 
parcialmente. 

2 
Pauderney 

Avelino 
Inclusão de meta 

Requer inclusão de meta para implantação do 
Sistema Integrado de Monitoramento de 
Fronteiras - SISFRON (2% do sistema 
implantado) - Programa 2058; Ação 14T5. 

Aprovada 
parcialmente. 

3 
Pauderney 

Avelino Inclusão de meta 

Requer inclusão de meta para implantação do 
Sistema Integrado de Proteção de Estruturas 
Estratégicas Terrestres - PROTEGER (1% do 
sistema implantado). Programa 2058; Ação 
14T6. 

Aprovada. 

4 
Pauderney 

Avelino Texto 
Requer alteração de texto da alínea d, do 
inciso I, do § 1º do art. 18 do PL 3/2014-CN. 

Aprovada 
parcialmente. 

5 João Campos Texto 
Requer inclusão de texto no Anexo III, após o 
item 62, para despesas com as atividades do 
Programa Calha Norte. 

Aprovada. 

6 João Campos Texto 
Requer inclusão de texto no Anexo III, após o 
item 62, para despesas com Munição de 
Emprego Militar Terrestre. 

Rejeitada. 

7 João Campos Texto 
Requer inclusão de texto no Anexo III, após o 
item 62, para despesas com Parcerias 
Público-Privadas. 

Rejeitada. 

8 João Campos Texto 
Requer inclusão de texto no Anexo III, após o 
item 62, para participação brasileira em 
Missões de Paz. 

Aprovada. 
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Quadro nº 2  - Sugestões de emendas ao PL nº 13/2014-CN 
(Lei Orçamentária Anual para 2015)  

N.º AUTOR TIPO DE 
EMENDA EMENTA RESULTADO  

na CMO 

1 
Pauderney Avelino 
e Alexandre Leite 

Acréscimo 
de despesa 

Requer acréscimo de despesa para 
implantação do SISFRON, no valor de 
R$ 70.000.000,00 (6% de execução 
física). Programa 2058, Ação 14T5. 

Aprovada parcialmente, no 
valor de R$ 14.000.000,00. 

2 Pauderney Avelino 
Acréscimo 
de despesa 

Requer acréscimo de despesa para 
desenvolvimento e implementação do 
SisGAAz, no valor de R$ 
250.000.000,00 (27% de execução 
física). Programa 2058; Ação 157M. 

Aprovada parcialmente, no 
valor de R$ 50.000.000,00. 

 

 

Apenas para conhecimento, apresenta-se a seguir a sugestão de emenda à 

LOA declarada prejudicada na CSPCCO, em virtude da aprovação da emenda nº 1 

acima mencionada. 

 

Sugestão de emenda ao Projeto da LOA para 2015 

declarada prejudicada na CSPCCO 

 

N.º AUTOR EMENTA 

3 Sibá Machado 
Requer acréscimo de despesa para implantação do SISFRON, no valor 
de R$ 70.000.000,00 (6% de execução física). Programa 2058, Ação 
14T5. 
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4. HISTÓRICO DA CSPCCO 

Apresenta-se neste item, sob a  forma de gráficos, histórico comparativo das 

proposições que aqui tramitaram e dos eventos realizados nos últimos cinco anos. 

Assim, pode-se visualizar e avaliar o volume de trabalho desenvolvido ao longo desses 

anos. 

   

4.1. Requerimentos 
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4.2. Projetos 

 

4.3. Eventos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

* Somatório de reuniões de instalação e eleição de Presidente e Vice-Presidentes, seminários e 
visitas. 
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A SOCIEDADE E A COMISSÃO 

No ano de 2014, a Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado recebeu 92 (noventa e duas) manifestações, dentre e-mails, faxes e 

ofícios/cartas postadas, tanto de cidadãos quanto de associações, entidades de classe e 

do próprio Poder Público. A partir dessas manifestações, a Comissão prestou os 

esclarecimentos pertinentes aos remetentes. Os assuntos abordados encontram-se no 

quadro abaixo, salientando-se que algumas mensagens individuais abordaram mais de 

um tema.  

 

 

 

TEMA TOTAL 

Estatuto da Criança e do Adolescente, redução da 
maioridade penal e aumento de pena para crimes 
que envolvem a participação de criança. 

35 

Estatuto do desarmamento, recadastramento, porte 
de armas e tráfico ilegal de armas e drogas. 50 

Instituição da pena de morte. 10 

Matérias sobre segurança pública interna e ação do 
crime organizado. 30 

Órgãos institucionais de Segurança Pública e 
Carreira dos seus membros. 

25 

Reforma da Legislação Penal e Processual Penal. 35 

Sistema penitenciário, segurança e telefonia móvel 
nos presídios. 

15 

Violência e Corrupção. 60 

Outros assuntos. 15 
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A COMISSÃO É NOTÍCIA NOS ÓRGÃOS DA CASA 

Para ilustrar a repercussão do trabalho realizado pela Comissão, tanto em 

relação às proposições quanto aos eventos e outras iniciativas do Colegiado em defesa 

da segurança pública, apresentam-se neste item algumas das notícias veiculadas na 

imprensa. 

O objetivo é divulgar as posições dos membros e autoridades ouvidos pela 

Comissão e as principais questões debatidas ao longo de 2014. 

 

 

 

 

 

 
(Agência Câmara – 26/2/14) Matéria relativa à eleição do Deputado Pauderney Avelino como 

Presidente da Comissão 

Pauderney Avelino é o novo presidente da Comissão d e Segurança Pública 

O deputado Pauderney Avelino (DEM-AM) foi eleito 
nesta quarta-feira para presidir a Comissão 
de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado.  

Reunião de instalação da Comissão 
e eleição do Presidente e dos Vice-
presidentes. À esquerda, Dep. Lincoln 
Portela (PR/MG), 1º vice-presidente eleito, 
e Dep. Pauderney Avelino (DEM-AM), 
presidente eleito.  

Como 1º vice-presidente foi eleito o 
deputado Lincoln Portela (PR-MG) e, como 

2º vice-presidente o deputado Weliton Prado (PT-MG). Falta a 
definição do 3º vice-presidente. 

Engenheiro Civil e professor, 
Pauderney Avelino está no quinto 
mandato de deputado federal. Nesta 
legislatura, ele já participou das 
comissões especiais da Reforma Política; 
da que analisa a PEC 10/95, que trata do 
sistema distrital misto; da PEC 61/11, que 
trata da desvinculação das receitas da 
União, entre outras. 

Ele já foi secretário municipal de 
Educação de Manaus (AM). 
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(Agência Câmara – 7/3/14) Matéria relativa a proposição que tramitará na Comissão 

Aposentados de forças de segurança pública podem te r direito a porte de arma 

Projeto permite que militares reformados e inativos de 
órgãos de segurança portem arma sem que a corporação de 
origem peça autorização à Polícia Federal.  

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 
6089/13, do deputado Francisco Tenório (PMN-AL), que altera 
o Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/03) para permitir o 
porte de arma de fogo a servidores inativos das áreas militar e 
de segurança pública. 

Pelo texto, terão direito ao porte de arma após a 
aposentadoria os servidores das Forças Armadas, Polícia 
Federal, Polícia Rodoviária Federal, polícia ferroviária federal 
(prevista na Constituição, mas ainda não criada), polícias 
civis, polícias militares, corpos de bombeiros militares, 
guardas municipais das capitais de estados e de municípios 
com mais de 50 mil habitantes, agentes e guardas prisionais 
do quadro efetivo e ainda integrantes das escoltas de presos e 
das guardas portuárias. 

O projeto estabelece que, para aquisição de arma de 
fogo e para o registro e concessão de porte, os aposentados 
integrantes desses órgãos deverão apresentar comprovante 
da situação de inativo e atestado de sanidade física e mental. 

Dispensa de exigências 

O texto, no entanto, dispensa esses servidores da 
exigência de documento comprobatório de aptidão psicológica 

e de capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo, 
que está prevista como regra geral no estatuto. 

“É óbvio não restar nenhuma razão para essas 
exigências, visto que esses profissionais, durante longos anos 
no combate incessante ao crime, utilizavam a arma de fogo 
como seu principal instrumento de trabalho, sendo 
transferidos para inatividade quase como verdadeiros peritos 
em arma de fogo”, justifica o autor. 

A proposta também elimina a necessidade de 
autorização do órgão a que o servidor esteve vinculado. 
Segundo o autor, as superintendências regionais da Polícia 
Federal, responsáveis pela expedição do porte, registro e 
renovação do certificado de registro de arma de fogo, vêm 
exigindo dos servidores inativos documento de autorização do 
chefe do órgão de origem do aposentado. “O projeto exige 
apenas que o servidor inativo apresente o comprovante do ato 
de aposentadoria para satisfazer essa exigência do órgão 
federal”, completou. 

Tramitação 

O texto tramita em caráter conclusivo e será analisado 
pelas comissões de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional; de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.. 

 
 
 
 
 

 

 
(Agência Câmara – 12/3/14) Matéria relativa à convocação do Ministro Gilberto Carvalho 

Comissão de Segurança convoca Ministro Gilberto Car valho 

Deputados aprovaram dois requerimentos, para que o 
ministro da Secretaria-Geral da Presidência da República fale 
sobre denúncias de uso político da Secretaria Nacional de 
Justiça, feitas pelo ex-secretário Romeu Tuma Júnior; e 
comente suas próprias declarações de que a PMDF atuou 
com truculência em confronto contra manifestantes do MST.  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou nesta tarde a convocação do 
ministro da Secretaria-Geral da Presidência da República, 
Gilberto Carvalho, para comparecer a audiências públicas no 
colegiado. 

Os deputados aprovaram dois requerimentos 
convocando Carvalho: um dos deputados Efraim Filho (DEM-
PB) e Alexandre Leite (DEM-SP), para que preste 
esclarecimentos sobre a entrevista dada pelo ex-secretário 
Nacional de Justiça Romeu Tuma Júnior em que ele afirma 
que a estrutura do órgão é utilizada com fins políticos; e outro 
do deputado Ronaldo Caiado (DEM-GO), para que o ministro 
comente as declarações em que acusou a PMDF de agir de 
forma truculenta em conflito causado por manifestantes do 
MST. 

Efraim Filho e Alexandre Leite pediram a convocação 
com base em reportagem da revista Veja de dezembro de 
2013, em que Tuma Júnior, que foi secretário durante o 

governo Lula, afirmava que o órgão elaborava falsos dossiês 
contra políticos da oposição, como o ex-senador e atual 
governador de Goiás, Marconi Perillo. 

Segundo ele, em diversos casos “o Ministério da 
Justiça recebia um documento apócrifo, um dossiê ou um 
informe qualquer sobre a existência de conta secreta no 
exterior em nome do inimigo a ser destruído” e abria 
imediatamente uma investigação oficial, posteriormente dando 
a dica sobre o caso a um jornalista. 

A comissão também aprovou convite para que Tuma 
Júnior compareça a audiência para falar sobre o mesmo 
assunto. 

Deputados da base aliada propuseram que a 
audiência com Gilberto Carvalho fosse realizada em conjunto 
com a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, que 
aprovou nesta manhã a convocação do ministro para 
comentar denúncias de envolvimento em irregularidades de 
ONGs que mantêm relação com a Secretaria-Geral da 
Presidência. 

No entanto, como o motivo da audiência na Comissão 
de Segurança é distinto, os parlamentares da oposição 
disseram que não é possível juntar os dois encontros, e 
Carvalho terá que vir à Câmara em duas datas diferentes. 
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(Agência Câmara – 14/3/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Proposta permite a apreensão de adolescente que com eter vandalismo 

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 
6100/13, do deputado Onyx Lorenzoni (DEM-RS), que amplia 
as possibilidades de apreensão de menores infratores, 
permitindo que a polícia detenha adolescentes por 
depredarem patrimônio público. 

Pela proposta, o menor que cometer ato contra a 
saúde, a paz e a incolumidade públicas - como incêndios e 
explosões - deverá ser apreendido. Atualmente, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA - Lei 8.069/90) prevê a 
apreensão apenas em casos de crime com violência ou grave 
ameaça. 

Segundo o autor da proposta, quando um menor 
depreda patrimônio público ou privado ele não pode ser 
apreendido atualmente, “causando justa indignação” na 
sociedade. 

Onyx Lorenzoni lembra que, no ano passado, duas 
escolas públicas foram depredadas por adolescentes em 
Barra Velha (SC) e uma em Eldorado do Sul (RS), na região 

metropolitana de Porto Alegre. “Pela aplicação literal do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, nos dois casos, os 
menores foram ouvidos pela polícia e liberados em seguida”, 
lamenta o parlamentar. 

“[O projeto] possibilitará instrumentalizar a autoridade 
policial, dando uma resposta legal mais compatível com os 
danos causados e colaborando para preservar a sociedade”, 
aposta Lorenzoni. 

A proposta permite ainda que policial apreenda o 
menor não só em caso de flagrante, mas também em 
circunstâncias que indiquem o crime a partir de confissão ou 
prova testemunhal. 

Tramitação 

A proposta será analisada pelas comissões de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; de 
Seguridade Social e Família; e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. Depois, o texto segue para o Plenário. 

 
 
 
 
 

 

 

 

 
(Agência Câmara – 20/3/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Segurança aprova mudança em carreira de agente peni tenciário da Polícia Civil do DF 

Pelo texto aprovado, cargo será transformado em 
agente policial de custódia. Profissionais atuarão na guarda 
dos presos em delegacias de polícia ou outras unidades da 
Polícia Civil.  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado da Câmara dos Deputados aprovou ontem 
(19) proposta que transforma os agentes penitenciários da 
Polícia Civil do Distrito Federal em agentes policiais de 
custódia. 

Foi aprovado o substitutivo da Comissão de Trabalho, 
Administração e Serviço Público ao Projeto de Lei 6302/13, do 
Executivo. O texto original transformava os agentes 
penitenciários em agentes de custódia, mas o relator na 
Comissão de Trabalho, deputado Policarpo (PT-DF), alterou 
nome do cargo para agente policial de custódia. 

O relator na Comissão de Segurança Pública, 
deputado Fernando Francischini (SDD-PR), defendeu a 

aprovação do substitutivo. Segundo ele, a alteração na Lei 
9.264/96, que trata das carreiras da Polícia Civil do DF, é 
adequada devido “à natureza policial do cargo”. 

Francischini concordou com o argumento de Policarpo 
segundo o qual a mudança do cargo é necessária porque, 
desde 2005, o governo do Distrito Federal já tem uma carreira 
específica para a gestão do sistema prisional. A norma foi 
criada com a finalidade expressa de retirar os policiais civis do 
sistema prisional, como determina a Constituição de 1988. 

Assim, esses servidores da Policia Civil que tinham o 
cargo de agente penitenciário passarão a ser agentes policiais 
de custódia, com atuação na guarda dos presos em 
delegacias de polícia ou outras unidades da Polícia Civil. 

Tramitação 

Em regime de prioridade, o projeto segue para análise 
conclusiva da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJ). 
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(Agência Câmara – 21/3/14) Matéria relativa a proposição que tramita na Comissão 

Proposta proíbe revista íntima de visitantes em pri sões 

A Câmara analisa o Projeto de Lei 7085/14, da 
deputada Iriny Lopes (PT-ES), que proíbe a revista manual e a 
revista íntima dos visitantes nos estabelecimentos prisionais. 
O texto considera revista íntima toda e qualquer inspeção 
corporal que obrigue o visitante a despir-se parcial ou 
totalmente, efetuada visual ou manualmente, inclusive com 
auxílio de instrumentos. 

A autora do projeto cita relatório da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos sobre Mulheres 
Encarceradas, que considera a revista íntima como vexatória 
e “extremamente humilhante, uma vez que em muitas 
unidades se exige que as roupas sejam totalmente retiradas, 
os órgãos genitais manipulados e até revistados”. O relatório 
também menciona a obrigação dos visitantes de realizar 
vários agachamentos, independentemente da idade 
avançada. 

Iriny Lopes cita relatório internacional que considera 
revista íntima "extremamente humilhante". 

De acordo com a proposta, o visitante que ingressar 
no estabelecimento prisional será submetido à revista 
mecânica, realizada por meio de equipamentos como 
detectores de metais, aparelhos de raio-x, “entre outras 
tecnologias que preservem a integridade física, psicológica e 
moral do revistado”. 

Pelo texto, serão dispensados da revista mecânica: 
- gestantes; 
- portadores de marca passo;  
- chefes de Poder da República; 
- ministros; 
- secretário de Estado; 
- magistrados; 
- parlamentares; 
- membros da Defensoria Pública e do Ministério Público; 
- advogados regularmente inscrito na Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB); 
- membros do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária; 
- membros dos Conselhos Penitenciários; 

- membros do Conselho da Comunidade; 
- superintendentes, corregedor-geral e corregedor-adjunto da 
Superintendência dos Serviços Penitenciários. 

Casos suspeitos 

Conforme o projeto, a revista manual só será admitida 
em caso de suspeita fundamentada de que o visitante traga 
consigo objetos, produtos ou substâncias cuja entrada seja 
proibida por lei ou exponha a risco a segurança do 
estabelecimento prisional. 

Essa suspeita deverá ter caráter objetivo, diante de 
fato identificado e de reconhecida procedência, registrado por 
escrito pela administração em livro próprio do estabelecimento 
prisional e assinado pelo revistado e duas testemunhas. O 
registro deverá conter a identificação do funcionário e a 
descrição detalhada do fato. 

Nesse caso, a revista manual deverá ser feita em local 
reservado, por agente prisional do mesmo sexo, 
obrigatoriamente acompanhado de duas testemunhas. Não 
poderá ser feita busca pessoal, em nenhuma hipótese, nas 
autoridades dispensadas pela lei da revista mecânica, quando 
estiverem no exercício de suas funções, ou em crianças e 
adolescentes. “O fato de a criança ser obrigada a se despir 
perante terceiros agride frontalmente sua integridade psíquica 
e moral”, justifica Iriny. 

Ainda segundo o texto, após a visita, o preso poderá 
ser submetido, excepcionalmente, à busca pessoal, também 
sendo garantida a sua privacidade. Em hipótese nenhuma 
será admitida a revista íntima nos presos. 

Tramitação 

O projeto de lei foi apensado ao PL107/99, que 
permite ao presidiário ter o direito à visita íntima. As propostas 
serão analisadas, em caráter conclusivo, pelas comissões de 
Direitos Humanos e Minorias; de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado; e de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. 
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(Agência Câmara – 27/3/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Câmara aprova porte de arma para agentes prisionais  e guardas portuários 

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta 
quarta-feira (26) o Projeto de Lei 6565/13, do Executivo, que 
concede aos agentes e guardas prisionais o direito de portar 
arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela 
respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço. A 
matéria seguirá para o Senado. 

Manifestantes favoráveis ao projeto acompanharam 
votação nas galerias do Plenário. 

As novas regras serão aplicadas também aos guardas 
portuários. A inclusão dessa categoria foi feita 
no substitutivo da Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado, de autoria do deputado Arnaldo Faria 
de Sá (PTB-SP). 

Tanto esses profissionais quanto os agentes e 
guardas prisionais poderão ter o porte de arma se estiverem 
submetidos ao regime de dedicação exclusiva e subordinados 
a mecanismos de fiscalização e de controle interno. Um 
regulamento definirá o tipo de formação funcional necessária 
ao porte de arma. 

Antes da votação da matéria, o líder do governo, 
deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP), explicou que o governo 
não tem compromisso de sanção com a inclusão dos guardas 
portuários entre os profissionais que terão porte de arma. 

Veto recorrente 

O tema já foi vetado duas vezes pela presidente Dilma 
Rousseff no ano passado. A primeira vez, integralmente, no 
Projeto de Lei 5982/09, do deputado Jair Bolsonaro (PP-RJ); e 
a segunda vez quando da sanção da Lei 12.865/13, derivada 
da Medida Provisória 615/13. 

Em ambos os textos, o governo argumentou que o 
porte para defesa pessoal, conforme a necessidade de cada 
agente, já está assegurado na legislação e defendeu a adoção 
de outras precauções, presentes no PL 6565/13. 

Mercadorias 

Para o relator da matéria, deputado Arnaldo Faria de 
Sá, a inclusão dos guardas portuários faz justiça a uma 
categoria assemelhada a profissionais da segurança pública. 
“Nossos portos movimentam mercadorias que valem bilhões 
de reais, e as pessoas que fazem a guarda dessas 
instalações ficam sujeitas a um ambiente no qual podem 
ocorrer crimes. Como não lhes conceder o porte de arma?”, 
questionou. 

A inclusão dos guardas portuários ocorreu por meio 
de emenda do deputado Delegado Protógenes (PCdoB-SP). 

 
 
 
 
(Agência Câmara – 2/4/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Policiais apoiam obrigatoriedade de telefônicas inf ormarem localização de celular 

O texto permite ao delegado pedir diretamente à 
operadora a localização do celular, sem precisar de 
autorização judicial.  

Representantes das polícias Federal e Civil e 
do Ministério Público Federal manifestaram apoio à proposta 
que obriga as operadoras de telefonia celular a informarem a 
delegados de polícia, no prazo máximo de duas horas, a 
localização dos aparelhos dos clientes (PL 6726/10). 

Um dos objetivos do projeto é permitir o resgate mais 
rápido, por exemplo, de pessoas que sofreram sequestro-
relâmpago, a partir do sinal emitido pelo aparelho na rede de 
telefonia móvel. 

A proposta foi discutida nesta terça-feira (1º), em 
audiência pública promovida pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, a pedido da relatora do projeto, deputada 
Margarida Salomão (PT-MG). 

De acordo com o texto, o delegado de polícia poderá 
pedir, verbalmente ou por mensagem eletrônica, diretamente 
à operadora de telefonia celular, a localização do aparelho. 
A solicitação só poderá ser feita nos casos de restrição da 
liberdade ou iminente risco para a vida de alguém; de 
desaparecimento de pessoa; ou de investigação criminal que 
dependa do imediato conhecimento da localização do infrator. 

Autorização do juiz 

Segundo o diretor-geral da Polícia Civil do Distrito 
Federal, Jorge Luiz Xavier, atualmente, a polícia só tem 
acesso à localização do celular de uma pessoa, em média, 
depois de oito horas em que o pedido é feito. Isso porque a 
solicitação é apresentada a um juiz, que ouve a opinião do 
Ministério Público. Depois, a autorização do juiz segue para a 
operadora, que ainda leva duas ou três horas para oferecer a 
localização do aparelho. 

 "Os roubos com restrição de liberdade duram, em 
média, duas horas. Aqui no Distrito Federal, pelo menos, o 

prazo médio da restrição de liberdade da vítima vai de uma 
hora e meia a duas horas. Então, ainda que a vítima esteja 
com o celular, ou ainda que ela tenha o celular dentro do 
carro, ocultado, quando a gente consegue a autorização 
judicial, já é tarde demais para interromper a ação delituosa. 
Infelizmente, já tivemos casos em que houve morte sem que a 
gente pudesse interferir." 

O projeto original, que dava prazo de até quatro horas 
para que o juiz decidisse sobre o pedido da autoridade policial 
ou do Ministério Público, foi modificado pela Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, que já 
analisou a matéria. 

A deputada Margarida Salomão recomendou a 
aprovação do texto alterado, que permite ao delegado pedir 
diretamente à operadora a localização do celular. 

Abuso de poder 

A maior ressalva apresentada pelos participantes da 
audiência pública em relação ao projeto é o risco de alguma 
autoridade policial cometer abusos por ter a permissão de 
pedir informações diretamente à operadora de telefonia, como 
explicou o gerente de Regulamentação da Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel), Nilo Pasquali. "É muito mais a 
questão de ter certeza de que a solicitação é legítima, é para 
um caso de fato, para evitar abuso. O acesso rápido à 
informação é muito útil para o propósito dela, mas ela pode 
também causar desvios. A única preocupação que se tem é 
ter mecanismos claros de poder saber, desde a origem, onde 
foi feita a solicitação, quem fez - o processo de 
responsabilização estar bem mapeado." 

Para controlar os pedidos de localização dos celulares 
feitos pelos delegados, o substitutivo da Comissão de 
Segurança Pública determina, entre outros pontos, que os 
delegados informem à própria Corregedoria da Polícia e ao 
juiz, no prazo máximo de 24 horas, que fizeram a solicitação à 
operadora de telefonia celular. 
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(Agência Câmara – 2/4/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Proposta obriga governo a criar número unificado de  emergência para todo o Brasil 

Proposta em tramitação na Câmara obriga o governo 
federal a criar um número de telefone de emergência para 
todo o território nacional. O Projeto de Lei 6236/13, do 
Senado, altera a Lei 12.340/10, que define as transferências 
de recursos da União para ações de resposta a desastres. 

A proposta estabelece ainda que concessionárias de 
serviços públicos de radiodifusão sonora, inclusive 
comunitárias, de sons e imagens e de telefonia celular têm o 
dever de colaborar com o interesse público, por meio da 
divulgação de alertas sobre a possibilidade de ocorrência de 
desastres. 

No ano passado, a Câmara aprovou um projeto 
semelhante que unifica os números de telefone para todos os 
casos de emergência. Esse projeto está agora no Senado. 

“Hoje o usuário é obrigado a decorar uma variedade 
de números - 190 para polícia militar, 192 para atendimento 
médico de emergência, 193 para bombeiros, 199 para defesa 
civil, 147 para polícia civil, 181 para disque-denúncia e assim 

por diante - cabendo-lhe o ônus de selecionar 
apropriadamente o serviço mais adequado à sua necessidade 
do momento”, afirma o autor, senador Raimundo Colombo 
(DEM-SC). 

Para ele, a adoção do número único permitirá um 
atendimento mais eficaz à população. “Dessa forma, o 
atendente, ao receber a chamada, terá o treinamento e as 
condições para avaliar rapidamente a linha de ação mais 
apropriada a ser tomada seja nos casos de dano ao 
patrimônio público, de risco ou calamidade pública e de 
ameaça à saúde, ao patrimônio ou à segurança pessoais”, 
completou. 

Tramitação 

O projeto será analisado pelas comissões de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática; de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado; e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. Depois, segue para o Plenário. 

 
 
 
 
 

 

 
(Agência Câmara – 7/4/14) Matéria relativa a instalação de Subcomissão 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado instala nesta terça-feira (8)  
a Subcomissão Especial de Combate ao Tráfico Humano  

“Tomar o ser humano como mercadoria, fazê-lo objeto 
de exploração, é crime que deve ser combatido com ações de 
repressão e prevenção, além de se garantir atendimento digno 
e eficaz às vítimas”, afirma o deputado Pauderney Avelino 
(DEM-AM), que sugeriu a criação do grupo. 

O parlamentar cita uma estimativa do Escritório das 
Nações Unidas sobre Drogas e Crime (Unodc) segundo a qual 

o tráfico de pessoas faz circular cerca de 32 bilhões de 
dólares ao ano. 

Avelino lembra ainda que a “Fraternidade e Tráfico 
Humano” é o tema da Campanha da Fraternidade deste ano. 
“Devemos unir nossas forças com o objetivo maior de 
contribuir para o efetivo enfrentamento ao tráfico de pessoas.” 

A nova subcomissão será instalada às 14 horas, em 
local a definir. Em seguida, serão eleitos seus dirigentes. 

 
 
 
 

 

 

 
(Agência Câmara – 8/4/14) Matéria relativa a instalação de Subcomissão 

Subcomissão vai acompanhar medidas do governo para garantir segurança na Copa  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado instala hoje uma subcomissão para 
acompanhar os sistemas de segurança pública e privada que 
serão implantados para garantir a ordem durante a Copa do 
Mundo neste ano e nas Olimpíadas que serão realizadas no 
Rio de Janeiro, em 2016. 

A criação da subcomissão foi proposta pelo deputado 
Enio Bacci (PDT-RS). Ele lembra que a Secretaria Nacional 
de Segurança Pública tem uma comissão especial para 

planejar, implementar e fiscalizar as ações necessárias à 
segurança e à ordem pública durante os eventos. “Embora 
meritória a iniciativa, também cabe ao Poder Legislativo 
acompanhar e fiscalizar as ações a serem implementadas, 
para que tenhamos a convicção necessária de que o risco de 
problemas na área de segurança seja reduzido.” 

A nova subcomissão será instalada às 14h30, no 
plenário 14. Em seguida, serão eleitos seus dirigentes. 
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(Agência Câmara – 8/4/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Segurança aprova porte de armas para fiscais ambien tais concursados 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou, na quarta-feira (2), proposta que 
acrescenta dispositivo ao Estatuto do Desarmamento 
(Lei10.826/03) para assegurar o direito a porte de armas a 
fiscais ambientais federais, estaduais, distritais e municipais 
contratados por concurso público. 

O texto também permite o porte de armas a praças 
das Forças Armadas e, quando efetivamente em serviço, a 
oficiais temporários, aspirantes a oficiais e guardas-marinha. 

O texto aprovado é um substitutivo do relator, 
deputado Edio Lopes (PMDB-RR), para os projetos de 
lei 5720/13, do deputado Jair Bolsonaro (PP-RJ), e 6286/13, 
do deputado Marco Maia (PT-SP). Em seu parecer, Lopes 
recomenda a aprovação da proposta de Maia, com emenda, e 
a rejeição do texto de Bolsonaro. 

O relator concordou com a intenção do PL 6286/13, 
que autoriza o porte de arma aos integrantes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). “Os servidores 
designados para as atividades de fiscalização ambiental, por 
trabalharem rotineiramente em ações de prevenção e 
combate a ilícitos ambientais, estão constantemente sujeitos a 
situações de enfrentamento e riscos à integridade física. 
Assim, o porte e o uso de armas de fogo é imprescindível para 
a salvaguarda dos servidores”, argumentou Lopes. 

Ele acrescentou, no entanto, que decidiu propor um 
novo texto para estender o direito ao porte de arma a todos os 
integrantes da carreira de especialista em meio ambiente, a 
fim de alcançar um grupo maior de profissionais. 

A Carreira de Especialista em Meio Ambiente é 
composta pelos cargos de gestor ambiental, gestor 
administrativo, analista ambiental, analista administrativo, 
técnico ambiental, técnico administrativo e auxiliar 

administrativo, abrangendo os cargos de pessoal do Ministério 
do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama). 

Praças das Forças Armadas 

O relator também acolheu emenda apresentada ao 
substitutivo que assegura o porte de arma aos praças 
[patentes abaixo da carreira de oficial] das Forças Armadas 
com estabilidade assegurada, em todo o território nacional, 
assim como, quando efetivamente em serviço, aos oficiais 
temporários, aspirantes a oficiais e guardas-marinha. 

Por fim, Lopes recomendou a rejeição do PL 5720/13, 
que vai em sentido contrário: revoga dispositivo da Lei de 
Fauna (5.197/67) para proibir a concessão de porte de arma 
aos agentes do Ibama. 

Lopes afirmou que diversas leis revogaram ou foram 
omissas ao tratar do porte de armas no exercício de 
atividades de fiscalização ambiental. “Em uma interpretação 
mais literal, somente os servidores designados para as 
atividades de fiscalização ambiental que atuam no combate à 
caça de animais estariam autorizados ao porte de armas.”, 
argumentou Lopes. 

Ao propor a rejeição do PL 5720/13, no entanto, 
Lopes acrescentou que é impossível dissociar a fiscalização 
da caça das demais atividades de fiscalização ambiental e 
que não assegurar o porte de arma aos fiscais ambientais 
poderia comprometer o zelo pela vida desses servidores. 

Tramitação 

A proposta tem analise conclusiva e segue para a 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

 
 
 
 
 

 
(Agência Câmara – 8/4/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão mantém obrigatoriedade do registro de arma s de fogo inúteis 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado rejeitou, na quarta-feira (2), proposta que 
torna facultativo o registro de armas de fogo danificadas, 
antigas ou em outra condição que a impeça de disparar 
projéteis. 

O relator na comissão, deputado Alessandro Molon 
(PT-RJ), apresentou parecer pela rejeição do Projeto de 
Lei 918/11, alegando que o registro de armas, mesmo das 
inoperantes, tem também a função de garantir o efetivo 
controle, pelo Comando do Exército, da disseminação desse 
tipo de armamento no País. 

Intimidação 

Além disso, segundo Molon, embora imprópria para 
causar lesão ou risco à integridade física e à vida das 
pessoas, as armas de fogo inutilizáveis podem servir como 
meio de intimidação de vítimas em crimes. 

“Assim, um crime de roubo cometido com arma de 
fogo inoperante tem o mesmo nível de lesividade que um 

roubo cometido com uma arma em pleno estado de 
funcionamento, o que justifica o registro em ambos os casos a 
fim de permitir esclarecer em que circunstâncias foi adquirida”, 
completou o relator. 

Estatuto do Desarmamento 

O PL 918/11, do deputado Carlos Bezerra (PMDB-
MT), que torna facultativo o uso de armas de fogo 
inoperantes, altera o Estatuto do Desarmamento 
(Lei 10.826/03), que hoje obriga todos os proprietários de 
armas a registrar os equipamentos no Comando do Exército. 

Tramitação 

O texto ainda será analisado pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, inclusive quanto ao 
mérito. Em seguida, será votado pelo Plenário. Proposta de 
igual teor (PL 7496/10), também de Carlos Bezerra, tramitou 
na Câmara, mas foi arquivada ao término da legislatura 
passada. 
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(Agência Câmara – 9/4/14) Matéria relativa a audiência pública ocorrida em 9/4/14  

Gilberto Carvalho diz que interlocução com moviment os sociais é parte de suas atribuições 

Pela segunda vez em 15 dias, o ministro-chefe da 
secretaria Geral da Presidência da República, Gilberto 
Carvalho, compareceu à Câmara dos Deputados para prestar 
esclarecimentos sobre sua relação com o Movimento de 
Trabalhadores Sem Terra. 

Os parlamentares questionaram seu apoio a evento 
promovido pelo MST em fevereiro em Brasília e também sua 
atuação em conflito com a polícia, ao final do encontro. Em 
audiência pública da Comissão de Segurança Pública, o 
ministro afirmou que faz parte de suas atribuições a 
interlocução com os movimentos populares. Carvalho 
acrescentou que é preciso 
reagir à criminalização 
dos movimentos sociais. 

"Movimentos se 
mobilizam para reivindicar 
seus direitos por dois 
caminhos: um caminho, 
da repressão, da Ditadura 
e a Ditadura surgiu 
exatamente para conter a 
reforma agrária. Um outro 
caminho é fazer o que 
nós estamos tentando 
fazer: devolver ao povo, 
aos excluídos, aos 
injustiçados, aos 
injustamente vencidos, os 
seus direitos, a sua 
possibilidade de direitos." 

Verbas publicitárias 

Acusado pelo deputado Ronaldo Caiado, do 
Democratas de Goiás, de ter cometido crime ao apoiar a 
destinação de verbas publicitárias para uma feira 
agroecológica realizada durante o encontro do MST, Gilberto 
Carvalho disse que deu sua opinião em um comitê formado na 
Presidência para sugerir para onde deveriam ser dirigidos os 
patrocínios das estatais. Mas ele disse que é importante 
apoiar a produção familiar, assim como o governo também 
patrocina exposições do agronegócio. 

O deputado Nilson Leitão, do PSDB do Mato Grosso, 
acusou o governo de estimular uma invasão do Supremo 
Tribunal Federal pelo MST em represália pelas condenações 
no processo do Mensalão. O deputado Ronaldo Caiado, do 
Democratas de Goiás, disse que é um absurdo o ministro ter 

acusado a Polícia Militar de truculência ao reprimir a 
manifestação. Ele disse que ficou evidente que foi o MST o 
responsável pela violência. Gilberto Carvalho afirmou que o 
governo não teria a leviandade de promover a invasão do 
STF. 

Denúncias 

O ministro também foi questionado sobre a acusação 
publicada em livro pelo ex-secretário nacional de Justiça, 
Romeu Tuma Jr., de que Gilberto Carvalho participaria de um 
esquema de corrupção em Santo André, que desviava 
dinheiro que era entregue a José Dirceu. Para o deputado 

Alexandre Leite, do 
Democratas de São Paulo, 
é estranho que, apesar de 
dizer que vai processar 
Tuma Júnior, Carvalho 
adie esse momento. 

"Romeu Tuma 
Júnior disse que Vossa 
Excelência levava dinheiro 
de empresários de Santo 
André para o então 
ministro José Dirceu. O 
prefeito Celso Daniel está 
morto, o outro apenado." 

Celso Daniel 

A deputada Mara 
Gabrilli, do PSDB de São 
Paulo, acusou o ministro 

Gilberto Carvalho de ser o "homem do carro preto" na 
prefeitura do petista Celso Daniel, em Santo André. Ela disse 
que seu pai, dono de empresa de ônibus na cidade, era 
extorquido por integrantes do PT. Esse dinheiro seria levado 
pelo homem do carro preto a José Dirceu. Ela disse ainda que 
o prefeito foi assassinado logo após ter prometido acabar com 
aquele esquema. 

Gilberto Carvalho disse que a morte de Celso Daniel 
lhe doía pessoalmente. Ele disse que a investigação foi feita 
pela Polícia Civil, do governo do PSDB. O ministro disse que o 
PT pediu que houvesse empenho e independência na 
investigação e que também foi o próprio partido que pediu que 
a Polícia Federal entrasse na investigação. Ele lembrou que 
foi a PF que prendeu os acusados da morte de Daniel. 
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(Agência Câmara – 14/4/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão rejeita autorização a policial do DF para trabalhar fora do expediente 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público da Câmara rejeitou na quarta-feira (9) projeto do 
deputado Jair Bolsonaro (PP-RJ) que permite aos policiais 
militares do Distrito Federal exercer outras atividades 
remuneradas fora do horário de serviço (PL 3781/08). De 
acordo com o relator, deputado Policarpo (PT-DF), o projeto é 
inconstitucional porque o assunto é de competência exclusiva 
da União. 

Para Policarpo, como a Constituição determina 
competir à União legislar sobre as Forças Armadas, assim 
como em relação às polícias militar e civil, “não há como 
negar a iniciativa legislativa exclusiva do presidente da 
República”. 

Dedicação integral 

Na justificativa do projeto, Bolsonaro argumenta que 
não há consenso sobre a interpretação do significado prático 

da expressão “dedicação integral”. Algumas correntes 
jurídicas, segundo ele, interpretam o termo como dedicação 
exclusiva, o que impediria o exercício de qualquer outra 
atividade remunerada. Outras consideram que a expressão se 
refere apenas ao impedimento de outra atividade no horário 
de trabalho. 

A proposta de Bolsonaro define o termo “dedicação 
integral” como a obrigatoriedade de trabalho exclusivo na PM 
apenas durante o turno para o qual o policial está escalado, 
de modo ordinário ou extraordinário. A mudança, segundo ele, 
vai acabar com as dúvidas na interpretação da lei. 

Tramitação 

O projeto segue para análise conclusiva das 
comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
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(Agência Câmara – 24/4/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Câmara aprova projeto que regulamenta as guardas mu nicipais 

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta 
quarta-feira o Projeto de Lei 1332/03, do deputado Arnaldo 
Faria de Sá (PTB-SP), que regulamenta a criação e o 
funcionamento das guardas municipais, permitindo o uso de 
arma de fogo nos casos previstos no Estatuto do 
Desarmamento (Lei 10.826/03). 

O texto aprovado é o de uma subemenda do relator 
pela Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, deputado Fernando Francischini (SDD-PR), que 
incorporou negociações com os partidos e o governo. A 
matéria será enviada ao Senado. 

Nos termos do Estatuto do Desarmamento, o porte de 
arma aos guardas municipais será permitido nas capitais dos 
estados e nos municípios com mais de 500 mil habitantes; e 
em cidades com mais de 50 mil e menos de 500 mil 
habitantes, quando em serviço. 

O direito ao porte de arma poderá ser suspenso em 
razão de restrição médica, decisão judicial ou por decisão do 
dirigente com justificativa. 

Efetivo total 

Segundo o texto, a guarda municipal não poderá ter 
efetivo maior que 0,4% da população do município com até 50 
mil habitantes. Nas cidades com população maior que 50 mil 
pessoas e menor que 500 mil, o efetivo mínimo será de 200 
guardas; e o máximo, de 0,3% da população. Para municípios 
com mais de 500 mil habitantes, o índice máximo será de 
0,2% da população. 

Se houver redução de habitantes, o tamanho da 
guarda será preservado, mas a lei municipal deverá prever 
seu ajuste posterior. 

O projeto, que ficou conhecido como Estatuto Geral 
das Guardas Municipais, também permite a existência das 
guardas por meio de consórcio em cidades limítrofes. 

Se virar lei, a proposta se aplicará a todas as guardas 
municipais existentes, que terão dois anos para se adaptar. 

Competências 

Segundo o texto aprovado, a competência geral das 
guardas municipais é a proteção de bens, serviços, ruas 
públicas e instalações do município. 

Entre as competências específicas, destacam-se: 
cooperar com os órgãos de defesa civil em suas atividades; 
colaborar com os órgãos de segurança pública, inclusive em 
ações preventivas integradas; e atuar com ações preventivas 
na segurança escolar. Entretanto, as guardas municipais não 
podem ser sujeitas a regulamentos disciplinares de natureza 
militar. 

O guarda municipal poderá intervir preliminarmente 
em situação de flagrante delito; encaminhando à delegacia o 
autor da infração. 

Requisitos 

A criação de guarda municipal deverá ocorrer por lei, 
e os servidores deverão ingressar por meio de concurso 
público. Para ingressar na guarda, o candidato deve ter 
nacionalidade brasileira; nível médio completo; e idade 
mínima de 18 anos. 

O texto exige curso de capacitação específica do 
servidor, permitindo ao município a criação de órgão de 
formação, treinamento e aperfeiçoamento. 

Poderá haver ainda convênio com o estado para a 
manutenção de um órgão de formação centralizado, que não 
poderá ser o mesmo de forças militares. A associação em 
consórcio também é permitida. 

Corregedoria 

Em municípios nos quais a guarda tenha mais de 50 
servidores e naqueles em que se use arma de fogo, o texto 
determina a criação de uma corregedoria para apurar as 
infrações disciplinares. 

Todas as guardas deverão possuir ouvidoria 
independente para receber, examinar e encaminhar 
reclamações, sugestões e denúncias. 

Poderá ser criado um órgão colegiado para exercer o 
controle social das atividades de segurança do município, 
analisando a alocação e a aplicação dos recursos públicos 
com o objetivo de monitorar os objetivos e metas da política 
municipal de segurança. 

Confira outros pontos do Estatuto Geral das Guardas 
Municipais: 
 
- a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) reservará 
às guardas o número 153 e uma faixa exclusiva de frequência 
de rádio; 

- o guarda municipal terá o direito a prisão especial antes de 
condenação definitiva; 

- a estrutura hierárquica da guarda municipal não poderá usar 
denominação idêntica às das forças militares quanto aos 
postos e graduações, títulos, uniformes, distintivos e 
condecorações; 

- as guardas municipais deverão usar, preferencialmente, 
uniforme e equipamentos padronizados na cor azul-marinho; 

- será permitido o uso de outras denominações consagradas 
pelo uso, como “guarda civil”, “guarda civil municipal”, “guarda 
metropolitana” e “guarda civil metropolitana”. 
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(Agência Câmara – 29/4/14) Matéria relativa à visita de parlamentares alemães à Câmara dos 

Deputados 

Em visita à Câmara, parlamentares alemães dizem que  Brasil está apto a vencer criminalidade 

A delegação de parlamentares alemães que visita o 
Brasil demonstrou preocupação com a criminalidade no nosso 
país, mas se mostrou satisfeita com as medidas a serem 
adotadas pelo poder público para superar o problema. O 
grupo, que chegou na quinta-feira da semana passada, já 
passou pelo Rio de Janeiro e, em Brasília, encontrou 
autoridades do Poder Executivo, além de vir à Câmara hoje 
(29) conversar com deputados da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado. 

O chefe da delegação estrangeira, Stephen Mayer, 
afirmou que o grupo ficou assustado com o nível de violência 
do País, mas constatou que as autoridades estão preparadas 
para enfrentar o desafio. "Conseguimos verificar que, do ponto 
de vista do combate a crimes, o Brasil encontra-se muito bem 
preparado. É claro que ainda há alguns desafios por vencer, 
mas pensamos que a segurança está assegurada e que se 
pode realizar uma Copa do Mundo de sucesso." 

O deputado Efraim Filho (DEM-PB) explicou aos 
alemães que a segurança pública é um dos temas mais 

importantes para o Brasil. Na avaliação dele, a elevada 
criminalidade tem vinculação com o tráfico de drogas. Efraim 
Filho lembrou que o Legislativo brasileiro tem procurado 
aprovar leis para reprimir a criminalidade e investir na 
prevenção do problema. 

Efraim Filho diz que Brasil pode ganhar tempo 
aprendendo com exemplos da Alemanha 

O chefe da delegação alemã declarou que a Copa 
pode divulgar uma imagem positiva do Brasil para o mundo e 
representa uma grande oportunidade. Para Mayer, apesar de 
faltar ainda muitos preparativos, foram atingidas importantes 
conquistas. Para ele, o País não deve afrouxar nos esforços 
de melhorias e tem de cuidar para que as camadas mais 
pobres da população façam parte desse avanço. 

Efraim Filho informou que a visita da delegação alemã 
deve ter reciprocidade. No segundo semestre, uma delegação 
brasileira deve ir à Alemanha para troca de experiências no 
sistema carcerário. "Queremos conhecer as experiências de lá 
para que a gente implemente essas alternativas e soluções no 
Brasil. O próprio ministro da Justiça [José Eduardo Cardozo] 
já reconheceu que o nosso modelo é medieval”, apontou. 

A delegação alemã recebeu da Comissão de 
Segurança Pública o Plano Estratégico para a Segurança 
Pública na Copa do Mundo, elaborado pela Secretaria 
Extraordinária de Segurança Para Grandes Eventos do 
Ministério da Justiça. O grupo estrangeiro agora segue para 
São Paulo. 

Deputados da Comissão de Segurança Pública 
pretendem retribuir a visita no segundo semestre, a fim de 
conhecer o sistema carcerário do país europeu. 
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(Agência Câmara – 29/4/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão aprova uso de fundo de segurança para fina nciamento habitacional 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou na quarta-feira (23) proposta que 
destina recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública 
(FNSP) para programas de financiamento habitacional 
voltados a policiais civis e militares, bombeiros militares e 
guardas municipais. 

O texto aprovado é um substitutivo do relator, 
deputado Alexandre Leite (DEM-SP), ao Projeto de 
Lei 3631/12, do deputado Damião Feliciano (PDT-PB), que 
permitia o acesso ao fundo somente a policiais militares. 

Atualmente, os recursos do fundo (instituído pela 
Lei 10.201/01) são empregados no reequipamento, 
treinamento e qualificação das polícias civis e militares, corpos 
de bombeiros militares e guardas municipais; em sistemas de 
informações, de inteligência e investigação, bem como de 
estatísticas policiais; na estruturação e modernização da 
polícia técnica e científica; em programas de polícia 
comunitária; e em programas de prevenção ao delito e à 
violência. 

Segundo Leite, o texto original não soluciona o 
problema moradia dos demais profissionais de segurança 
pública, que também passam por dificuldades. “O problema 
avulta naquelas unidades da federação em que a 
remuneração desses profissionais chega a ser aviltante”, 
afirmou. 

Debate  

O deputado Enio Bacci (PDT-RS) defendeu a 
proposta, mas afirmou que ela não é o tratamento ideal aos 
agentes de segurança. “O ideal é que tivéssemos um salário 
digno a todos os policiais, mas lamentavelmente o próprio 
governo tem evitado pautar a PEC 300 e vemos os policiais 
mendigando”, disse. 

Os deputados Edson Santos (PT-RJ) e Alfredo Sirkis 
(PSB-RJ) consideraram que o financiamento habitacional 
deveria ser bancado pelo Fundo Nacional de Habitação (FNH) 
e não pelo FNSP. “Já existe o Fundo Nacional de Habitação 
para garantir o financiamento da casa própria. É uma 
contradição e um desvio de finalidade retirar esse recurso da 
área de segurança”, afirmou Santos. 

Critérios 
O substitutivo incluiu critérios para conceder o crédito 

como: 
- cargos ou postos e graduações cujos ocupantes fazem jus 
ao benefício; 
- prioridades como relação à idade ou condição pessoal, 
vedada a de caráter hierárquico ou em relação à corporação; 
- a remuneração bruta máxima para admissão ao programa; 
- as localidades abrangidas; e  
- o percentual de recursos do FNSP destinado ao programa. 

O financiamento deverá seguir as normas do Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH). 

Foi retirada do texto original a obrigação de existir 
dispositivo para quitar saldo devedor do financiamento 
habitacional, quando o profissional falecer em serviço. Para 
Leite, o texto é desnecessário já que a legislação atual já 
prevê essa quitação. 

Tramitação 

O projeto tramita em caráter conclusivo e ainda será 
analisado pelas comissões de Finanças e Tributação; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
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(Agência Câmara – 7/5/14) Matéria relativa à audiência pública ocorrida em 7/5/14 

Comissão de Segurança Pública discutiu em audiência  o tema "justiça com as próprias mãos" 

Representantes do governo minimizaram a 
impunidade e a falta de ação do Estado como causas dos 
recentes casos de linchamento no País. Eles participaram, 
nesta terça-feira, da audiência pública da Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado sobre o 
tema "justiça com as próprias mãos". 

Segundo Isabel Seixas de Figueiredo, diretora do 
departamento de Pesquisas e Análises de Informação, da 
Secretaria Nacional de Segurança Pública, órgão do Ministério 
da Justiça, esses não são, necessariamente, os pontos 
centrais da questão. 

Para Isabel Figueiredo, do ponto de vista da 
prevenção, ações no campo da educação e da cultura são 
mais eficazes quando se trata de casos 
de linchamento. "Em que pese que há 
uma certa sensação de impunidade 
que pode ser um dos fatores de 
alimentação desse tipo de 
comportamento, é um comportamento 
coletivo, digamos, descontrolado que 
se deve não apenas a essa questão de 
impunidade, mas a uma questão 
maior”, afirma. “Uma questão 
relacionada à educação de direitos 
humanos, à valorização da vida, ao 
respeito à figura do Estado como um 
todo." 

A Comissão de Direitos Humanos e Minorias repudiou 
os linchamentos públicos. 

Questão cultural 

Ouvidor Nacional dos Direitos Humanos, Bruno 
Nascimento Teixeira também atribui os casos de linchamento 
a uma questão cultural: "Entendemos que esta prática não 
deve permanecer. Há um equívoco colocado para a sociedade 
quando trabalham com esta perspectiva. Alguns meios de 
comunicação colocam que bandido bom é bandido morto, vai 
gerando uma cultura perante a sociedade que vai na 
contramão do Estado democrático de direito, na contramão da 
dignidade da pessoa humana e isso não podemos aceitar. 
Nós repudiamos, veementemente, este tipo de prática." 

Impunidade  

Já o deputado Efraim Filho (DEM-PB), um dos que 
pediram a realização do debate, diz acreditar que a sociedade 
não defende a justiça com as próprias mãos. 

Mas, ele sustenta que a impunidade e o que classifica 
como "falência " do Poder Público alimentam as ações dos 
justiceiros. O parlamentar também discorda que a segurança 
pública teria papel secundário neste cenário: "A segurança 
pública é a raiz do problema. A educação e a cultura serviriam 
para que a sociedade tivesse limites para conviver com este 
tensionamento, só que ela chegou na gota d'água.” 

“Não se pode exigir da sociedade a passividade 
absoluta. Não se pode exigir da sociedade a perda da sua 

capacidade de se indignar. O Poder 
Público, envolvido em tantos 
escândalos, em tanta corrupção, 
acaba colocando a sociedade entre a 
cruz e a espada”, acrescenta Efraim. 
“Polícia, Justiça, sistema carcerário, 
nenhum deles têm funcionado. A 
impunidade passa a ser regra e essa 
impunidade tem de ser combatida." 

Morte no Guarujá 

Conforme salientou a 
representante do Ministério da Justiça, 
dados da Universidade de São Paulo 

revelam pouco mais de mil casos de linchamento nos últimos 
20 anos. Algumas ações dos justiceiros ganharam 
notoriedade recentemente. 

É o caso do adolescente de 15 anos preso a um poste 
no Rio de Janeiro e o da dona de casa Fabiane de Jesus, de 
33 anos, que morreu, no último fim de semana, depois de ser 
arrastada e espancada por moradores do Guarujá, no litoral 
paulista, ao ser confundida com um retrato falado espalhado 
nas redes sociais, atribuído a uma suposta sequestradora de 
crianças que praticava rituais de magia negra. 
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(Agência Câmara – 8/5/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão rejeita aumento de pena para sequestro rel âmpago 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado rejeitou na quarta-feira (7) o Projeto de 
Lei 3892/12, do deputado Geraldo Thadeu (PSD-MG), que 
aumenta a pena para o crime de sequestro sem agravantes 
(quando não há lesão corporal nem morte). 

Pelo texto, quem cometer esse crime fica sujeito à 
pena de reclusão de 7 a 14 anos e multa. A proposta altera o 
Código Penal, que atualmente prevê pena de 6 a 12 anos e 
multa. 

Relator na comissão, o deputado Alessandro Molon 
(PT-RJ) apresentou parecer contrário ao projeto principal e ao 
apensado, o PL 5132/13. Segundo ele, a pena atual para o 
crime de sequestro respeita o princípio de proporcionalidade, 
sendo desnecessária sua alteração. 

“Não se pode concordar com a tese de que o mero 
aumento de pena induza a uma diminuição da violência, como 
propugnado nas razões dos projetos de lei”, disse Molon. 

Ele citou como exemplo a Lei dos Crimes Hediondos, 
promulgada em 1990. Segundo ele, a edição da nova lei não 
contribuiu para a redução desse tipo de delito, pelo contrário: 
desde então, houve um crescimento de sua ocorrência. 

Tramitação 

A proposta ainda será analisada pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. Depois será votada no 
Plenário. 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
(Agência Câmara – 13/5/14) Matéria relativa à audiência pública ocorrida em 13/5/14 

Comissão de Segurança realiza audiência com PMs que  atuaram na marcha do MST 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado da Câmara dos Deputados realiza 
audiência pública nesta tarde com o comandante-geral da 
Polícia Militar do Distrito Federal, coronel Anderson Carlos de 
Castro Moura, e policiais militares (PMs) que atuaram no 
confronto com integrantes do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST) no dia 12 de fevereiro deste ano, em 
Brasília. 

Durante o 6º Congresso Nacional do MST, cerca de 
15 mil sem-terra foram até a Praça dos Três Poderes e 
entraram em conflito com PMs. Ao final, 32 pessoas ficaram 
feridas: 30 policiais e dois manifestantes. O objetivo da 
audiência, que foi solicitada pelo deputado Ronaldo Caiado 
(DEM-GO), é ouvir os PMs sobre os fatos ocorridos durante a 

marcha e conceder a eles o reconhecimento formal de bravura 
e coragem. 

Para o deputado, ao tentar impedir que os 
manifestantes invadissem prédios públicos, “o batalhão foi 
duramente agredido e se expôs a um enfrentamento 
desigual”. Ele reclama do tratamento dado aos policiais pelo 
governo federal, já que o ministro-chefe da Secretaria Geral 
da Presidência da República, Gilberto Carvalho, acusou a PM 
de truculência durante o confronto, e a presidente Dilma 
Rousseff recebeu representantes do MST no Palácio do 
Planalto no dia seguinte. “Os policiais se sentiram, com toda a 
razão, desrespeitados e desacreditados”, ressalta. 

A audiência foi realizada no plenário 8, a partir das 14 
horas. 
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(Agência Câmara – 16/5/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Segurança Pública aprova placas com informações sob re drogas nas rodovias 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou na quarta-feira (14) proposta que 
torna obrigatória a instalação de placas nas rodovias federais 
com informação sobre drogas ilícitas. Ainda conforme o 
projeto (PL 4531/12) do Wilson Filho (PTB-PB) as placas 
informativas deverão conter as consequências do consumo 
indevido de substâncias ilícitas. 

Na opinião relator, do deputado Alexandre Leite 
(DEM-SP), a medida é importante porque o problema das 
drogas extrapola o âmbito familiar e dos setores do Estado 
dedicados ao seu equacionamento. “Por essa razão, é 
fundamental que fortaleçamos as iniciativas preventivas, ainda 

que singelas, para alcançaremos resultados positivos no 
médio prazo”, argumenta. 

Wilson Filho explica que a iniciativa do projeto resultou 
de sua atuação na comissão especial sobre a nova Política 
Nacional sobre Drogas. Na concepção do autor, “essa 
iniciativa poderá atingir pessoas de diversas idades e 
camadas sociais que transitam pela malha rodoviária federal”, 
disse o deputado. 

Tramitação 

A proposta segue para análise conclusiva das 
comissões de Viação e Transportes; e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 
(Agência Câmara – 22/5/14) Matéria relativa a proposição que tramita na Comissão 

Comissão aprova levantamento anual de doenças em pr esídios de todo o País 

A Comissão de Seguridade Social e Família da 
Câmara dos Deputados aprovou na quarta-feira (14) o Projeto 
de Lei 3488/12, da deputada Manuela d’Ávila (PCdoB-RS), 
que obriga o Departamento Penitenciário Nacional a realizar 
anualmente, por meio de convênios com estados, municípios 
e com o Distrito Federal, o levantamento epidemiológico da 
população carcerária brasileira. 

Segundo a autora, a medida se justifica pelo fato de 
que a população confinada em instituições prisionais tende a 
ficar mais exposta a situações que facilitam o contágio por 
doenças sexualmente transmissíveis (DSTs). 

Ao defender a aprovação do texto, o relator, deputado 
Paulo Rubem Santiago (PDT-PE), disse que o objetivo é fazer 
esses levantamentos funcionarem como uma espécie de 
radiografia da saúde da população carcerária de todo o País 
em dado momento e não em apenas uma determinada 
unidade da Federação, como consequência de levantamentos 
feitos pelas secretarias de Saúde. 

“A proposição não impede que os levantamentos 
parciais continuem com as secretarias de Saúdes, porém, ao 
obrigar o Departamento Penitenciário Nacional a coordená-lo, 
teremos uma referência nacional para esses dados no âmbito 
da população carcerária”, frisou. 

Santiago apresentou complementação de voto para 
acrescentar ao projeto um detalhamento maior das ações a 
serem tomadas. Segundo o texto do relator, serão 
asseguradas a realização de anamnese integral (entrevista do 
médico com o paciente) sobre o estado geral de saúde de 
cada preso no momento da admissão ao sistema prisional; 
registro das informações em prontuário médico 
individualizado; acompanhamento desses indicadores durante 
o cumprimento da pena ou período de reclusão; e aplicação 
das medidas terapêuticas e preventivas requeridas. 

Tramitação 

O texto tem caráter conclusivo e ainda será analisado 
pelas comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
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(Agência Câmara – 28/5/14) Matéria relativa à audiência pública ocorrida em 27/5/14 

Em debate na Câmara, delegado afirma que o País est á preparado para lidar com manifestações durante o mundial 

A integração das polícias pode ser o grande legado da 
Copa do Mundo de 2014. A opinião é do presidente da 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado da Câmara, deputado Pauderney Avelino (DEM-
AM), que defendeu essa tese depois de audiência pública que 
discutiu, nesta terça-feira (27), a estrutura de segurança para 
o mundial. 

Avelino visitou o centro de controle montado em 
Brasília para a Copa e saiu de lá muito bem impressionado. 
"Não apenas a infraestrutura, mas, sobretudo, os núcleos de 
coordenação nos estados, tendo as polícias Federal, Militar e 
Civil em total interação merecem destaque”, apontou. 

Na avaliação do parlamentar, a estratégia utilizada 
nos grandes eventos deve ser aplicada em toda a sociedade. 
“Por que a segurança pública no Brasil não vai para frente? 
Porque cada um quer cuidar de si. Há questões corporativas e 
nós precisamos acabar com isso, pois quem sofre é a 
população ", declarou. 

Forças Armadas 

Além das polícias, também as Forças Armadas estão 
envolvidas na segurança da Copa do Mundo. De acordo com 

o gerente de operações de segurança e inteligência para 
grandes eventos do Ministério da Defesa, coronel Antônio Ruy 
Costa Junior, 57 mil integrantes do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica vão trabalhar no mundial – desde 2012, foram 
investidos R$ 709 milhões para essa atuação. 

Costa Junior disse que a principal preocupação é 
evitar ações terroristas. Mil e cem homens integram uma força 
especial destinada a essa tarefa, segundo o coronel. “A 
melhor ferramenta é o esforço maciço em inteligência. Temos 
diversas agências no Brasil e no exterior trocando 
informações de maneira que haja a prevenção de possíveis 
atos terroristas”, informou. 

Nesse sentido, acrescentou o coronel, foi realizado há 
15 dias em Goiânia, sede do comando de operações 
especiais, um treinamento conjunto com todas as polícias dos 
estados. 

A estrutura de segurança está baseada em dez eixos, 
que incluem sistema de comunicação militar por satélite, 
segurança cibernética e controle do espaço aéreo em dias de 
jogos, entre outros. "Haverá restrição aérea uma hora antes 
das partidas e de três a quatro horas depois, no perímetro dos 
estádios", comentou Costa Junior. 

Manifestações 

O delegado de Polícia Federal Rodrigo Avelar, da 
Secretaria Extraordinária de Segurança para os Grandes 
Eventos, afirmou que as equipes estão preparadas para lidar 
com manifestações populares, como as ocorridas durante a 
Copa das Confederações, no ano passado. O desafio, 
conforme ele, é garantir que protestos legítimos possam 
ocorrer e que só os excessos sejam coibidos. 

O delegado disse ainda que os policiais receberam 
treinamento e vão usar armamento não letal nesse tipo de 
confronto.

 
 
 
 
 

 
(Agência Câmara – 30/5/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Segurança pública aprova investigação pela Polícia Federal de assalto a banco 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou proposta que inclui entre as 
responsabilidades da Polícia Federal (PF) investigar assaltos 
a banco. 

A atuação da PF, no entanto, será exigida apenas 
quando o crime envolver quadrilha ou bando e houver indícios 
de atuação interestadual. 

Essa exigência de que o crime envolva agentes de 
mais de um estado foi prevista pelo relator, deputado 
Guilherme Campos (PSD-SP), no substitutivo aprovado. 

Pela proposta original (PL 6648/13), do deputado 
Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), a PF seria sempre responsável 
pela investigação desses casos. O texto original também torna 
assalto a banco crime contra o sistema financeiro nacional. 

Para Campos, “as polícias dos estados, de forma 
isolada, não dispõem das melhores condições de investigar 
crimes praticados por quadrilhas ou bandos que atuam em 
diversos estados da federação”. 

O relator também modificou a legislação a ser alterada 
pelo projeto. Para ele, o mais adequado é modificar a Lei 
10.446/02, que dispõe sobre infrações penais de repercussão 
interestadual ou internacional que exigem repressão uniforme. 
No projeto original, a alteração seria na Lei de Crimes contra o 
Sistema Financeiro (7.492/86). 

Tramitação 

Em caráter conclusivo, o projeto segue para análise 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
inclusive quanto ao mérito. 
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(Agência Câmara – 30/5/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Segurança Pública aprova regulamentação do uso de s pray de pimenta 

Pela proposta, cidadãos comuns não poderão 
comprar embalagens superiores a 100 ml e lojas deverão 
oferecer capacitação técnica para o manuseio do produto. 
Comercialização será controlada pelo Exército. Texto segue 
para análise da CCJ.  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado da Câmara dos Deputados aprovou 
proposta (PL 2400/11) que regulamenta o uso e a 
comercialização de spray de pimenta. Pelo texto, do deputado 
Carlos Bezerra (PMDB-MT), cidadãos comuns com mais de 
18 anos poderão adquirir o produto em embalagens inferiores 
a 100 mililitros. A partir desse volume, o item passa a ser 
privativo das forças de segurança pública e empresas de 
segurança privada. 

O relator, deputado Guilherme Campos (PSD-SP), 
defendeu a aprovação da matéria, com emendas. Ele 
reinseriu no texto a exigência, que havia sido retirada pela 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e 
Comércio, de que a empresa comercializadora ofereça 
capacitação técnica para o manuseio do gás de pimenta e 
treinamento aos usuários para enfrentar situações de risco, 
com emissão de certificados. “Apesar de ser uma arma não 
letal, o spray pode causar riscos à saúde em caso de má 
utilização”, justificou Campos. 

A proposta mantém a legislação atual, que prevê que 
a fabricação, venda e comercialização do gás de pimenta 
sejam controladas pelo Exército. Para manter esse controle, o 
comprador deverá ser identificado e apresentar documentos 
de idoneidade criminal. Além disso, emenda aprovada pela 
Comissão de Segurança Pública determina que as lojas 
mantenham banco de dados atualizado que assegure o 
rastreamento das informações pelo Exército. 

Guilherme Campos destaca que o spray de pimenta 
representa uma oportunidade para as pessoas se 
defenderem. “O bandido há de pensar duas vezes antes de 
abordar esses cidadãos porque podem estar portando esse 
tipo de equipamento", disse. 

Alternativa 

O diretor de relações institucionais da Condor, 
empresa que fabrica o spray, Antônio Carlos Magalhães, 
concorda que o produto pode ser uma alternativa de 
segurança pessoal. Ele explicou que o item foi desenvolvido 
nos anos 1970 para afugentar animais. Posteriormente, 
concluiu-se que o gás, extraído da fruta da pimenta, não 
prejudicava pessoas e hoje é vendido em lojas de varejo nos 
Estados Unidos, podendo ser comprado por qualquer pessoa. 

Magalhães acha exagerada a classificação brasileira 
atual, que equipara o gás de pimenta a armamento pesado. “A 
gente considera incoerente o fato de que uma arma de fogo o 
cidadão comum pode adquirir, mas um spray de pimenta não”, 
argumentou. 

O executivo da Condor defende, porém, que o produto 
seja diferente do que é usado pelas forças de segurança. Na 
avaliação dele, o spray deveria ser em gel ou espuma e não 
aerosol, para que não se disperse no ambiente, seja não 
inflamável e tenha sua quantidade restrita, o que já está 
previsto na proposta em tramitação na Câmara. Ele 
acrescentou que o equipamento já vem com um chip que 
permite seu rastreamento no caso de uso inadequado. 

Tramitação 

O projeto, que tramita em caráter conclusivo, ainda 
será analisado pela Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC). 

 
 
 

 
(Agência Câmara – 2/6/14) Matéria relativa ao seminário ocorrido em 2/6/14 

Câmara realiza nesta terça o 6º Seminário Nacional Guardas Municipais 

As comissões de Legislação Participativa (CLP) e de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado da 
Câmara dos Deputados promovem nesta terça-feira (3), a 
partir das 10 horas, o 6º Seminário Nacional Guardas 
Municipais e Segurança Pública. 

A organização não governamental (ONG) SOS 
Segurança dá Vida e a Associação das Guardas Municipais 
sugeriram que a Câmara sediasse mais uma vez o evento por 
considerar que esta Casa é o lugar mais apropriado para 
debater o tema. Entre os assuntos a serem discutidos no 
seminário, as entidades destacam a caracterização das 
guardas municipais como órgãos de segurança pública; seu 
emprego em atividades de defesa civil; e as garantias que 
devem ser dadas aos seus integrantes. 

Para o deputado Lincoln Portela (PR-MG), que deu 
parecer favorável na CLP à realização do debate, o seminário 
é relevante para a sociedade brasileira “pois trata de tema que 
tem como um dos principais objetivos a valorização das 
guardas municipais, segmento essencial para a elevação do 
nível de sensação de segurança dos habitantes das cidades 
brasileiras”. 

Regulamentação 

No último dia 29 de abril, a Câmara aprovou o Projeto 
de Lei 1332/03, do deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), 
que regulamenta a criação e o funcionamento das guardas 
municipais, permitindo o uso de arma de fogo nos casos 
previstos no Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/03). A 
proposta agora está sendo analisada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado, sob relatoria da 
senadora Gleisi Hoffmann (PT-PR), que já apresentou parecer 
favorável ao projeto. 

Arnaldo Faria de Sá, Gleisi Hoffmann e o relator da 
proposta na Comissão de Segurança Pública da Câmara, 
deputado Fernando Francischini (SD-PR), participarão da 
abertura do seminário, assim como o presidente da Casa, 
Henrique Eduardo Alves; os presidentes da CLP, deputado 
Zequinha Marinho (PSC-PA), e da Comissão de Segurança, 
deputado Pauderney Avelino (DEM-AM); e o deputado Lincoln 
Portela. 

O evento ocorre no auditório Nereu Ramos. 
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(Agência Câmara – 18/6/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão aprova regras sobre destinação de bens apr eendidos 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou proposta (PL 6372/13) que torna 
mais rápida a liberação para os órgãos de segurança pública 
dos bens apreendidos em ações de repressão ao crime. A 
proposta, do deputado Camilo Cola (PMDB-ES), fixa prazos 
para que o juiz e a autoridade estadual ou federal determinem 
o órgão que receberá o bem apreendido. 

Hoje, aeronaves, barcos ou automóveis e outros bens 
ficam em depósitos ou pátios da Justiça aguardando o fim do 
processo. Nesse período, é comum que se deteriorem e 
fiquem completamente perdidos para uso. 

Prazos 

Segundo a proposta, logo após a apreensão, o juiz 
terá prazo máximo de 30 dias para intimar o órgão de 
segurança pública estadual para indicar os órgãos que 
receberão os bens. A instituição estadual responsável terá 15 
dias para fazer a indicação. Recebida a resposta, o juiz terá o 
mesmo prazo para colocar os bens sob custódia dos órgãos 
indicados. 

Para o relator do projeto na Comissão de Segurança 
Pública, deputado Otoniel Lima (PRB-SP), a medida vai 

acelerar o repasse de bens, permitindo que o produto do 
crime seja revertido para a segurança. 

A proposta determina que o bem fique sob a custódia 
do órgão de segurança, que deverá enviar relatórios sobre 
sua situação. O projeto também prevê que os direitos das 
vítimas do crime sejam garantidos antes da destinação dos 
bens. 

Antes de colocar os bens à disposição, a Justiça 
deverá ouvir o Ministério Público e garantir a avaliação dos 
objetos. 

Recuperação de bens 

A comissão aprovou emenda do deputado Guilherme 
Campos (PSD-SP) que determina que, se os bens forem 
financiados, provenientes de consórcio ou forem alienados 
como garantia de pagamento, os responsáveis por essas 
dívidas vão poder dizer se querem recuperá-los. 

Tramitação 

O projeto será analisado na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara. Se aprovado, 
seguirá para o Senado. 

 
 
 
 

 
(Agência Câmara – 1º/7/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Deputado questiona veto a porte de arma para agente s portuários  

Diferentemente do que foi aprovado por Câmara e 
Senado, texto sancionado pela presidente Dilma Rousseff no 
último dia 18 concede a autorização apenas aos agentes e 
guardas prisionais.  

Já está em vigor a lei (12.993/14) que permite o porte 
de armas fora de serviço por agentes e guardas prisionais. A 
norma altera o Estatuto do Desarmamento, sancionado em 
2003, que trata do registro, posse e comercialização de armas 
de fogo e munição. 

Com a nova lei, agentes e guardas prisionais estão 
autorizados a portar armas mesmo fora do trabalho, desde 
que sejam do quadro efetivo de funcionários, de regime de 
dedicação exclusiva e estejam submetidos à formação 
funcional e à fiscalização interna. A arma pode ser fornecida 
pela instituição ou de propriedade privada. 

Para o deputado Hugo Leal (PMDB-PB), a lei é justa e 
garante a segurança desses profissionais. "Eles exercem uma 
atividade de segurança pública e há periculosidade. Depois 
que encerram o expediente, esses servidores continuam sob 
algum tipo de risco e pressão." 

Veto 

Ao sancionar o texto, porém, a presidente Dilma 
Rousseff vetou o trecho aprovado pela Câmara e pelo Senado 
que autorizava o porte de armas também aos agentes 
portuários. Segundo Dilma, não há explicações equivalentes 
que comprovem a necessidade da extensão dessa permissão, 

que poderia representar riscos à sociedade pelo aumento das 
armas em circulação. 

A inclusão dos agentes portuários foi feita em 
substitutivo, de autoria do deputado Arnaldo Faria de Sá 
(PTB-SP), ao texto originalmente enviado pelo Poder 
Executivo (PL 6565/13). O parlamentar, relator da matéria na 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, questionou o veto: 

"Falta discernimento do governo de que os portos 
brasileiros são rodeados de piratas e, para combater isso, é 
preciso dar condições para a guarda portuária poder agir. É 
lamentável que a presidenta tenha vetado. Vamos apresentar 
o projeto novamente e tentar garantir essa condição”, declarou 
Faria de Sá. 

O presidente do Senado, Renan Calheiros, convocou 
uma comissão mista para analisar o veto. Os cinco deputados 
que vão compor o colegiado foram indicados na terça-feira 
(24): Vicentinho (PT-SP); Pedro Paulo (PMDB-RJ); João 
Campos (PSDB-GO); Onofre Santo Agostini (PSD-SC); e 
Guilherme Mussi (PP-SP). 

O porte de armas para guardas portuários já havia 
sido vetado duas vezes por Dilma no ano passado. A primeira, 
integralmente, no Projeto de Lei 5982/09, do deputado Jair 
Bolsonaro (PP-RJ); e a segunda vez quando da sanção da Lei 
12.865/13, derivada da Medida Provisória 615/13. 
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(Agência Câmara – 1º/7/14) Matéria relativa a proposição que tramitará na Comissão 

Projeto inclui Polícia Militar entre responsáveis p or fiscalização ambiental  

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 
7422/14, do deputado Jair Bolsonaro (PP-RJ), que inclui a 
Polícia Militar entre os órgãos competentes para fiscalizar 
atividades que degradam o meio ambiente. Pelo texto, os 
policiais militares também poderão lavrar auto de infração 
ambiental e instaurar processo administrativo para esses 
crimes. 
 
Atualmente, a Lei 6.938/81, que institui a Política Nacional do 
Meio Ambiente, determina que somente os órgãos ou 
entidades estaduais integrantes do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (Sisnama) podem realizar atividades de controle e 
fiscalização de atividades potencialmente degradantes do 
meio ambiente. 

A Lei dos Crimes Ambientais (9.605/98) também 
autoriza apenas funcionários de órgãos ambientais integrantes 

do Sisnama, designados para as atividades de fiscalização, a 
lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo 
administrativo. 

De acordo com Bolsonaro, no entanto, a polícia militar 
já realiza essas tarefas, por força de normas locais. “Em razão 
da inexistência de previsão expressa nas leis ambientais, não 
há padronização das ações vinculadas às polícias militares”, 
afirma. 

Tramitação 

O projeto será analisado em caráter conclusivo pelas 
Comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 
de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 

 
 

 
(Agência Câmara – 1º/7/14) Matéria relativa a proposição que tramitará na Comissão 

Projeto obriga governo a contratar segurança privad a para escolas públicas  

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 
7435/14, do deputado Heuler Cruvinel (PSD-GO), que obriga 
o governo a contratar empresas de segurança privada para 
atender às escolas públicas brasileiras. 

Cruvinel afirma que o aumento da criminalidade, nas 
grandes e pequenas cidades, justifica a medida. Além da 
violência contra crianças e professores, segundo ele, as 
escolas precisam lidar com danos ao patrimônio. O deputado 
argumenta que há quadrilhas especializadas até no roubo de 
itens da merenda escolar.  

“As secretarias de educação devem encarar a 
contratação dos vigilantes como um investimento, pois na 

verdade representaria uma economia de custos, já que se 
evitariam depredações, furtos, roubos e acima de tudo zelaria 
pela segurança dos alunos e professores”, defende. 

Pelo texto, caso o projeto seja aprovado, o governo 
terá 90 dias para se adequar à lei.  

Tramitação 

A proposta tramita em caráter conclusivo e será 
analisada pelas comissões de Educação; Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado; Finanças e Tributação; e 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 

 
 
 
 
(Agência Câmara – 1º/7/14) Matéria relativa a proposição que tramita na Comissão 

Projeto define regras para segurança nas áreas em t orno das escolas  

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 
7035/14, do deputado Rogério Carvalho (PT-SE), que obriga 
as prefeituras a delimitar áreas de segurança escolar que 
correspondam, no mínimo, a círculos de raio de 100 metros, 
com centro nos portões de entrada e saída das escolas. 
Conforme a proposta, a área deverá ser identificada. 

Segundo o texto, o poder público deverá fazer 
diagnóstico da situação de segurança nas imediações dos 
estabelecimentos de ensino e, por meio de ações sistemáticas 
nessas áreas, proporcionar a tranquilidade de alunos, 
professores e pais. “Seja nas unidades localizadas em áreas 
de risco, seja em escolas situadas em bairros considerados 
seguros, há sempre o temor de furtos, danos ao patrimônio e 
abordagem dos alunos por traficantes”, afirma o autor. 

De acordo com a proposta, entre outras ações, 
nessas áreas o poder público terá de intensificar os serviços 
de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos; e 
controlar o acesso de crianças e adolescentes a bebidas 
alcóolicas, a quaisquer produtos farmacêuticos que possam 
causar dependência química, a gasolina e outras substâncias 
inflamáveis ou explosivas e a fogos de artifício. Nessas áreas, 
a administração pública também deverá reprimir a realização 
de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a dinheiro. 

Além disso, o poder público será obrigado a 
providenciar, com o apoio da comunidade ou da iniciativa 
privada: a iluminação pública adequada nos acessos à escola; 
a pavimentação de ruas e a manutenção de calçadas para 
que fiquem em perfeitas condições de uso; a poda de árvores 
e a limpeza de terrenos; o controle e a eliminação de terrenos 
baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças; a retirada de entulhos; e a manutenção 
permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e 
redutores de velocidade. 

A administração pública terá também que 
regulamentar o uso das vias situadas no entorno das escolas, 
impondo, por exemplo, controle rígido a limites de velocidade; 
e, em parceria com as diretorias das escolas, as associações 
de pais e mestres e a comunidade escolar, promover outras 
ações que colaborem com a prevenção à violência e à 
criminalidade nesses locais. 

Tramitação 

De caráter conclusivo, a proposta será analisada 
pelas comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado; de Educação; e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 
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(Agência Câmara – 14/7/14) Matéria relativa a proposição que tramita na Comissão 

Polícia poderá adotar medidas urgentes de proteção à mulher vítima de violência  

A Câmara analisa o Projeto de Lei 6433/13, do 
deputado Bernardo Santana de Vasconcellos (PR-MG), que 
permite a adoção imediata pela polícia de medidas de 
urgência para proteção da mulher vítima de violência 
doméstica. Entre as medidas estão a proibição de o agressor 
ter contato com a vítima, familiares e testemunhas e o 
encaminhamento da ofendida e dependentes a programa de 
proteção. 

Atualmente, a Lei Maria da Penha (11.340/06) 
estabelece que a autoridade policial remeta em 48 horas 
pedido ao juiz para concessão dessas medidas protetivas de 
urgência. 

Segundo o deputado, o prazo de 48 horas é 
“excessivamente longo” e permite, por exemplo, ao agressor 
fugir para evitar prisão em flagrante. “A situação se agrava 
mais nos fins de semana e fora do expediente, quando muitas 
vítimas estão em suas residências com seus algozes e nada 
podem fazer”, disse Vasconcellos. 

Outros serviços 

O delegado de proteção à mulher ou a delegacia mais 
próxima que adotar as medidas protetivas também poderá 
solicitar serviços públicos de saúde, educação e assistência 
social e o auxílio de qualquer entidade pública ou privada de 
proteção à mulher e aos dependentes. 

O juiz decidirá se vai manter ou rever as medidas 
protetivas adotadas pelo delegado, depois de ouvir o 
Ministério Público. 

A Defensoria Pública deve ser comunicada, segundo 
a proposta, quando houver crime de violência doméstica, para 
tomar ações em favor da vítima. A lei prevê apenas o 
acompanhamento do Ministério Público quando a vítima 
quiser renunciar à ação contra o agressor. 

Acesso a processos 

O delegado poderá ter acesso aos processos de 
violência doméstica do agressor, mesmo fora do horário de 
expediente, para verificar informações sobre a existência ou 
não de medidas de proteção. 

De acordo com Vasconcellos, o normal é o delegado 
não saber se já existem medidas protetivas dadas 
anteriormente pelo juiz. “Isso implica em evidente prejuízo à 
vítima, pois o agressor não pode ser autuado em flagrante 
pela desobediência às medidas protetivas à mulher.” 

Tramitação 

A proposta será analisada pelas comissões de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; de 
Seguridade Social e Família; e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. Depois (inclusive quanto ao mérito). Depois, segue 
para o Plenário. 

 
 
 
 
 

 

 

 
(Agência Câmara – 14/7/14) Matéria relativa a proposição que tramita na Comissão 

Projeto determina que DF e estados ampliem serviço de medicina legal 

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 
6187/13, do senador Vital do Rêgo (PMDB-PB), que insta o 
Distrito Federal e os estados a ampliar o número de unidades 
de serviço de medicina legal no País. 

A medicina legal é uma especialidade médica que 
utiliza conhecimentos técnico-científicos para explicar fatos de 
interesse da Justiça. Por exemplo, um exame de corpo de 
delito, para constatar as causas de uma lesão, ou a autópsia, 
para determinar a causa de morte. 

Pela proposta, todos os estados e o Distrito Federal, 
responsáveis constitucionais pela atividade, devem adotar 
providências legislativas e administrativas para que os 
serviços de medicina legal sejam prestados em tempo hábil 

em toda extensão de seus territórios, por meio de postos em 
número suficiente e em localização adequada. 

Vital do Rêgo ressalta que a proposta quer atender a 
demanda para expandir o número de unidades também para o 
interior dos estados. “Esse serviço não vem sendo 
adequadamente fornecido em diversas regiões brasileiras, em 
especial no Nordeste. À exceção da Bahia, os institutos de 
medicina legal nos demais estados nordestinos não chegam a 
cinco”, afirma. 

Tramitação 

A proposta, que tramita em caráter conclusivo e em 
regime de prioridade, será analisada pelas comissões de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
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(Agência Câmara – 4/8/14) Matéria relativa a proposição que tramita na Comissão 

Projeto aumenta pena para diretor de presídio que p ermitir acesso de preso a celular 

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 
6701/13, do deputado Fabio Reis (PMDB-SE), que aumenta a 
pena para o diretor de penitenciária ou agente público que 
deixar de cumprir seu dever de vedar o acesso do preso a 
aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a 
comunicação com outros presos ou com o ambiente externo. 

Atualmente, o Código Penal (Decreto-Lei 2.848/40) 
prevê detenção de três meses a um ano para esse crime. A 
proposta prevê pena de reclusão de dois a quatro anos mais 
multa. 

Para o autor do projeto, a pena prevista hoje é 
“irrisória”. “Essa modalidade de crime não é uma ação de 

menor potencial ofensivo”, afirma Fabio Reis. “O acesso de 
presidiários à comunicação fragiliza a punibilidade e põe toda 
a sociedade em perigo, já que criminosos de alta 
periculosidade, apesar de cumprindo pena, estão livres para 
comandar suas facções criminosas de dentro do presídio”, 
complementa. 

Tramitação 

A proposta será analisada pelas comissões de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. Em seguida, será 
votada pelo Plenário. 

 
 
 
 
 

 

 
(Agência Câmara – 21/10/14) Matéria relativa às eleições de 2014 

Segurança pública é desafio da próxima legislatura 

Em todo o País foram eleitos 55 ex-policiais — 15 
para a Câmara dos Deputados  

Um dos resultados que chamou a atenção nessa 
eleição de 5 de outubro foi o crescimento da bancada de 
policiais e pessoas ligadas à área de segurança pública. Em 
todo o país foram eleitos 55 ex-policiais, 15 para a Câmara 
dos Deputados. A segurança pública foi um dos principais 
problemas apontados pela população antes das eleições. 
Será que o eleitor espera que, colocando no Congresso 

pessoas que já atuam na área, os problemas poderão se 
resolver? Seja como for, a segurança pública é um dos 
desafios da próxima legislatura. 

Quem fala do assunto é o deputado Lincoln Portela, 
do PR de Minas Gerais, no vídeo que pode ser acessado no 
link http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/tv/materias/ 
PALAVRA-ABERTA/476197-SEGURANCA-PUBLICA-E-
DESAFIO-DA-PROXIMA-LEGISLATURA.html. 

 
 
 
 

 

 

 
(Agência Câmara – 24/10/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Proposta anistia policiais punidos em movimentos gr evistas no Maranhão  

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 
7408/14, do deputado Lourival Mendes (PTdoB-MA), que 
concede anistia a policiais e bombeiros militares punidos por 
participar de movimentos grevistas entre 26 de março e 4 de 
abril deste ano no estado do Maranhão. Mendes assinala que 
o projeto visa proteger os policiais e bombeiros que vêm 
sendo ameaçados de punição por terem participado de 
movimentos reivindicatórios. 

Pelo texto, a anistia compreende crimes definidos no 
Código Penal Militar (Decreto-lei 1.001/69) e infrações penais 
conexas, com exceção dos crimes definidos no Código Penal 
(Decreto-lei 2848/ 40) e em leis penais especiais. 

Em 2011, o Congresso aprovou a lei 12.505/11, 
concedendo anistia para policiais e bombeiros militares de 

Alagoas, Bahia, Ceará, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, 
Roraima, Santa Catarina, Sergipe, e do Tocantins e do Distrito 
Federal, por movimentos reivindicatórios realizados entre 1º 
de janeiro de 1997 e a data de publicação da lei, 11 de 
outubro de 2011. 

Já em 2013, a lei 12.848/13 estendeu o benefício da 
anistia da lei anterior aos policiais e bombeiros de Goiás, 
Maranhão, Paraíba e Piauí. 

Tramitação 

Apensado ao PL 6213/13, o texto será analisado pelas 
comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
Depois, segue para o Plenário. 
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(Agência Câmara – 24/10/14) Matéria relativa a proposição que tramita na Comissão 

Projeto revê procedimento para punir policiais cond enados por tortura  

A Câmara analisa o Projeto de Lei (PL 7885/14), do 
deputado Subtenente Gonzaga (PDT-MG), que estabelece 
procedimento específico – análise do histórico profissional e 
da natureza da função – para destituir policiais civis e militares 
condenados por crime de tortura. 

A proposta modifica a Lei 9.455/97, que define os 
crimes de tortura e dá outras providências. 

Pela proposta, a perda de funções, cargos ou 
patentes dos agentes de segurança deve ocorrer por meio de 
decisão judicial, em respeito ao devido processo legal com a 
garantia da ampla defesa e do contraditório, ao histórico da 
vida funcional do acusado e às particularidades do trabalho de 
policiais civis e militares. 

Gonzaga argumenta que “lesões corporais, injúrias e 
maus tratos eventualmente ocorridos durante as ações 
policiais têm sido frequentemente interpretados como crimes 
de tortura, equiparando o policial, correto e comprometido, na 

vala comum de torturadores, os quais não têm vínculo com a 
atividade da polícia”. 

Atualmente, o Código Penal (Decreto-Lei 2.848/40) 
prevê a perda de cargo ou função para os agentes públicos 
condenados criminalmente. A destituição do agente público 
não está condicionada a procedimento específico e a 
avaliação da natureza do cargo e do histórico profissional. 
Gonzaga acrescenta que o projeto preserva o conceito e a 
tipificação da tortura, "por ser considerada, de fato, 
abominável, sob todos os aspectos, razão pela qual propugna 
pela sua efetiva erradicação do País". 

Tramitação 

A proposta será analisada de forma conclusiva pelas 
comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado; e de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
inclusive no mérito. 

 
 
 
 
 

 

 

 
(Agência Câmara – 24/10/14) Matéria relativa a proposição que tramita na Comissão 

Projeto regulamenta vistoria de visitantes em presí dios  

Texto proíbe agentes de segurança de despir visitante 
ou submetê-lo a tratamento degradante. 

A Câmara dos Deputados analisa projeto de lei que 
determina como regra a revista indireta – realizada por meio 
de detectores de metais ou aparelhos de raio-x – para as 
vistorias de visitantes em presídios. O PL 7764-14, do 
Senado, pretende garantir o respeito à dignidade humana na 
realização desse procedimento. 

Segundo a proposta, a revista manual só ocorrerá 
quando a pessoa não puder entrar em contato com 
equipamentos eletrônicos por motivos de saúde, ou quando 
persistir a suspeita de porte de produtos ilícitos, mesmo após 
a revista eletrônica. 

Caso ainda exista dúvida sobre a existência de algum 
objeto proibido e o visitante não concorde com a inspeção 
manual, a visita ao preso poderá ser realizada em parlatório – 
espaço reservado para conversa sem contato físico. 

Segundo o texto, a revista manual deverá ser 
realizada por agente público do mesmo sexo da pessoa 
revistada e de maneira individual. Durante o procedimento, 

será proibido despir o visitante ou submetê-lo a tratamento 
físico e moral degradante. 

Humilhação 

O senador Humberto Costa (PT-PE) relatou a 
proposta na Comissão de Constituição Justiça e Cidadania do 
Senado e apresentou parecer favorável. Para ele, a “falta de 
regulamentação para a revista pessoal ensejou procedimentos 
diversos no País, os quais, além de ineficazes para coibir a 
entrada de objetos ilegais, têm gerado humilhação para os 
visitantes do condenado”. 

Costa lembra que o tema foi julgado pela Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) na década de 
1990. Nessa ocasião, a Corte decidiu que a revista íntima tem 
caráter excepcional é deve ser determinada pela Justiça em 
casos específicos, com a finalidade de garantir a segurança. 

Tramitação 

A proposta tramita em regime de prioridade e está 
sujeita à análise conclusiva das comissões de Direitos 
Humanos e Minorias; de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado; de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
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(Agência Câmara – 24/10/14) Matéria relativa a proposição que tramitará na Comissão 

Pessoa com deficiência poderá cumprir pena em prisã o adaptada  

O Projeto de Lei 7602/14 assegura à pessoa com 
deficiência o direito de cumprir pena em estabelecimento 
distinto, exclusivo e adaptado à sua condição. De acordo com 
a autora, deputada Mara Gabrilli (PSDB-SP), pessoas com 
deficiência que cumprem penas “não gozam efetivamente de 
seus direitos”. 

A deputada ressalta que, no sistema prisional, “não há 
instalações adequadas, apoio médico específico e nem 
atividades voltadas às características da pessoa com 
deficiência”. 

O projeto acrescenta a determinação na Lei de 
Execução Penal (7.120/84). 

Tramitação 

A proposta será analisada de forma conclusiva pelas 
comissões de Seguridade Social e Família; de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado; e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. 

 
 

 
(Agência Câmara – 24/10/14) Matéria relativa a proposição que tramita na Comissão 

Armas de fogo apreendidas poderão ficar sob custódi a da Polícia Militar  

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 
7611/14, da deputada Gorete Pereira (PR-CE), que determina 
que as armas de fogo apreendidas e colocadas à disposição 
da Justiça deverão ficar sob custodia da Polícia Militar durante 
o processo criminal.  

 “Um dos problemas que afligem as varas judiciais é a 
custódia de armas de fogo enquanto dura o processo 
criminal”, explica a autora. Hoje o Código de Processo Penal 
(Decreto-Lei 3.689/41) determina que os instrumentos do 
crime, bem como os objetos que interessarem à prova, 
acompanharão os autos do inquérito. 

“Ocorre que, principalmente nos municípios do 
interior, as armas apreendidas e sob a custódia do Poder 
Judiciário, em razão de processos judiciais em curso, são 
armazenadas em galpões, ficando totalmente esquecidas 
pelas autoridades”, afirma Gorete . Segundo ela, os galpões 
“são alvos fáceis de roubos e furtos, noticiados reiteradamente 
pela mídia”. 

Tramitação 

De caráter conclusivo, a proposta será analisada 
pelas comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

 
 
 
 
 
(Agência Câmara – 4/11/14) Matéria relativa a proposição que tramita na Comissão 

Comissão aprova inclusão da família e comunidade na s ações contra drogas em escolas 

 A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou na última quarta-feira (29) 
o Projeto de Lei 2046/11, da deputada Iracema Portella (PP-
PI), que define critérios para a implantação de ações 
pedagógicas de prevenção ao uso de drogas em escolas 
públicas e privadas. 

O parecer da relatora, deputada Rosane Ferreira (PV-
PR), foi favorável à proposta. “Se temos a pretensão de 
enfrentar essa verdadeira epidemia que assola o mundo 
inteiro e que tem levado à destruição de muitas vidas, a base 
da solução está no ambiente familiar e na comunidade nas 
quais se inserem o usuário e o dependente de drogas”, 
afirmou. 

Segundo a proposta, essas ações deverão respeitar 
sete regras: 

– incluir a família e a comunidade; 

– ser realizada considerando a necessária integração das 
ações dos órgãos e entidades públicas e privadas nas áreas 
de saúde, sexualidade, planejamento familiar, educação, 
trabalho, assistência social, previdência social, habitação, 
cultura, desporto e lazer; 

– promover a ampla participação social na sua formulação; 

– desenvolver a capacitação dos profissionais da educação 
para a prevenção ao uso de drogas; 

– habilitar os professores e profissionais de saúde a identificar 
os sinais relativos à ingestão abusiva de álcool e de outras 
drogas e o seu devido encaminhamento; 

– valorizar as parcerias com instituições religiosas, 
associações e organizações não governamentais para o 
planejamento e execução das campanhas de prevenção; e 
– promover a avaliação das campanhas. 

O texto altera a Lei 11.343/06, que Institui o Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad) e prevê 
a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso 
indevido de drogas, nas escolas, alinhados às Diretrizes 
Curriculares Nacionais e aos conhecimentos relacionados a 
drogas. 

Tramitação 

O projeto tramita em caráter conclusivo e será 
analisado agora pelas comissões de Educação; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
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(Agência Câmara – 4/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Segurança Pública aprova suspensão de carteira de m otorista preso por contrabando 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou, na última quarta-feira (29), 
proposta que muda o Código de Trânsito Brasileiro 
(Lei 9.503/97) para suspender o direito de dirigir dos 
motoristas presos em flagrante por contrabando ou 
descaminho. 

A medida está prevista no Projeto de Lei 5756/13, do 
deputado Fábio Trad (PMDB-MS). 

O contrabando é a importação ou exportação de 
produtos proibidos. Já o descaminho é a entrada ou saída do 
País de produtos permitidos, mas sem os procedimentos 
burocráticos ou pagamento de tributos necessários. 

Conforme determina o Código de Trânsito, a 
penalidade de suspensão do direito de dirigir é aplicada pelo 
prazo mínimo de um mês até o máximo de um ano e, no caso 
de reincidência, pelo prazo mínimo de seis meses até o 
máximo de dois anos. 

Prejuízos 

O parecer do relator, deputado Efraim Filho (DEM-
PB), foi favorável à proposta e à emenda aprovada na 
Comissão de Viação e Transportes. “O contrabando e o 
descaminho causam grandes transtornos à economia 
brasileira, cujo prejuízo é estimado pela Receita Federal em 
uma cifra que gira em torno dos R$ 100 bilhões por ano”, 
afirma o relator. 

A emenda determina que, além de ter o direito de 
dirigir suspenso, os motoristas pegos cometendo esses crimes 
terão suas carteiras de habilitação retidas e o veículo 
apreendido. Ainda conforme a emenda, se o motorista for 
condenado em sentença final (transitada em julgado), a 
suspensão da carteira de habilitação será transformada em 
cassação. Após ser decretada a reabilitação criminal, o 
condutor poderá requerer nova permissão para dirigir. 

Tramitação 

A proposta ainda será analisada de 
forma conclusiva pela Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. 

 
 
 
 
 

 

 
(Agência Câmara – 4/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão aprova punição a empresa conivente com pro stituição ou tráfico de pessoas 

Foi aprovado texto que prevê a cassação da licença 
de estabelecimento em que ocorrer exploração sexual. Em 
caso de reincidência, haverá o perdimento do imóvel em favor 
da União.  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou, na última quarta-feira (29), 
proposta que estabelece sanções administrativas para 
estabelecimentos em que sejam praticados prostituição ou 
tráfico de pessoas. 

O texto aprovado é o substitutivo do deputado 
Guilherme Campos (PSD-SP) ao Projeto de Lei 5742/13, do 
deputado Guilherme Mussi (PP-SP). O substitutivo altera o 
valor das multas previstas no projeto original, além de fazer 
alterações também no Código Penal (Decreto-Lei 2.848/41). 

“É inconcebível que, nos dias atuais, pessoas que 
colaboram, direta ou indiretamente, para a realização desses 
atos, não sejam rapidamente responsabilizadas”, disse o 
relator. “As medidas no âmbito administrativo propiciam 
celeridade à aplicação de penas e, assim, coíbem o 
acometimento dessas práticas”, completou. 

Sanções administrativas 

Pelo texto, as pessoas jurídicas que realizarem, 
facilitarem, cederem local ou contribuírem de qualquer modo 
para o induzimento à prostituição ficarão sujeitas ao 
pagamento de multa no valor de R$ 60 mil, sem prejuízo das 
demais sanções penais previstas em lei. 

Já as pessoas jurídicas que facilitarem o tráfico 
interno ou internacional de pessoas humanas para fins de 
exploração sexual ficarão sujeitos ao pagamento de multa de 
R$ 100 mil. 

Em caso de reincidência, a multa será aplicada em 
dobro, e o infrator ficará impedido de firmar contratos com a 
administração pública direta e indireta em todos os níveis; de 
participar de licitações; de gozar de isenções tributárias; entre 
outros benefícios. 

Sanções penais 

O substitutivo também acrescenta dispositivos ao 
Código Penal, determinando que a condenação por manter 
estabelecimento em que ocorra exploração sexual enseja a 
cassação da licença de localização e de funcionamento do 
estabelecimento, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro 
de boa-fé. 

Em caso de reincidência, deverá haver o perdimento 
do bem em favor da União. A mesma punição será aplicada 
ao estabelecimento em que for alojada vítima de tráfico de 
pessoa para exploração sexual. 

Tramitação 

A proposta tem caráter conclusivo e será analisada 
pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
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(Agência Câmara – 6/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão de Segurança amplia abrangência do Estatut o do Torcedor 

Comissão de Segurança Pública da Câmara amplia a 
lista de casos de violência passíveis de punição no Estatuto 
do Torcedor. Também há previsão de aumento da pena. 
Atualmente, o estatuto (Lei 10.671/03) já pune a torcida 
organizada que, em evento esportivo, promover tumulto; 
praticar ou incitar a violência; ou invadir local restrito aos 
competidores, árbitros, fiscais, dirigentes, organizadores ou 
jornalistas. 

O substitutivo que o deputado Efraim Filho, do DEM 
da Paraíba, apresentou a dois projetos de lei 
(PLs 2210/11 e 3784/12) que tratam do assunto inclui nesta 
lista a violência praticada pelas torcidas organizadas mesmo 
quando não houver partidas em disputa. Passa-se a punir, 
assim, os casos de invasão de treinos, confrontos entre 
torcedores e atos de violência praticados contra atletas e 
outros profissionais do esporte em seus períodos de folga. 
Segundo Efraim Filho, a intenção é aperfeiçoar o Estatuto do 
Torcedor a fim de acabar com limitações que impedem uma 
atuação mais rigorosa das autoridades de segurança pública. 

"Um exemplo é que o Estatuto do Torcedor hoje só 
pune a ação dessas torcidas nos dias de jogos, nos estádios. 
E o grande fator positivo desse projeto de lei que aprovamos é 
também ter, na legislação, permissão para punir as ações das 
torcidas organizadas fora dos estádios, como, por exemplo, 

quando eles marcam, via Facebook e internet, verdadeiras 
arenas de combate e de conflito em qualquer dia da semana 
nos parques da cidade". 

O substitutivo também prevê aumento da pena. Hoje, 
as torcidas organizadas que praticarem atos violentos ficam 
proibidas de comparecer a eventos esportivos pelo prazo de 
três anos, além de responderem civilmente, de forma objetiva 
e solidária, pelos danos causados. O texto do deputado Efraim 
Filho bane a torcida violenta dos estádios por cinco anos. O 
coordenador da Frente Parlamentar Mista do Esporte, 
deputado Acelino Popó, do PRB da Bahia, concorda com as 
alterações no Estatuto do Torcedor. 

"Acho que é pertinente para que se tenha mais rigor e 
que se tenha certeza de que a torcida vai apenas incentivar e 
motivar o time. Hoje em dia, a violência está muito grande nos 
estádios. Nós e nossos filhos não podemos ser vítimas da 
violência que acontece entre as torcidas. Acredito que este 
projeto vai inibir isso e deixar as pessoas mais tranquilas ao 
torcer por seu time nos estádios de futebol". 

A proposta que amplia a lista de casos de violência 
passíveis de punição no Estatuto do Torcedor tem tramitação 
conclusiva nas comissões. O texto está em análise agora na 
Comissão de Constituição e Justiça e, se aprovado, poderá 
seguir diretamente para a apreciação do Senado. 

 
 
 
 
 

 

 

 
(Agência Câmara – 6/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão aprova regras para implantação do document o único de registro civil 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou o Projeto de Lei 3860/12, do ex-
deputado Gilmar Machado, que define regras gerais para o 
funcionamento do Sistema Nacional de Registro de 
Identificação Civil (Sinric). 

A proposta altera a lei que institui o número único de 
Registro de Identidade Civil (RIC, 9.454/97). Por essa lei, cada 
pessoa passa a ter uma carteira de identidade nacional, em 
vez das carteiras emitidas pelos órgãos estaduais e válidas 
para todo o País. Entretanto, há 17 anos a lei carece de 
regulamentação. 

Em termos gerais, o projeto define como deve ser a 
numeração do registro e quando pode ser expedido. Além 
disso, regulamenta a responsabilidade dos órgãos 
conveniados por operar e manter o Sistema Nacional de 
Registro de Identificação Civil; a proibição de distribuir mais de 
um número de registro à mesma pessoa, bem como a sua 
reutilização; e a unificação dos cadastros hoje existentes. 

Sugestões 

A comissão aprovou substitutivo elaborado pelo 
relator da matéria, deputado Efraim Filho (DEM-PB), que 
incorporou sugestões feitas ao projeto. 

Entre outros acréscimos ao texto do projeto de lei 
estão a previsão de gratuidade da primeira emissão do 
documento; as regras para emissão de identidade de 
portugueses beneficiados pelo Estatuto da Igualdade; e a 
previsão de que todos os documentos de identidade emitidos 
anteriormente à vigência da futura lei continuem valendo. 

Efraim Filho disse que, atualmente, a falta de 
integração de dados de identificação no Brasil facilita as 
fraudes e gera uma “burocracia eterna” para o cidadão. 

Tramitação 

O projeto tramita em caráter conclusivo e segue para 
análise da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 
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(Agência Câmara – 6/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão aprova punição para torcidas organizadas q ue invadirem treinos 

De acordo com texto aprovado, ato e qualquer outra 
violência praticada mesmo quando não houver jogos poderá 
acarretar o banimento de infratores dos estádios por cinco 
anos.  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado da Câmara dos Deputados aprovou 
proposta que amplia a lista de casos de violência passíveis de 
punição no Estatuto do Torcedor (Lei 10.671/03) e aumenta as 
sanções previstas. 

Atualmente, o estatuto já pune a torcida organizada 
que, em evento esportivo, promover tumulto; praticar ou incitar 
a violência; ou invadir local restrito aos competidores, árbitros, 
fiscais, dirigentes, organizadores ou jornalistas. 

Aprovado na comissão, o substitutivo apresentado 
pelo relator, deputado Efraim Filho (DEM-PB), a dois projetos 
(PLs 2210/11 e 3784/12) que tratam do assunto inclui nessa 
lista a violência praticada pelas torcidas organizadas mesmo 
quando não houver partidas em disputa. Passa-se a punir, 
assim, os casos de invasão de treinos, confrontos entre 
torcedores e atos de violência praticados contra atletas e 
outros profissionais do esporte em seus períodos de folga. 

Segundo Efraim Filho, a intenção é aperfeiçoar o 
Estatuto do Torcedor, a fim de acabar com limitações que 
impedem uma atuação mais rigorosa das autoridades de 
segurança pública. "Com a mudança, poderemos punir as 
ações das torcidas organizadas fora dos estádios, como, por 

exemplo, quando elas marcam, via Facebook, verdadeiras 
arenas de combate na cidade", destacou. 

Aumento da pena 

O substitutivo também prevê aumento da pena. Hoje, 
as torcidas que praticarem atos violentos ficam proibidas de 
comparecer a eventos esportivos pelo prazo de três anos, 
além de responderem civilmente, de forma objetiva e solidária, 
pelos danos causados. O texto de Efraim Filho bane a torcida 
violenta dos estádios por cinco anos. 

O coordenador da Frente Parlamentar Mista do 
Esporte, deputado Acelino Popó (PRB-BA), concordou com o 
maior rigor. “Acredito que a proposta vai inibir ações violentas 
e deixar as pessoas mais tranquilas ao torcer por seu time nos 
estádios”, declarou. 

Os PLs 2210/11 e 3784/12 já haviam 
sido alterados por substitutivo da então Comissão de Turismo 
e Desporto em agosto do ano passado. Na Comissão de 
Segurança Pública, Efraim Filho optou por apresentar um 
substitutivo global, "com ligeiras alterações" relativas à técnica 
legislativa. 

Tramitação 

A matéria, que tramita em caráter conclusivo, será 
analisada ainda pela Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 

 
 
 
 
 

 

 

 
(Agência Câmara – 6/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão aprova regras para uso de balas de borrach a por policiais  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado da Câmara dos Deputados aprovou 
proposta que regulamenta a produção e o uso de armas que 
utilizam balas de borracha. Trata-se do Projeto de 
Lei 6788/13, do deputado Leopoldo Meyer (PSB-PR). 

Pela proposta, as armas de bala de borracha só 
poderão ser utilizadas por pessoal treinado. Para a sua 
utilização, a autoridade de segurança deverá fazer uma 
avaliação prévia dos riscos e, após a operação, apresentar um 
relatório a seus superiores discriminando as circunstâncias 
que fundamentaram sua decisão. 

O relator da proposta na comissão, deputado Efraim 
Filho (DEM-PB), defendeu a criação das regras. "Com essa 
regulamentação, estamos propiciando critérios para a 
utilização proporcional da bala de borracha como atividade de 
prevenção, para evitar que grandes tumultos fiquem 
generalizados e que a resposta seja pior, na base da violência 
na ação repressiva da polícia", disse o deputado. 

Manifestações 

Mesmo consideradas não letais, as armas de bala de 
borracha podem causar ferimentos graves se atingirem a 

cabeça, os olhos ou a nuca. No ano passado, ocorreram 
denúncias de uso abusivo dessas armas por policiais nas 
manifestações de junho. 

Para o deputado Guilherme Mussi (PP-SP), é preciso 
capacitar o agente para utilizar a arma de maneira correta, 
como prevê o projeto em análise na Câmara. "A bala de 
borracha inibe os manifestantes de avançarem. Eles jogam 
coquetéis molotov, pedras, pedaços de pau, bombas de 
fabricação caseira”, disse o deputado. “O policial não tem que 
ser tratado como escudo humano, ele tem que ter os seus 
meios de defesa e de conseguir impor a sua autoridade", 
declarou. 

No último dia 24 de outubro, uma liminar da Justiça 
proibiu o uso de balas de borracha pela Polícia Militar do 
estado de São Paulo. A liminar foi cassada nesta quinta-feira 
(6) pela 3ª Câmara do Tribunal de Justiça de SP. 

Tramitação 

Aprovado pela Comissão de Segurança na semana 
passada, o Projeto de Lei 6788/13 tem caráter conclusivo e 
ainda vai ser analisado pela Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania. 
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(Agência Câmara – 12/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Segurança aprova exigência de vasilhame padronizado  na venda avulsa de combustível  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou, no último dia 5, proposta que 
estabelece normas para a venda de substâncias inflamáveis 
em postos de combustíveis diretamente às pessoas, fora do 
tanque do veículo. 

A relatora, deputada Keiko Ota (PSB-SP), 
recomendou a aprovação do Projeto de Lei 6631/13, do 
deputado Wolney Queiroz (PDT-PE), na forma de um 
textosubstitutivo que esclarece pontos da proposta original. 

O texto proíbe a venda de combustíveis em sacos 
plásticos, garrafas de plástico ou de vidro e galões. Pela 
proposta, o produto deve ser acondicionado em embalagem 
específica e padronizada, certificada pelo Instituto Nacional de 
Metrologia (Inmetro). 

O descumprimento da medida implicará em multa e 
responsabilidade civil e criminal do estabelecimento vendedor. 

Substitutivo 

O substitutivo aprovado detalha que o consumidor não 
terá de adquirir novo vasilhame a cada compra de combustível 
– o projeto original determina que a embalagem seja adquirida 
no próprio posto no momento da venda. Segundo o novo 
texto, o consumidor deverá possuir vasilhame dentro das 
especificações, adquirido anteriormente no mesmo 
estabelecimento comercial ou em outro autorizado, 
independentemente de ser posto de combustível. 

Adicionalmente, o substitutivo determina que, para 
comprar combustível, o consumidor poderá apresentar apenas 

um documento de identificação que contenha o RG e o CPF. 
O texto original prevê a apresentação da carteira de motorista, 
contendo os números da identidade e do CPF, e do 
licenciamento do veículo a ser abastecido. 

Keiko Ota observou que há demanda de combustível 
por parte também de proprietários de geradores, geladeiras, 
roçadeiras e sopradores. Por isso, a sugestão de flexibilizar a 
exigência. “Alternativamente à carteira de habilitação, poderá 
ser apresentado qualquer documento de identificação oficial”, 
explicou a relatora. 

Registro 

A compra será registrada em documento com três 
vias, ficando uma com o consumidor. Mensalmente, haverá 
remessa de documentação das vendas ao órgão de 
fiscalização. 

Keiko Ota concordou com o argumento de Wolney 
Queiroz de que muitos acidentes ocorrem em decorrência da 
utilização indevida de combustíveis inflamáveis, como a 
gasolina. “Há casos de criminosos que jogam gasolina e 
ateiam fogo em moradores de rua e índios, causando-lhes 
extensas queimaduras ou até a morte”, afirmou Queiroz ao 
apresentar a proposta. 

Tramitação 

O projeto, que tramita em caráter conclusivo, será 
analisado ainda pelas comissões de Minas e Energia; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 

 
 
 
 
(Agência Câmara – 13/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitará na Comissão 

Executivo envia projeto que exige nível superior pa ra Polícia Civil do DF  

Sindicato comemora proposta, apesar de considerar 
que chega à Câmara com atraso, e deputado reclama que o 
governo deveria ter editado uma medida provisória com a 
mudança para garantir a rápida aprovação.  

O Executivo enviou à Câmara dos Deputados no 
último dia 6 projeto que assegura, em lei, a exigência de nível 
superior para os seis cargos da carreira de Polícia Civil do 
Distrito Federal: perito criminal, perito médico-legista, agente 
de polícia, escrivão de polícia, papiloscopista policial e agente 
penitenciário. Trata-se do Projeto de Lei 8078/14. 

Desde 1996, já é exigido nível superior para o 
ingresso nas carreiras, mas elas continuaram legalmente 
como carreiras de nível médio. O presidente do Sindicato dos 
Policiais Civis do Distrito Federal (Sinpol-DF), Rodrigo Franco, 
disse que a proposta vem com atraso. “Há 18 anos, todos os 
policiais civis precisam de diploma de nível superior para 
ingressar na carreira, mas não têm isso reconhecido”, 
analisou. 

O que muda na prática é que, com a mudança no 
nível, as carreiras poderão reivindicar melhorias nas suas 
atribuições, equiparação com salários de cargos equivalentes 
e a ocupação de cargos de comando da Polícia Civil do DF. 

Franco antecipou que os policiais querem rediscutir 
suas atribuições – permitindo delegar a outros tarefas menos 
complexas que atualmente são obrigações dos próprios 
policiais. “Hoje, em lei, uma das nossas atribuições é dirigir 
viatura. Mas isso nós fazemos como um meio da nossa 
atividade de investigação. Portanto, dirigir viatura não é 
atribuição-fim. A atribuição do policial civil é a atividade de 
investigação, de checar a autoria do crime”, disse. 

Os policiais do DF passaram a cobrar com mais 
intensidade o reconhecimento do nível superior para as 
categorias durante a tramitação da Medida Provisória 650/14, 
que garantiu o curso superior para determinados cargos da 
Polícia Federal. PMDB e PR chegaram a apoiar uma emenda 
para garantir o nível superior a policiais civis do DF durante a 
votação da MP, mas a proposta foi rejeitada por 134 votos 
contrários contra 114 favoráveis. 

O deputado João Campos (PSDB-GO) criticou o fato 
de o governo ter enviado um projeto de lei, em vez de editar 
uma medida provisória. Para ele, um projeto que chega ao 
Congresso já no final da legislatura tem poucas chances de 
ser aprovado. “Vindo na forma de projeto de lei, ainda terá de 
passar por várias comissões, e a possibilidade de ser 
aprovado na Câmara ainda neste final de ano é muito, muito 
difícil”, disse. 

Para Campos, o governo tratou as polícias de maneira 
diferente – a Polícia Federal teve mudança rápida via MP, e a 
Civil do Distrito Federal vai depender de um projeto de lei. 

Para tentar contornar os prazos, o deputado Izalci 
(PSDB-DF) apresentou um requerimento deurgência que pode 
levar o projeto direto ao Plenário. 

Tramitação 

O projeto foi enviado para análise em caráter 
conclusivo às comissões de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público; de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
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(Agência Câmara – 14/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Segurança proíbe depósitos de terceiros em contas d e presidiários  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou, na última quarta-feira (12), o 
projeto que impede depósitos de terceiros nas contas 
correntes usadas para o pagamento de detentos 
trabalhadores ou benefícios previdenciários dos condenados 
(PL 7192/14).  

A intenção da proposta, de autoria do deputado Enio 
Bacci (PDT-RS), é evitar frequentes golpes feitos por celular 
das cadeias quando o condenado simula o sequestro de uma 
pessoa da família e cobra “resgate” a ser depositado em uma 
conta. 

O relator da proposta, deputado Otavio Leite (PSDB-
RJ), recomendou a aprovação da medida. "Não vemos 

motivo para que o apenado deva movimentar uma conta 
bancária da mesma forma que qualquer outro cidadão. Essa 
conta bancária é para depósito das quantias referentes ao seu 
trabalho e os benefícios previdenciários." 

Otavio Leite reconhece que a medida não impede que 
o criminoso consiga outra conta para seguir extorquindo as 
 pessoas, "mas isso não ocorrerá na conta aberta em função 
da execução de sua pena para receber seu salário e os 
benefícios previdenciários". 

Tramitação 

A proposta, que tramita em caráter conclusivo, ainda 
será analisada pelas comissões de Finanças e Tributação; e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

 
 
 
 
 

 

 
(Agência Câmara – 20/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão rejeita porte de arma para vigilantes de i nstituições de ensino federais  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado rejeitou o Projeto de Lei 5390/13, da 
deputada Andreia Zito (PSDB-RJ), que garante o porte de 
arma, em todo o território nacional, para os vigilantes de 
instituições de ensino federais. 

A proposta rejeitada nesta na quarta-feira (19) altera o 
Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/03) e para assegurar o 
porte de arma aos servidores públicos ocupantes dos cargos 
de vigilante do plano de carreira dos cargos técnico-
administrativos em educação. Vigilantes terceirizados não 
terão o mesmo direito. 

Relator na comissão, o deputado Alexandre Leite 
(DEM-SP) manifestou voto contrário ao projeto. Segundo 
Leite, o campus universitário é normalmente um local pacífico 
e a existência de segurança armada e ostensiva contraria 
esse espírito. 

Além disso, o relator argumenta que a presença de 
polícia armada no campus é por vezes associada a episódios 
de repressão a protestos estudantis. Por fim, Leite afirma que 
consultou a Confederação Nacional dos Vigilantes (CNTV) e o 
Ministério da Educação sobre a proposta e ambos se 
manifestaram contrários ao PL, sobretudo pela abrangência. 

“O texto não restringe o uso a “quando em serviço” 
nem por tipo de arma, de forma que no ambiente do campus 

seria difícil promover a segurança de baixo risco”, completou o 
relator. 

Tramitação 

O projeto tem caráter conclusivo e ainda será 
analisado pela Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania.
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(Agência Câmara – 20/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão aprova projeto que prevê unidade de saúde em presídios  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado da Câmara dos Deputados aprovou 
proposta (PL 1819/11) que assegura aos presos que possuam 
doenças infectocontagiosas o cumprimento da pena em 
instalação de saúde adequada.  

O projeto de lei, do deputado Pauderney Avelino 
(DEM-AM), foi aprovado na forma do substitutivo do relator, 
deputado Alexandre Leite (DEM-SP). 

Entre as mudanças promovidas por Alexandre Leite 
está a construção de unidade de saúde no próprio 
estabelecimento penal. Já o projeto original permitia ao preso 
o cumprimento da pena em hospitais-presídios, construídos 
pela iniciativa privada. 

Pelo novo texto, além das doenças 
infectocontagiosas, todas as enfermidades previstas na Lei de 
Benefícios da Previdência (8.213/91), como tuberculose, HIV 
e doença de Parkinson, garantirão ao preso o cumprimento da 
pena na unidade de saúde. A medida também valerá para 
outras doenças incluídas por perícia médica autorizada. 

Controle de doenças 

De acordo com o substitutivo, cada estabelecimento 
prisional deverá manter uma instalação de saúde adequada 
para receber os presos doentes e separá-los dos demais 
detentos. 

Segundo Alexandre Leite, a aprovação do projeto 
pode significar um grande avanço na oferta de serviços de 
qualidade no sistema penitenciário brasileiro. 

Para a especialista em infectologia Joana D'arc Silva, 
o tratamento de presos em locais adequados é a melhor 
medida, já que a superlotação prejudica o processo de cura 
do paciente. "Os casos de tuberculose, por exemplo, são mais 
numerosos em presídios. A questão de prevenção e controle 
de doenças como hepatite e HIV é maior também nessa 
população. É uma população mais vulnerável", disse a 
especialista. 

Tramitação 

O projeto tramita em caráter conclusivo e segue para 
análise das comissões de Finanças e Tributação; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 

 
 
 
 

 
(Agência Câmara – 24/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Segurança Pública aprova serviço voluntário de jove ns na PM e Bombeiros 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou, no último dia 12, proposta que 
prevê o aproveitamento, pelas polícias militares e pelos 
corpos de bombeiros militares, de jovens recém-saídos do 
serviço militar obrigatório ou dispensados de sua prestação. 

O parecer do relator, deputado Enio Bacci (PDT-RS), 
foi pela aprovação do texto (PL 365/11) na forma 
do substitutivo adotado pela Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional. Na opinião de Bacci, a medida 
representará “uma forma de ocupação para uma faixa etária 
particularmente sensível” – dos 18 aos 19 anos. 

Ele esclareceu que esses jovens voluntários 
receberão uma remuneração pelo trabalho. Além disso, 
segundo ele, a proposta liberará policiais militares e 
bombeiros militares para realizar as atividades-fim das 
corporações, já que as atividades-meio serão exercidas pelos 
jovens voluntários. 

“Nós sabemos que há uma falta de contingente em 
áreas essenciais da segurança pública e até mesmo no corpo 
de bombeiros”, salientou. “Se nós aproveitarmos aqueles que 
prestam serviço militar, ou que são dispensados pelo excesso 
de contingente ou aqueles que, após o serviço militar, 
voluntariamente queiram continuar a prestação desse serviço, 
nós estaremos ampliando esse contingente, principalmente 
em serviços básicos, ficando aqueles mais complexos para 
aqueles que já estão lá, com mais experiência”, completou. 

Mudanças 

Pela proposta original, do deputado William Dib 
(PSDB-SP), esses jovens deveriam prestar o serviço 
voluntariamente por um ano, com possibilidade de 
prorrogação, executando atividades de baixo risco em sua 
comunidade de origem. 

Uma das alterações do substitutivo em relação ao 
projeto original foi no sentido de deixar claro que o serviço 
proposto será prestado na condição de policial ou bombeiro. 
Não será, como determina o texto original, um “serviço militar” 
prestado nas polícias militares ou nos corpos de bombeiros. 

O substitutivo também torna explícito que o trabalho 
desenvolvido pelo policial ou bombeiro cidadão obedecerá à 
legislação estadual ou distrital, aos regulamentos e às normas 
administrativas das corporações em que for instituído e 
poderá ser prorrogado a critério do governo de cada unidade 
federativa. O projeto original estabelece que o programa 
obedecerá à Lei do Serviço Militar (Lei 4.375/64). 

O texto aprovado altera ainda a ementa da proposta 
para retirar dela a referência à Lei do Serviço Militar. O projeto 
original diz alterar essa lei, embora não haja nenhuma 
alteração de fato. 

Tramitação 

O projeto, que tramita em caráter conclusivo, agora 
será analisado pelas comissões de Finanças e Tributação; e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
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(Agência Câmara – 24/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Comissão aprova proposta que regulamenta uso de câm eras de vigilância  

A Comissão de Segurança e Pública e Combate ao 
Crime Organizado da Câmara dos Deputados aprovou 
proposta que regulamenta o uso dos sistemas de 
monitoramento e vigilância por meio de câmeras. As regras 
constam do substitutivo que o deputado Junji Abe (PSD-SP) 
apresentou a dois projetos de lei que tramitam juntos (PLs 
7018/13 e 7453/14). 

A principal novidade é que os estabelecimentos com 
grande fluxo de pessoas monitorados por circuito fechado de 
câmeras serão obrigados a manter os arquivos de imagens 
diárias armazenados por, no mínimo, 30 dias. Essa medida 
passará a ser obrigatória, por exemplo, para bancos, 
shoppings, hospitais, clínicas médicas, rodoviárias, 
aeroportos, escolas, casas de espetáculo em geral, 
academias de ginástica, vias públicas e até condomínios 
residenciais fechados ou abertos. 

O autor do Projeto de Lei 7018/13, deputado Onofre 
Santo Agostini (PSD-SC), lembra que as imagens e os áudios 
costumam ser apagados diariamente, o que prejudica 
eventuais investigações policiais. "Para a eventual 
necessidade de um processo, de um inquérito ou de uma 
ação na Justiça, torna-se obrigatório que a imagem se 
mantenha gravada por 30 dias. É um clamor popular porque, 
muitas vezes, a Justiça ou a polícia vai atrás de um fato 
determinado, atrás das gravações daquela câmera que 
gravou, e não tem mais [a imagem]", declarou. 

Eventos em espaço aberto 

O substitutivo aprovado na comissão prevê ainda que 
todos os eventos públicos ou privados realizados em espaços 
abertos sejam monitorados por câmeras e as imagens 
preservadas por, no mínimo, 180 dias. 

Segundo o texto, deverá ser instalada uma câmera 
para cada grupo de mil pessoas, além de cartazes ou placas 
para informar que o local está sendo monitorado. Nesse caso, 
as informações e imagens só poderão ser utilizadas para a 
instrução de inquérito policial ou administrativo ou ação 
judicial, se necessário. 

Flagrante de crime 

O deputado João Campos (PSDB-GO) votou 
favoravelmente à proposta, mas questionou alguns pontos. 
Um deles é o que obriga o responsável pela manutenção do 
sistema de monitoramento a comunicar à polícia sobre crimes 
flagrados pelas câmeras, em prazo máximo de 72 horas. 

"Eu não vejo nenhuma razão para isso. Acho que se 
cria uma obrigação desnecessária. As imagens são captadas 
em espaço público, de uso comum, e elas só serão solicitadas 
em hipótese de crime. De modo geral, o projeto é bom, é um 
avanço, mas acho que precisa de aperfeiçoamentos", disse 
João Campos. 

O desrespeito às regras previstas obrigará o infrator a 
pagamento de multa (5 mil vezes o valor da Ufir), com 
arrecadação revertida para o Fundo Nacional de Segurança 
Pública. 

Tramitação 

O texto substitutivo foi aprovado pela Comissão de 
Segurança no dia 12 de novembro e ainda vai passar pela 
análise da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. Em caso de aprovação na CCJ, por ter caráter 
conclusivo, o texto poderá seguir diretamente para o Senado. 

 
 

 
(Agência Câmara – 28/11/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Segurança aprova capacitação de agentes religiosos para prevenir uso de drogas  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado da Câmara dos Deputados aprovou na 
quarta-feira (26) o Projeto de Lei 5618/13, que autoriza o 
Poder Executivo a transformar em programa de Estado o 
curso denominado Fé na Prevenção. 

O curso Prevenção do Uso de Drogas em Instituições 
Religiosas e Movimentos Afins – “Fé na Prevenção”, 
promovido pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, 
do Ministério da Justiça, com apoio da Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp), consiste na capacitação de agentes 
religiosos para auxiliar instituições públicas na prevenção ao 
uso de drogas. Sua primeira edição foi realizada em 2009 e 
teve a participação de mais de cinco mil lideranças religiosas 
e de movimentos afins, segundo o autor do projeto, deputado 
Erivelton Santana (PSC-BA). 

De acordo com o texto aprovado, entre os objetivos do 
programa estão o fortalecimento das redes de apoio baseadas 
em instituições religiosas e a promoção de busca ativa de 
dependentes. Segundo o projeto, a prioridade do programa é 
reduzir as vulnerabilidades e os riscos relativos ao uso de 
drogas. 

A proposta também estabelece que os recursos para 
execução do programa sejam previstos no Fundo Nacional de 

Políticas sobre Drogas e nas leis orçamentárias. O texto 
permite que sejam realizadas parcerias entre instituições sem 
fins lucrativos e estabelecimentos de ensino para as ações de 
capacitação e treinamento, sem ônus ao poder público. 

Para o relator do projeto, deputado Pastor Eurico 
(PSB-PE), apenas ações repressivas são insuficientes para o 
enfrentamento da questão. “É preciso recuperar as pessoas 
que se deixaram seduzir pela ilusão das drogas, promovendo 
sua reintegração social e garantindo-lhes apoio, material e 
psicológico, para que não sejam tentadas a recair no vício”, 
afirma o parlamentar. 

Ele defendeu a proposta por considerar que apresenta 
soluções adequadas para o desafio de recuperar usuários de 
drogas, já que prevê a capacitação de agentes religiosos 
vinculados a entidades sem fins lucrativos, que têm 
experiência em trabalhos assistenciais. 

Tramitação 

O projeto, que tem caráter conclusivo, será analisado 
ainda pelas comissões de Seguridade Social e Família; de 
Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 
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(Agência Câmara – 8/12/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Proposta facilita transporte de arma de fogo por es portistas 

A Comissão de Segurança Pública e Combate 
Organizado aprovou projeto do deputado Jair Bolsonaro (PP-
RJ), que concede porte de armas a esportistas que praticam 
tiro e que tenham participado de, pelo menos, três anos de 
competições oficiais (PL 8018/10). Atualmente, o atirador 
profissional somente pode transportar armas se elas 
estiverem descarregadas. O Estatuto do Desarmamento (Lei 
10.826/03) já permite o porte de arma para os esportistas, 
mas esse direito na prática ainda não foi garantido por falta de 
regulamentação do Executivo. 

O relator na comissão, deputado Fernando 
Francischini (SD-PR), defendeu a aprovação do projeto. Ele 
apenas tirou do texto original a previsão de reconhecimento 

do tempo de serviço prestado às Forças Armadas como 
período de carência para autorização do porte de armas. 

"Nosso objetivo não é criar uma nova forma de porte 
de armas para qualquer pessoa, mas sim, abrigar os 
atiradores profissionais que eram vítimas fáceis quando se 
deslocavam de sua residência com armamento profissional, 
munição de ponta para praticar um esporte que necessita de 
um alto grau de profissionalismo", explicou Francischini. 

Tramitação 

O projeto que libera o porte de armas para esportistas 
que praticam o tiro será analisado agora pela Comissão de 
Constituição e Justiça. 

 
 
 
 

 

 

 
(Agência Câmara – 8/12/14) Matéria relativa a proposição que tramitou na Comissão 

Segurança aprova investigação da PF sobre falsifica ção de medicamentos  

Alimentos, bebidas e cosméticos também são 
atingidos pela proposta, que coloca o crime de falsificação e 
adulteração desses produtos na alçada da Polícia Federal.  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado aprovou Projeto de Lei (PL 4136/12) que 
institui a Política Nacional de Combate à Pirataria de Produtos 
Submetidos à Vigilância Sanitária. 

Segundo a proposta, a falsificação, corrupção ou a 
adulteração de produtos destinados a fins terapêuticos ou 
medicinais passarão a constituir crimes da alçada da Polícia 
Federal (PF). Com esse propósito, o projeto acrescenta um 
inciso à lei que trata das competências da PF (Lei 10.446/02). 

A intenção do autor da proposta, senador Humberto 
Costa (PT- PE), é criar uma política unificada de combate à 
pirataria, para facilitar o trabalho dos agentes públicos 
envolvidos no assunto. 

Segundo dados da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), cerca de um terço dos remédios vendidos no Brasil 
são falsificados. 

Crime organizado 

O relator da comissão, deputado Fernando 
Francischini (SD-PR), acredita que a medida vai inibir a 
atuação do crime organizado. ''É uma legislação que avança e 

fecha o cerco contra organizações criminosas que pirateiam 
produtos que atentam contra a segurança da população, a 
saúde inclusive''. 

Na opinião de Francischini, a população brasileira tem 
muito a ganhar com a aprovação do projeto, especialmente na 
saúde pública. 'Não havia uma definição direta de que 
também se enquadrava como crime a pirataria desses 
produtos.” 

Para o relator, também se vai ganhar na seriedade de 
tratamentos, que muitas vezes são feitos com produtos 
pirateados. “Imagina o tratamento de uma doença gravíssima, 
e que esse doente está se tratando com placebo, ou seja, um 
remédio sem todas as substâncias necessárias para o seu 
tratamento.” 

Produtos abrangidos 

Entre os produtos submetidos à vigilância sanitária, 
estão os medicamentos de uso humano, os alimentos e as 
bebidas, os cosméticos, os produtos de limpeza, os cigarros e 
quaisquer produtos que envolvam a possibilidade de risco à 
saúde. 

Tramitação 

O projeto ainda será votado pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania em caráter conclusivo. 
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(Agência Câmara – 9/12/14) Matéria relativa à audiência ocorrida em 9/12/14 

Deputados criticam ausência do governo em debate so bre segurança pública 

Única entidade a enviar representante para o evento, 
a OAB manifestou-se favorável à criação de um ministério 
específico para tratar da segurança. Audiência foi promovida 
pelas comissões de Direitos Humanos e Minorias; e de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado da 
Câmara.  

A ausência de convidados marcou a audiência pública 
convocada para debater a viabilidade política, jurídica, 
econômica e constitucional da federalização da segurança 
pública e a criação de um ministério específico para o setor. 

Parlamentares presentes criticaram a ausência de 
representantes do governo federal, do Poder Judiciário e das 
demais autoridades convidadas. "Ou estão com medo de 
enfrentar o problema ou simplesmente não dão importância ao 
tema. As duas situações são graves", disse o deputado 
Domingos Dutra (SD-MA), que sugeriu a realização do debate. 

Entre os debatedores que não compareceram estão o 
ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo; e o presidente do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro Ricardo 
Lewandowski. 

Apenas o representante da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), Pedro Paulo Guerra, compareceu à audiência, 
realizada nesta terça-feira (9) pelas comissões de Direitos 
Humanos e Minorias; e de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado da Câmara dos Deputados. 

Posição da OAB 

Pedro Paulo Guerra disse que a audiência pública é 
uma legitimação da democracia brasileira e que se sente 
honrado em representar a OAB no debate. Ele afirmou que a 
entidade é favorável à criação de um ministério específico 
para tratar da segurança pública. "Toda iniciativa que tenda a 
combater a criminalidade, de forma unificada e unificando 
informações das polícias, terá o apoio irrestrito do Conselho 
Federal da OAB e da OAB nacional", declarou. 

Mesmo demonstrando apoio à criação de um 
ministério para a segurança pública, Guerra disse que não é 
favorável a medidas consideradas “populistas”. "Temos que 
combater a criminalidade, não simplesmente tratando os 
sintomas dessa doença, que é combatendo o crime em si – 
aumentando penas, recrudescendo o cumprimento de pena, 
evitando progressão de regime, transformando todos os 
crimes em hediondos. Isso é apenas combater os sintomas. 
Combater a causa é tomar medidas de cunho social”, afirmou. 

Criação de ministério 

Ao ser questionado sobre a viabilidade financeira para 
criar um novo ministério, Domingos Dutra afirmou que não há 
qualquer dúvida de que o governo federal possui, sim, 
dinheiro para esse investimento, e citou casos recentes de 
corrupção para justificar que "está sobrando dinheiro no País". 

"Basta verificar os escândalos periódicos e citar o 
último da Petrobras. Só um denunciado está devolvendo – 
parte do que ele roubou – R$ 258 milhões. Então, recursos o 
País tem", disse Dutra. 

O deputado Dr. Carlos Alberto (PMN-RJ) também 
defendeu a criação do Ministério da Segurança Pública. "O 
sistema penitenciário virou uma fábrica de criminosos, sem 
falar no sistema socioeducativo, que não reabilita ninguém. 
Portanto, sou a favor da criação do ministério para tratar 
especificamente desse e de outros temas relevantes para o 
País", disse o parlamentar. 

A deputada Rosane Ferreira (PV-PR) lembrou que, 
somente neste ano, ocorreram 53 mil homicídios no País. "É 
como se um avião caísse todos os dias. Além disso, no Brasil, 
já instituíram a pena de morte para jovens negros e pobres", 
afirmou a parlamentar, que também se posicionou favorável à 
criação do novo ministério. 
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(Agência Câmara – 18/12/14) Matéria relativa às principais proposições da área de segurança 
pública aprovadas pela Câmara dos Deputados em 2014 

Confira as principais propostas aprovadas na área d e segurança 

� Agentes prisionais  

Na área de segurança pública, os deputados 
aprovaram o Projeto de Lei 6565/13, do Executivo, que 
concede aos agentes e guardas prisionais o direito de portar 
arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela 
respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço. A 
matéria foi transformada na Lei 12.993/14. 

Para pedir o porte de arma, o profissional deve estar 
submetido ao regime de dedicação exclusiva e subordinado a 
mecanismos de fiscalização e de controle interno. Um 
regulamento definirá o tipo de formação funcional necessária 
ao porte de arma. 

Embora o parecer do deputado Arnaldo Faria de Sá 
(PTB-SP) tenha incluído o porte de arma também para os 
guardas portuários, o dispositivo foi vetado pela Presidência 
da República. 

� Segurança em boates  

Para disciplinar os procedimentos de segurança em 
casas de espetáculos, o Plenário da Câmara aprovou o 
Projeto de Lei 2020/07, da deputada Elcione Barbalho (PMDB-
PA). A matéria deve ser votada ainda pelo Senado. 

De acordo com o texto, um substitutivo do deputado 
Lincoln Portela (PR-MG), são criadas penas de detenção de 
seis meses a dois anos para quem permitir o ingresso de 
pessoas em número maior que a lotação especificada. Igual 
pena poderá ser aplicada a quem descumprir determinações 
do Corpo de Bombeiros ou do poder público municipal quanto 
à prevenção e ao combate a incêndio e desastres. 

O texto derivou dos trabalhos da comissão externa 
que acompanhou a investigação do incêndio na boate Kiss 
(Santa Maria-RS), em janeiro de 2013, no qual morreram 
cerca de 240 pessoas. 

Uma das experiências relatadas pelos sobreviventes 
da tragédia na boate Kiss foi incorporada ao texto: a proibição 
do uso de comandas e cartões de comanda em boates, 
discotecas e danceterias. No incêndio dessa boate, várias 
pessoas foram impedidas de sair no começo do incêndio 
porque não tinham pagado as comandas. 

� Guardas municipais  

A regulamentação das guardas municipais foi 
aprovada pela Câmara dos Deputados por meio do Projeto de 
Lei 1332/03, do deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP). A 
matéria foi convertida na Lei 13.022/14. 

O texto permite o uso de arma de fogo nos casos 
previstos no Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/03): em 
capitais dos estados e nos municípios com mais de 500 mil 
habitantes; e em cidades com mais de 50 mil e menos de 500 
mil habitantes, quando em serviço. 

A guarda municipal não poderá ter efetivo maior que 
0,4% da população do município com até 50 mil habitantes. 

Nas cidades com população maior que 50 mil pessoas 
e menor que 500 mil, o efetivo mínimo será de 200 guardas; e 
o máximo, de 0,3% da população. Para municípios com mais 
de 500 mil habitantes, o índice máximo será de 0,2% da 
população. 

� Salva-vidas em piscinas  

Se virar lei, o PL 6148/05, aprovado pela Câmara, 
todos os estabelecimentos que explorem balneários ou outros 
locais aquáticos abertos ao uso público terão de contratar 
profissionais salva-vidas. O projeto, de autoria do deputado 
Vander Loubet (PT-MS), está em análise no Senado. 

De acordo com o texto, os espaços privados deverão 
contratar profissionais na proporção de um para cada grupo 
de 200 frequentadores. Já os serviços nos espaços de uso 
público de propriedade da União e dos estados serão de 
responsabilidade dos Corpos de Bombeiros Militares. Nos 
serviços das prefeituras, a segurança será feita pelas brigadas 
municipais de salva-vidas. 

A matéria foi aprovada em caráter conclusivo pela 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

� Normas de segurança em piscinas  

Para aumentar a segurança de piscinas públicas e 
privadas, o Plenário da Câmara aprovou o Projeto de Lei 
1162/07, do deputado Mário Heringer (PDT-MG), que 
disciplina a prevenção de acidentes nesses locais. A proposta 
está tramitando no Senado. 

De acordo com o texto, um substitutivo do deputado 
Darcísio Perondi (PMDB-RS), os estados e o Distrito Federal 
regulamentarão a lei, com prazo de um ano para os 
estabelecimentos que mantenham piscinas coletivas ou 
públicas se adaptarem às novas exigências. Os donos de 
piscinas privativas terão dois anos. 

Uma das exigências é o uso de tampas 
antiaprisionamento ou tampas não bloqueáveis para evitar 
que o equipamento aprisione a pessoa pelos cabelos ou pelos 
pés ou braços devido à sucção. Haverá três alternativas 
técnicas para prevenir esse tipo de acidente. 

Será obrigatória ainda a instalação de um botão 
manual de parada de emergência em todos os sistemas que 
utilizem a moto bomba de recirculação de água no modo 
automático. 

Dos proprietários e responsáveis por piscinas de uso 
coletivo ou público, o projeto exige a colocação de piso 
antiderrapante na área da piscina e também a contratação da 
salva-vidas com treinamento, conforme regulamento. 

� Armas não letais  

O uso por policiais de cassetetes e outras armas de 
“menor potencial ofensivo”, como as elétricas (taser), foi 
regulamentado pela Câmara por meio do Projeto de Lei 
6125/09, do Senado. Esses equipamentos deverão ser 
utilizados prioritariamente quando o ofensor a ser detido não 
estiver armado. 

De acordo com o texto aprovado, um substitutivo da 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, os órgãos de segurança pública deverão priorizar 
a utilização dos instrumentos de menor potencial ofensivo, 
desde que o seu uso não coloque em risco a integridade física 
ou psíquica dos policiais, sempre obedecendo aos seguintes 
princípios: legalidade, necessidade e razoabilidade. 

A proposta aprovada também proíbe o uso de arma 
de fogo contra quem estiver em fuga desarmado ou contra 
quem furar bloqueio policial, a não ser que represente risco 
imediato ao policial ou a outra pessoa. 

O texto do Senado proibia o uso de espadas e armas 
cortantes e previa o registro de todas as operações em que 
fossem constatadas lesões corporais graves pelo uso de 
cassetetes pelos policiais, como em manifestações de rua ou 
prisão de suspeitos. 

Aprovada em caráter conclusivo pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, a matéria aguarda 
sanção presidencial. 
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7. SUBCOMISSÕES 

Na sessão legislativa que se encerrou, constaram da CSPCCO três 

Subcomissões Permanentes e três Subcomissões Especiais detalhadas a seguir: 

 

PERMANENTES 

- Subcomissão Permanente para a Investigação de Denúncias e 

Acompanhamento de Operações Policiais sobre Crime Organizado, Tráfico de Drogas e 

Armas, Contrabando, Crimes em Fronteiras, Pirataria, Corrupção, Lavagem de Dinheiro, 

Violência Rural e Urbana e Situações Conexas Pertinentes à Segurança Pública 

(Requerimento nº 117/12, do Dep. Fernando Francischini – SDD/PR, aprovado em 

28/3/12). A subcomissão não foi reinstalada. 

- Subcomissão Permanente para Estudar Políticas, Orçamento e 

Financiamento da Segurança Pública (Requerimento nº 124/12, do Dep. José Augusto 

Maia – PROS/PE, aprovado em 11/4/12). A subcomissão não foi reinstalada. 

- Subcomissão Permanente para Discutir o Agravamento do Problema das 

Drogas no Brasil (Requerimento nº 116/12, do Dep. Givaldo Carimbão – PROS/AL, 

aprovado em 21/3/12). A subcomissão não foi instalada. 

 

ESPECIAIS 

- Subcomissão Especial de Controle de Armas, Munições e Explosivos 

(Requerimentos nos 118/12 e 139/12, do Dep. Alessandro Molon – PT/RJ, aprovados 

respectivamente em 28/3/12 e 9/5/12). A subcomissão não foi reinstalada. 

- Subcomissão Especial para Acompanhamento Técnico dos Sistemas de 

Segurança Pública e Privada a Serem Implantados na Copa do Mundo e Olimpíadas. 

(Requerimento nº 16/11, do Deputado Enio Bacci – PDT/RS, aprovado em 23/3/14). A  

subcomissão foi instalada em 8/4/14. 
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- Subcomissão Especial de Combate ao Tráfico Humano (Requerimento nº 

304/14, do Deputado Pauderney Avelino – DEM/AM, aprovado em 12/3/14). A 

subcomissão foi instalada em 8/4/14.  
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Tabela 1. Proposições Apreciadas na Comissão 

 

 

 

Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER RESULTADO 

1.  PL 365/11 William Dib 

Altera a Lei nº 11.530, de 24 de outubro 
de 2007, que institui o Programa 
Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania - PRONASCI, e a Lei nº 
4.375, de 17 de agosto de 1964, Lei do 
Serviço Militar, e dá outras 
providências. 

Enio Bacci 

Pela aprovação deste, com adoção 
do Substitutivo da Comissão de 

Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional. 

12/11/14 
Aprovado  

 
Encaminhado à CFT 

em 19/11/14. 
 

2.  PL 513/11 Senado Federal 

Autoriza o Poder Executivo a instituir 
programa nacional de prática desportiva 
para a prevenção da violência e do uso 
de drogas. 

Alessandro Molon Pela rejeição. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. 

 
Encaminhado à CESPO 

em 14/5/14. 

3.  PL 918/11 Carlos Bezerra 
Altera dispositivos da Lei nº 10.826 de 
22 de dezembro de 2003 – Estatuto do 
Desarmamento. 

Alessandro Molon Pela rejeição. 

Aprovado o parecer do 
Relator, pela rejeição. 

 
Encaminhado à CCJC 

em 3/4/14. 

4.  PL 1819/11 Pauderney Avelino 
Estabelece condições para 
cumprimento de pena privativa de 
liberdade em hospitais-presídios. 

Alexandre Leite Pela aprovação, com substitutivo. 

Aprovado. 
 

Encaminhado à CFT 
em 5/11/14. 
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Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER RESULTADO 

5.  PL 2046/11 Iracema Portella 
Acrescenta dispositivos à Lei nº 11.343, 
de 23 de agosto de 2006, para tratar de 
medidas preventivas ao uso de drogas. 

Rosane Ferreira Pela aprovação. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CE em 
30/10/14. 

6.  
PL 2210-A/11 

PL 3784/12 André Moura 

Acrescenta artigo à Lei nº 10.671, de 15 
de maio de 2003, que dispõe sobre o 
Estatuto de Defesa do Torcedor e dá 
outras providências. 

Efraim Filho 
Pela aprovação deste e do 
apensado, com substitutivo. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 5/11/14. 

7.  PL 2400/11 Carlos Bezerra 
Dispõe sobre a posse e a 
comercialização de gás de pimenta e 
similares e dá outras providências. 

Guilherme Campos 
 

Pela aprovação deste, e da Emenda 
2/2013 da CSPCCO, com emenda 

do relator, e pela rejeição da 
Emenda 1/2013 da CSPCCO. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 14/5/14. 

8.  PL 3468/12 Cláudio Cajado 
Revoga os incisos I e III do art. 122 da 
Lei nº 7.210, de 11 de junho de 1984 - 
Lei de Execução Penal. 

Alexandre Leite Pela aprovação. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 30/10/14. 

9.  PL 3631/12 Damião Feliciano 

Dispõe sobre o financiamento 
imobiliário, com recursos do Fundo 
Nacional de Segurança Pública, em 
atenção aos policiais militares. 

Alexandre Leite Pela aprovação, com substitutivo. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CFT 
em 7/5/14. 

10.  PL 3860/12 Gilmar Machado 

Esta Lei altera a Lei nº 9.454, de 7 de 
abril de 1997, definindo regras gerais 
para o funcionamento do Sistema 
Nacional de Registro de Identificação 
Civil. 

Efraim Filho Pela aprovação, com substitutivo. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 5/11/14. 

11.  PL 3892/12 
PL 5132/13 

Geraldo Thadeu 

Altera o § 3º do art. 158 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal.  
Explicação da ementa: Aumenta a pena para o 
sequestro relâmpago). 

Alessandro Molon Pela rejeição deste e do apensado. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. 

 
Encaminhado à CCJC 

em 13/5/14. 

12.  PL 4136/12 Senado Federal 
Institui a Política Nacional de Combate 
à Pirataria de Produtos Submetidos à 
Vigilância Sanitária. 

Fernando 
Francischini 

Pela aprovação.  

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 27/11/14. 
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Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER RESULTADO 

13.  PL 4531/12 Wilson Filho 

Estabelece a obrigatoriedade da 
instalação de placas com informação 
sobre drogas ilícitas nas estradas 
federais. 

Alexandre Leite 
Pela aprovação do projeto e da 

emenda apresentada. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CVT 
em 20/5/14. 

14.  PL 4546/12 Alexandre Leite 
Regulamenta os jogos de ação e seus 
equipamentos no Brasil. Alessandro Molon Pela aprovação, com substitutivo. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CDEIC 
em 3/4/14. 

15.  PL 4984/13 Valtenir Pereira 

Dá nova redação ao § 7º do art. 115 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que "dispõe sobre o Código de 
Trânsito Brasileiro". 

Otavio Leite Pela aprovação. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 29/5/14. 

16.  PL 5390/13 Andreia Zito 

Acrescenta o inciso XII ao art. 6º, da Lei 
nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre o registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas - Sinarm, define crimes e dá 
outras providências. 

Alexandre Leite Pela rejeição. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. 

 
Encaminhado à CCP 

em 20/11/14. 

17.  PL 5459/13 Major Fábio 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro para 
proibir o ingresso ou permanência de 
pessoas utilizando capacete ou 
qualquer tipo de cobertura que oculte a 
face nos estabelecimentos comerciais, 
públicos ou privados. 

Otoniel Lima Pela aprovação, com substitutivo. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 5/11/14. 

18.  PL 5616/13 Andre Moura 
Fixa o piso salarial dos Guardas 
Municipais. 

Lincoln Portela Pela aprovação, com emenda. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 5/11/14. 



CCOOMMIISSSSÃÃOO  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  EE  CCOOMMBBAATTEE  AAOO  CCRRIIMMEE  OORRGGAANNIIZZAADDOO  

 

RREELLAATTÓÓRRIIOO  DDEE  AATTIIVVIIDDAADDEESS  ––  22001144  PPÁÁGGIINNAA  6655 

Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER RESULTADO 

19.  PL 5618/13 Erivelton Santana 

Autoriza o Poder Executivo a 
transformer em Projeto de Estado o 
programa denominado Fé na 
Prevenção 

Pastor Eurico Pela aprovação. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CSSF 
em 27/11/14. 

20.  PL 5720/13 
PL 6286/13 

Jair Bolsonaro 
Revoga o art. 26, da Lei nº 5.197, de 3 
de janeiro de 1967. 

Edio Lopes 

Parecer com complementação de 
voto pela rejeição deste e pela 

aprovação da emenda apresentada 
ao Substitutivo do Relator e do PL 

6286/2013, apensado, com 
substitutivo. 

Aprovado o parecer, 
com complementação 

de voto. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 3/4/14. 

21.  PL 5742/13 Guilherme Mussi 

Aplica sanções à pessoa jurídica de 
direito privado em cujos 
estabelecimentos sejam praticados a 
prostituição e o tráfico de pessoas. 

Guilherme Campos Pela aprovação, com substitutivo. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 5/11/14. 

22.  PL 5756/13 Fábio Trad 
Acrescenta dispositivo à Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro. 

Efraim Filho Pela aprovação deste, e da emenda 
de relator da CVT. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 30/10/14. 

23.  PL 6100/13 Onyx Lorenzoni 

Dá nova redação ao art. 173 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), 
autorizando a autoridade policial a 
lavrar auto de apreensão, apreender 
produtos ou instrumentos da infração e 
requisitar exames ou perícia em caso 
de flagrante ou circunstâncias que 
apontem de forma inquestionável a 
autoria de ato infracional contra a 
incolumidade, a saúde e a paz pública. 

Alexandre Leite Pela aprovação. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CSSF 
em 30/10/14. 
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Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER RESULTADO 

24.  PL 6280/13 João Dado 

Altera a redação do art. 1º da Lei nº 
7.116, de 29 agosto de 1983, que 
"assegura validade nacional às 
Carteiras de Identidade", para atribuir fé 
pública  às carteiras de  identidade 
parlamentar e  dá outra providência. 

José Augusto Maia 
Parecer com complementação de 

voto pela aprovação, com 1 
emenda. 

Aprovado o parecer 
com complementação 

de voto. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 19/11/14. 

25.  PL 6302/13 Poder Executivo 

Altera a nomenclatura do cargo de 
Agente Penitenciário da Carreira da 
Polícia Civil do Distrito Federal, de que 
trata a Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro 
de 1996, para Agente de Custódia 
Policial. 

Fernando 
Francischini 

Pela aprovação, nos termos do 
substitutivo da CTASP. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 19/3/14. 

26.  PL 6372/13 Camilo Cola 

Esta Lei disciplina a disponibilidade 
para os órgãos de segurança pública de 
bens apreendidos, produtos de ação 
criminosa. 

Otoniel Lima Pela aprovação, com emenda. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 20/5/14. 

27.  PL 6631/13 Wolney Queiroz 

Estabelece normas para a venda de 
substâncias inflamáveis em postos de 
combustíveis diretamente às pessoas, 
fora do tanque do veículo, e dá outras 
providências. 

Keiko Ota Pela aprovação, com substitutivo. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CME 
em 6/11/14. 

28.  PL 6648/13 Arnaldo Faria de 
Sá 

Altera a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 
1986, que "Define os crimes contra o 
sistema financeiro nacional, e dá outras 
providências". 

Guilherme Campos 

Pela aprovação deste, e da Emenda 
ao Substitutivo nº 1/2014, 

apresentada na CSPCCO, com 
substitutivo. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 27/5/14. 

29.  PL 6788/13 Leopoldo Meyer 

Regula a fabricação, a importação, a 
exportação, a comercialização, o 
armazenamento, o tráfego, a posse e a 
utilização de armas e munições que 
permitam o disparo de balas de 
borracha. 

Efraim Filho Pela aprovação. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 30/10/14. 



CCOOMMIISSSSÃÃOO  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  EE  CCOOMMBBAATTEE  AAOO  CCRRIIMMEE  OORRGGAANNIIZZAADDOO  

 

RREELLAATTÓÓRRIIOO  DDEE  AATTIIVVIIDDAADDEESS  ––  22001144  PPÁÁGGIINNAA  6677 

Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER RESULTADO 

30.  
PL 7018/13 

PL 7453/14 
Onofre Santo 

Agostini 

Dispõe sobre o armazenamento de 
imagens em dispositivos de 
monitoramento e gravação eletrônica 
de por meio de circuito fechado em 
estabelecimentos abertos ao público 
em geral. 

Junji Abe 
Pela aprovação deste e do 
apensado, com substitutivo. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 19/11/14. 

31.  PL 7192/14 Enio Bacci 

Altera a Lei de Execução Penal (Lei nº 
7.210 de 11 de julho de 1984) para 
restringir os depósitos em contas 
bancárias relacionadas à remuneração 
e benefícios previdenciários inerentes à 
condição do presidiário. 

Otavio Leite Pela aprovação. 

Aprovado o parecer. 
 

Encaminhado à CFT 
em 19/11/14. 

32.  PL 8018/10 Jair Bolsonaro 

Altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre registro, posse e comercialização 
de armas de fogo e munição, sobre o 
Sistema Nacional de Armas - SINARM. 

Fernando 
Francischini 

Parecer com complementação de 
voto pela aprovação, com emendas. 

Aprovado o parecer 
com complementação 

de voto. 
 

Encaminhado à CCJC 
em 9/12/14. 
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Tabela 1.1. Proposições Apreciadas na Comissão – Ap ensadas 

 

Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA OBSERVAÇÃO 

1.  PL 3784/12 Jorginho Mello Altera a redação do art. 39-A, da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003. Apensado ao PL 2210/11 

2.  PL 5132/13 Keiko Ota 
Inclui o inciso III-B ao art. 1.º da Lei n.º 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre 
os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, e 
determina outras providências. 

Apensado ao PL 3892/12  

3.  PL 6286/13 Marco Maia 
Acrescenta o inciso XII ao art. 6º da Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre o registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre 
o Sistema Nacional de Armas - SINARM, define crimes e dá outras providências. 

Apensado ao PL 5720/13 

4.  PL 7453/14 Vander Loubet Disciplina a realização de eventos públicos ou privados, realizados em espaços abertos. Apensado ao PL 7018/14 
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Tabela 2. Outras Saídas 

Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA OBSERVAÇÃO SAÍDA DA COMISSÃO 

1. PL 913/11 Nilton Capixaba 

Estende a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados para veículos adquiridos pelos 
integrantes das carreiras que compõem os órgãos 
relacionados no art. 144 da Constituição Federal, nas 
condições que estabelece. 

Apensado ao PL 2319/07.  

2. PL 1972/11 Washington Reis 

Altera o caput do art. 12 da Lei nº 9.493, de 10 de 
setembro de 1997, "que concede isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI na aquisição de 
equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, 
dispõe sobre período de apuração e prazo de 
recolhimento do referido imposto para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, e 
estabelece suspensão do IPI na saída de bebidas 
alcoólicas, acondicionadas para venda a granel, dos 
estabelecimentos produtores e dos estabelecimentos 
equiparados a industrial", para estender aos órgãos de 
segurança pública dos Municípios a isenção do IPI na 
aquisição dos produtos que especifica. 

Apensado ao PL 2319/07.  

3. PL 2245/11 Sandra 
Rosado 

Acrescenta o Inciso VI e o parágrafo 2º ao art. 2º da Lei 
nº 9.034, de 3 de maio de 1995, renumerando-se o 
atual parágrafo único para parágrafo 1º. 

Declaração de prejudicialidade, 
nos termos do art. 164, I do 

RICD, em 29/3/14. 
Encaminhado à CCP em 25/3/14. 

4. PL 2281/11 Costa Ferreira 
Concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados para os veículos adquiridos por 
policiais militares, nas condições que estabelece. 

Apensado ao PL 913/11, que 
está apensado ao PL 2319/07. 
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Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA OBSERVAÇÃO SAÍDA DA COMISSÃO 

5. 

PL 2319/07 
PL 913/11 

PL 1972/11 
PL 2281/11 
PL 2975/11 
PL 5147/13 
PL 5144/13 
PL 7425/14 
PL 6695/13 

Senado Federal 

Altera a redação do caput do art. 12 da Lei nº 9.493, de 
10 de setembro de 1997, para conceder aos Municípios 
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), nos produtos que menciona, quando adquiridos 
por órgãos de segurança pública. 

Recebido ofício nº 998/14 
SGM/P, em 27/5/14, 

determinando o envio do PL à 
CFT, devido o prazo da 
CSPCCO ter expirado. 

Encaminhado à CFT, sem 
parecer, em 4/6/14. 

6. PL 2975/11 Aureo 
Isenta do Imposto sobre Produtos Industrializados os 
veículos adquiridos por bombeiros e policiais militares, 
na forma que estabelece. 

Apensado ao PL 2281/11, que 
está apensado ao PL 2319/07. 

 

7. PL 5144/13 Aline Corrêa 

Estende a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados para veículos adquiridos pelos 
integrantes das carreiras que compõem os órgãos 
relacionados no art. 144 da Constituição Federal 
(Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia 
Ferroviária Federal, Polícia Civil, Polícias Militares e 
Corpos de Bombeiros Militares), além dos Agentes 
Penitenciários e Guarda Municipal, nas condições que 
estabelece. 

Apensado ao PL 2319/07.  

8. PL 5147/13 Major Fábio 

Estende a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados para veículos adquiridos pelos 
integrantes das carreiras que compõem os órgãos 
relacionados no art. 144 da Constituição Federal 
(Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia 
Ferroviária Federal, Polícia Civil, Polícias Militares e 
Corpos de Bombeiros Militares), além dos Agentes 
Penitenciários e Guarda Municipal, nas condições que 
estabelece. 

Apensado ao PL 913/11, que 
está apensado ao PL 2319/07. 

 

9. PL 6695/13 Nilda Gondim 

Concede isenção de impostos para membros dos 
órgãos e instituições previstos no art. 144 da 
Constituição da República, Promotores de Justiça e 
Magistrados na aquisição de proteção balística pessoal 
e para veículos automotores terrestres. 

Apensado ao PL 5147/13, que 
está apensado ao PL 2319/07. 
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Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA OBSERVAÇÃO SAÍDA DA COMISSÃO 

10. PL 7425/14 Major Fábio 
Concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados para armas de fogo nas condições que 
estabelece. 

Apensado ao PL 5144/13, que 
está apensado ao PL 2319/07. 

 

11. PL 7439/06 
PL 7551/06 

Antonio Carlos 
Mendes Thame 

Regulamenta a imprescritibilidade e a inafiançabilidade 
de crimes praticados por grupos armados e 
associações criminosas que atentem contra a 
segurança e a ordem constitucional e o Estado 
democrático, institui medidas repressivas a estas 
condutas e cria novas figuras penais. 

Recebido ofício nº 1003/14 
SGM/P, em 27/5/14, 

determinando o envio do PL à 
CCJC, devido o prazo da 
CSPCCO ter expirado. 

Encaminhado à CCJC, sem 
parecer, em 10/6/14. 

12. PL 7551/06 Paulo Lima 
Torna imprescritíveis e inafiançáveis os crimes 
praticados por grupos armados e associações 
criminosas. 

Apensado ao PL 7439/06.  
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Tabela 3. Proposições Pendentes de Apreciação na Co missão 

 

Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER SITUAÇÃO 

1.  PDC 916/13 Jair Bolsonaro 

Ficam sustados os efeitos do inteiro teor do Decreto 
Federal nº 6.817, de 7 de abril de 2009 e da Seção III, 
da Portaria IBAMA nº 11, de 10 de junho de 2009, que 
versa sobre "porte, uso e emprego de armamentos" 
por servidores do Órgão. 

Edio Lopes  Aguardando parecer. 

2.  PFC 9/11 Perpétua Almeida Requer o Controle das políticas públicas sobre o 
crack. 

Delegado 
Protógenes 

Pela 
implementação. 

Aguardando 
implementação. 

3.  PFC 25/11 Perpétua Almeida 
Requer que a CSPCCO realize a fiscalização e 
controle do Programa Antiterrorista no Brasil. 

Delegado 
Protógenes 

Pela 
implementação 

Aguardando 
implementação. 

4.  PFC 110/13 Delegado 
Protógenes 

Propõe à Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado que realize ato de Fiscalização 
e Controle da Polícia Federal na Gestão que iniciou 
no ano de 2007 até o ano atual. 

Fernando 
Francischini 

 Aguardando parecer. 

5.  PFC 144/13 George Hilton 

Propõe que a Comissão de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado realize ato de 
fiscalização e controle para acompanhar no âmbito do 
Poder Executivo a implementação do Sistema 
Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao 
Furto e Roubo de Veículos e Cargas. 

Otoniel Lima  Aguardando parecer. 

6.  PFC 165/14 Mendonça Filho 

Propõe que a Comissão de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado, com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União, fiscalize as operações, 
negociações e contratos assinados entre a Petrobras 
e a empresa SBM Offshore, envolvendo possíveis 
práticas de suborno. 

Onyx Lorenzoni  Aguardando parecer. 



CCOOMMIISSSSÃÃOO  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  EE  CCOOMMBBAATTEE  AAOO  CCRRIIMMEE  OORRGGAANNIIZZAADDOO  

 

RREELLAATTÓÓRRIIOO  DDEE  AATTIIVVIIDDAADDEESS  ––  22001144  PPÁÁGGIINNAA  7733 

Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER SITUAÇÃO 

7.  PFC 166/14 Fernando 
Francischini 

Propõe que a Comissão de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado desta Casa realize, 
com o auxílio do Tribunal de Contas da União (TCU) e 
da Polícia Federal, ato de fiscalização e controle 
visando apurar a possível malversação de dinheiro 
público e eventuais delitos cometidos pelos 
integrantes do Conselho de Administração da 
Petrobras e outros, por ocasião da compra da refinaria 
de Pasadena, nos EUA, no ano de 2006. 

Onyx Lorenzoni  Aguardando parecer. 

8.  PLP 424/14 Félix Mendonça 
Júnior 

Altera a Lei Complementar nº 89, de 18 de fevereiro 
de 1997, que Institui o Fundo para Aparelhamento e 
Operacionalização das Atividades-fim da Polícia 
Federal - FUNAPOL. 

Pauderney Avelino  Aguardando parecer. 

9.  PL 1078/11 Delegado 
Protógenes 

Altera a Lei nº 10.446, de 08 de maio de 2002, para 
dispor sobre a participação da Polícia Federal na 
investigação de crimes em que houver omissão ou 
ineficiência das esferas competentes e em crimes 
contra a atividade jornalística. 

Arnaldo Faria de Sá  Aguardando parecer. 

10.  PL 1359/11 
PL 2924/11 Iracema Portella 

Altera a Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 
definindo critérios para as diretrizes para doação ao 
Fundo Nacional Antidrogas (FUNAD) e utilização dos 
recursos. 

Lourival Mendes  Aguardando parecer. 

11.  PL 1478/11 
PL 5117/13 José Augusto Maia 

Modifica a redação da Lei nº 10.201, de 14 de 
fevereiro de 2001, que institui o Fundo Nacional de 
Segurança Pública - FNSP, estabelecendo condições 
para o recebimento do FNSP pelos Municípios. 

Lourival Mendes  Aguardando parecer. 

12.  PL 1585/11 
PL 2945/11 Padre Ton 

Dá nova redação as alíneas "b" e "i" do art. 4º e os 
parágrafos 2º e 3º e alíneas do art. 6º da Lei nº 4.898, 
de 1965, que trata do abuso de autoridade e dá outras 
providências. 

João Campos  Aguardando parecer. 
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Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER SITUAÇÃO 

13.  PL 1754/11 Ronaldo Benedet 

Altera, inclui e revoga dispositivos na Lei nº 8.906, de 
4 de julho de 1994;  revoga dispositivo da  Lei  nº 
9.527, de 10 de dezembro  de 1997; e dá outras 
providências. 

João Campos  Aguardando parecer. 

14.  PL 1903/11 João Campos 

Acrescenta incisos e altera a redação do caput do art. 
322, do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
- Código de Processo Penal, possibilitando à 
autoridade policial conceder fiança aos autores de 
crimes punidos com detenção, independente do 
máximo da pena cominada à infração. 

Pastor Eurico Pela aprovação. Aguardando deliberação. 

15.  PL 2658/11 
PL 7147/14 Lindomar Garçon 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos órgãos de 
comunicação social fornecerem coletes à prova de 
bala, com as especificações técnicas descritas, para 
os seus funcionários que façam cobertura jornalística 
de operações policiais. 

Arnaldo Faria de Sá  Aguardando parecer. 

16.  PL 2735/11 Dimas Fabiano 

Torna obrigatória a vigilância, pelos órgãos de 
segurança pública estaduais e distrital ou pelas 
guardas municipais, das escolas públicas de Ensino 
Infantil, Fundamental e Médio. 

Enio Bacci 
Pela aprovação, 

com 
substitutivo. 

Aguardando deliberação. 

17.  PL 2773/11 Eliseu Padilha 
Define os crimes de abuso de autoridade e dá outras 
providências. 

Fernando 
Francischini  Aguardando parecer. 

18.  PL 2938/11 CEDROGA 
Institui a Semana Nacional de Prevenção e 
Enfrentamento às Drogas. 

Wilson Filho  Aguardando parecer. 
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Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER SITUAÇÃO 

19.  

PL 3271/12 
PL 3295/12 
PL 4927/13 
PL 4948/13 
PL 4950/13 
PL 5040/13 
PL 5185/13 
PL 5248/13 
PL 5597/13 
PL 5625/13 
PL 5939/13 
PL 6406/13 
PL 6722/13 
PL 7652/14 

José Stédile 

Altera a redação de dispositivos do Decreto-Lei nº 
4.238, de 8 de abril de 1942, que dispõe sobre a 
fabricação, o comércio e o uso de artigos pirotécnicos 
e dá outras providências. 

Keiko Ota  Aguardando parecer. 

20.  

PL 3462/12 
PL 3703/12 
PL 8081/14 
PL 7993/14 
PL 7996/14 

André Moura 
Altera a Lei Federal nº 10.671 de 15 de maio de 2003 
que "Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor 
e dá outras providências". 

Efraim Filho 

Pela aprovação 
deste e do PL 

3703/12, 
apensado, com 

substitutivo. 

Aguardando deliberação. 

21.  PL 3488/12 Manuela D’ávila 
Altera a redação do art. 72 da Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984, que institui a Lei de Execução Penal. 

  
Aguardando designação 

de relator. 

22.  
PL 3700/97 

PL 2065/07 
PL 5116/01 
PL 6742/02 

Zaire Rezende 

Revoga o art. 21 e parágrafo único do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal 
Explicação da ementa: revogando o dispositivo que estabelece a 
incomunicabilidade do preso. 

João Campos  Aguardando parecer. 

23.  

PL 3734/12 
PL 3461/08 
PL 7258/10 
PL 2161/11 
PL 2723/11 

Poder Executivo 

Disciplina a organização e o funcionamento dos 
órgãos responsáveis pela segurança pública, nos 
termos do § 7º do art. 144 da Constituição, institui o 
Sistema Único de Segurança Pública – SUSP, dispõe 
sobre a segurança cidadã, e dá outras providências. 

Pauderney Avelino  Aguardando parecer. 

24.  PL 3781/08 Jair Bolsonaro 

Acresce parágrafo único ao artigo 32 da Lei nº 7.289, 
de 18 de dezembro de 1984, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Policiais-Militares da Polícia Militar do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

Mendonça Prado  Aguardando parecer. 
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Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER SITUAÇÃO 

25.  PL 3801/12 Bruna Furlan 

Modifica a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, que 
institui o Código Brasileiro de Telecomunicações, 
tipificando a infração de interferência em operação 
policial. 

Delegado 
Protógenes 

Pela rejeição. Aguardando deliberação. 

26.  

PL 3941/04 
PL 1010/07 
PL 5041/05 
PL 5604/09 
PL 7170/10 
PL 3380/12 
PL 5301/13 
PL 6660/13 
PL 7283/14 
PL 7301/14 

Nelson Bornier Altera disposições da Lei nº 10.826, de 2003 (Estatuto 
do Desarmamento). 

João Campos  Aguardando parecer. 

27.  PL 4120/12 Bonifácio de 
Andrada 

Determina a oitiva do Ministério Público e da 
Defensoria Pública antes da decretação das prisões 
provisória e preventiva, e dá outras providências. 

Alessandro Molon  Aguardando parecer. 

28.  PL 4314/12 Arnaldo Faria de Sá 
Revoga o inciso XIV, do art. 9º da Lei nº 9.613, de 3 
de março de 1998. 

Alexandre Leite  Aguardando parecer. 

29.  
PL 4444/12 

PL 7302/14 
PL 7626/14 

Edio Lopes 
Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
para regular a renovação do registro e do porte de 
armas de fogo. 

Arnaldo Faria de Sá  Aguardando parecer. 

30.  PL 4445/98 
PL 2857/00 Feu Rosa 

Revoga a Lei nº 7.960, de 1989 que dispõe sobre 
prisão temporária. 

João Campos  Aguardando parecer. 

31.  PL 4456/12 Senado Federal 

Acrescenta inciso VI ao art. 4º da Lei nº 10.201, de 14 
de fevereiro de 2001, que institui o Fundo Nacional de 
Segurança Pública (FNSP), para incluir programas de 
assistência psicossocial dentre os projetos apoiados 
pelo Fundo. 

Mendonça Prado  Aguardando parecer. 

32.  PL 4604/12 Major Fábio 
Esta Lei torna obrigatória a existência de equipe 
multidisciplinar nas delegacias especializadas no 
enfrentamento às drogas. 

João Campos  Aguardando parecer. 
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Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER SITUAÇÃO 

33.  PL 4716/12 Iracema Portella 

Acrescenta o art. 19-A à Lei nº 11.343, de 23 de 
agosto de 2006, para criar o serviço telefônico gratuito 
de emergência para o recebimento de denúncias de 
tráfico de drogas e para a prestação de informações 
acerca da prevenção do uso indevido de drogas. 

Otoniel Lima 
Pela aprovação 

com 
substitutivo. 

Aguardando deliberação. 

34.  PL 4747/12 Eliseu Padilha 

Altera a Lei nº 11.343 de 23 de agosto de 2006, que 
institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção 
do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas; estabelece 
normas para repressão à produção não autorizada e 
ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras 
providências, para excluir a exigência de autorização 
judicial e da presença do Ministério Público, para a 
realização da incineração das drogas apreendidas 
pela polícia judiciária.  

Lourival Mendes  Aguardando parecer. 

35.  PL 4912/09 Nelson Bornier 
Proíbe a comercialização de bebida ou outro produto 
em recipiente de vidro, nas boates e casas noturnas e 
dá outras providencias. 

Arnaldo Faria de Sá  Aguardando parecer. 

36.  

PL 4941/09 
PL 4981/09 
PL 5522/09 
PL 1330/11 
PL 6839/13 

Eduardo da Fonte Estabelece pena aos usuários de drogas. João Campos  Aguardando parecer. 

37.  PL 5251/09 
PL 2359/11 Aline Corrêa 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - 
Código de Trânsito Brasileiro, proibindo que 
motociclistas e outras pessoas, apeados de 
motocicleta, circulem com o capacete na cabeça.  

Keiko Ota  Aguardando parecer. 

38.  PL 5343/13 Flávia Morais 

Altera a redação do § 3º do art. 23 da Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, para tornar obrigatória a 
inserção de um chip de identificação em todas as 
armas de fogo comercializadas no Brasil. 

Otavio Leite  Aguardando parecer. 
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Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER SITUAÇÃO 

39.  PL 5394/13 
PL 5643/13 

Jorge Tadeu 
Mudalen 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro para proibir o 
ingresso ou permanência de pessoas utilizando 
capacete ou qualquer tipo de cobertura que oculte a 
face nos estabelecimentos comerciais, públicos ou 
privados. 

Onyx Lorenzoni  Aguardando parecer. 

40.  PL 5412/13 Rosane Ferreira 

Altera o Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, para tipificar o crime de 
divulgação pública de imagens de vídeos de 
segurança. 

Otoniel Lima Pela rejeição. Aguardando deliberação. 

41.  PL 5578/13 Fábio Reis 

Altera a Lei nº Lei 12.009, de 29 de julho de 2009 que 
"Regulamenta o exercício das atividades dos 
profissionais em transporte de passageiros, 
"mototaxista", em entrega de mercadorias e em 
serviço comunitário de rua, e "motoboy", com o uso de 
motocicleta, altera a Lei no 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, para dispor sobre regras de segurança dos 
serviços de transporte remunerado de mercadorias 
em motocicletas e motonetas - moto-frete -, 
estabelece regras gerais para a regulação deste 
serviço e dá outras providências", para incluir os 
seguintes dispositivos. 

Lourival Mendes  Aguardando parecer. 

42.  

PL 5776/13 
PL 5789/13 
PL 5816/13 
PL 5837/13 
PL 6057/13 
PL 7402/14 

Marina Santanna 
Dispõe sobre a investigação criminal e dá outras 
providências. 

Otavio Leite  Aguardando parecer. 
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Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER SITUAÇÃO 

43.  

PL 5964/13 
PL 6198/13 
PL 6277/13 
PL 6307/13 
PL 6347/13 
PL 6461/13 
PL 6532/13 
PL 6614/13 
PL 7101/14 
PL 7134/14 
PL 7121/14 
PL 7157/14 
PL 7158/14 
PL 7188/14 

Rogério Peninha 
Mendonça 

Proíbe a utilização de objeto ou substância que 
dificulte a identificação do usuário em local público. 

Efraim Filho  Aguardando parecer. 

44.  PL 6050/13 Guilherme Mussi 

Dispõe que o policial civil ou militar que estiver sob 
investigação ou respondendo processo por ter 
efetuado disparos com arma de fogo contra indivíduo 
que está em prática do ato delituoso, no exercício de 
suas atribuições, somente poderão sofrer possíveis 
punições e afastamentos se houver sentença penal 
condenatória oriunda do Poder Judiciário. 

Major Fábio 

Pela aprovação 
deste e da 
emenda 

apresentada, 
com 

substitutivo. 

Aguardando deliberação. 

45.  PL 6162/05 Jair Bolsonaro 

Altera a redação do art. 15 da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o 
Sistema Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e 
dá outras providências. 

João Campos  Aguardando parecer. 

46.  PL 6187/13 Senado Federal Estabelece normas gerais sobre os serviços de 
medicina legal. 

Alessandro Molon  Aguardando parecer. 

47.  PL 6194/13 Alexandre Leite 
Modifica o art. 126 e demais incisos da Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984. Osmar Terra  Aguardando parecer. 

48.  PL 6240/13 Senado Federal 

Acrescenta art. 149-A ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), para tipificar o 
crime de desaparecimento forçado de pessoa, e 
acrescenta inciso VIII ao art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 
de julho de 1990, para considerar esse crime 
hediondo. 

Alexandre Leite  Aguardando parecer. 
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49.  PL 6264/13 Carlos Souza 
Dispõe sobre as armas permitidas para uso das 
atividades de policiamento. 

Lourival Mendes  Aguardando parecer. 

50.  PL 6315/13 Keiko Ota 
Revoga o § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 2006, 
extinguindo a figura do tráfico privilegiado. 

Mendonça Prado  Aguardando parecer. 

51.  PL 6424/13 Paulão 

Estabelece a notificação compulsória, no território 
nacional, no caso de violência contra transexuais, 
travestis, lésbicas, bissexuais e gays que forem 
atendidos em serviços de saúde públicos ou privados. 

Alessandro Molon  Aguardando parecer. 

52.  PL 6433/13 
PL 8120/14 

Bernardo Santana 
de Vasconcellos 

Alera e acrescente dispositivos à Lei nº 11.340, de 7 
de agosto de 2006, e dá outras providências. 
Explicação da ementa: Pretende dar mais efetividade à proteção da 
mulher vítima de violência doméstica, no sentido de possibilitar que 
a autoridade policial tenha acesso aos processos judiciais e às 
medidas protetivas já deferidas judicialmente, haja vista que 
somente assim poderá, fora do horário de expediente forense, 
verificar se o agressor está incorrendo em transgressão à medidas 
protetivas, e, por consequência, praticando crime como 
desobediência, autorizando a sua prisão em flagrante. 

João Campos  Aguardando parecer. 

53.  
PL 6601/09 

PL 7361/10 
PL 7960/14 

Alex Canziani 

Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 - 
Estatuto do Desarmamento.  
Explicação da ementa: Dispõe sobre registro para posse de arma 
de fogo. 

Alessandro Molon  Aguardando parecer. 

54.  PL 6634/13 William Dib 
Altera o Decreto-lei 667, de 2 de julho de 1969, nos 
termos do art. 22, XXI, e art. 144, § 5º da Constituição 
Federal. 

Pinto Itamaraty 
Pela aprovação, 

com 
substitutivo. 

Aguardando deliberação. 

55.  

PL 6699/09 
PL 6795/10 
PL 7058/10 
PL 4709/12 
PL 7363/14 
PL 7642/14 
PL 7650/14 

Duarte Nogueira Cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas. João Campos  Aguardando parecer. 



CCOOMMIISSSSÃÃOO  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  EE  CCOOMMBBAATTEE  AAOO  CCRRIIMMEE  OORRGGAANNIIZZAADDOO  

 

RREELLAATTÓÓRRIIOO  DDEE  AATTIIVVIIDDAADDEESS  ––  22001144  PPÁÁGGIINNAA  8811 

Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER SITUAÇÃO 

56.  PL 6701/13 Fábio Reis 

Altera o art. 319-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 que institui o "Código Penal" para 
aumentar a pena pelo crime praticado por diretor de 
penitenciária e/ou agente público que deixa de 
cumprir seu dever de vedar ao preso o acesso a 
aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a 
comunicação com outros presos ou com o ambiente 
externo. 

Enio Bacci Pela aprovação. Aguardando deliberação. 

57.  PL 6990/13 Antonio Brito 
Altera a Lei nº 7.210, de 1984, que "institui a Lei de 
Execução Penal". 

Wilson Filho  Aguardando parecer. 

58.  PL 7035/14 Rogério Carvalho Estabelece normas gerais sobre Segurança Escolar. Wilson Filho  Aguardando parecer. 

59.  PL 7048/14 Rosinha de Adefal 

Acrescenta dispositivo ao art. 12 da Lei nº 11.340, de 
7 de agosto de 2006, para tornar obrigatória a 
informação sobre a condição de pessoa com 
deficiência da mulher vítima de agressão doméstica 
ou familiar e dá outras providências. 

João Campos  Aguardando parecer. 

60.  PL 7374/14 Gonzaga Patriota 

Dispõe sobre mecanismos para auxiliar o atendimento 
e garantir o tratamento de crianças especiais 
portadoras de doenças de Erro Inato do Metabolismo - 
EIM e dá outras providências. 

Alexandre Leite  Aguardando parecer. 

61.  PL 7422/14 Jair Bolsonaro 

Altera a redação do inciso V, do art. 6º, da Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981 e do § 1º, do art. 70, 
da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para 
incluir, de forma expressa, as Polícias Militares dos 
Estados e do Distrito Federal no Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, bem como disciplinar o 
exercício das atividades de policiamento ambiental. 

  Aguardando designação 
de relator. 

62.  PL 7505/14 Andreia Zito 
Dispõe sobre a dispensa de revista dos portadores de 
próteses metálicas por portas magnéticas ou 
dispositivos de segurança semelhantes. 

  
Aguardando designação 

de relator. 

63.  PL 7561/14 Missionário José 
Olimpio 

Proíbe o implante em seres humanos de identificação 
em forma de chips e outros dispositivos eletrônicos. 

João Campos  Aguardando parecer. 



CCOOMMIISSSSÃÃOO  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  EE  CCOOMMBBAATTEE  AAOO  CCRRIIMMEE  OORRGGAANNIIZZAADDOO  

 

RREELLAATTÓÓRRIIOO  DDEE  AATTIIVVIIDDAADDEESS  ––  22001144  PPÁÁGGIINNAA  8822 

Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER SITUAÇÃO 

64.  PL 7611/14 Gorete Pereira 

Inclui parágrafo único ao art. 11 do Decreto-Lei n. 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal, disciplinando a custódia de armas à disposição 
do juízo. 

Lincoln Portela  Aguardando parecer. 

65.  PL 7645/14 
Subtenente 

Gonzaga e Jorginho 
Mello 

Altera o art. 18 do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 
1969, que extingue a pena de prisão disciplinar para 
as polícias militares e os corpos de bombeiros 
militares, dos estados, dos territórios e do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

Lincoln Portela Pela aprovação, 
com emendas. 

Aguardando deliberação. 

66.  PL 7734/14 Sandra Rosado 

Acrescenta o inciso IX ao art. 3º da Lei nº 12.850, de 
2 de agosto de 2013, para dispor sobre o rompimento 
de lacre aduaneiro como meio de obtenção de prova 
no processo penal. 

  
Aguardando designação 

de relator. 

67.  PL 7737/14 Arnaldo Faria de Sá Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
para conceder porte de arma funcional. 

Alexandre Leite  Aguardando parecer. 

68.  

PL 7764/14 
PL 107/99 
PL 308/99 
PL 1352/99 
PL 1510/11 
PL 4064/08 
PL 4684/01 
PL 1698/11 
PL 5254/09 
PL 5289/09 
PL 7085/14 
PL 7300/02 

Senado Federal 
Acrescenta artigos à Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984 (Lei de Execução Penal), para dispor sobre a 
revista pessoal. 

João Campos  Aguardando parecer. 

69.  PL 7871/14 Jorginho Mello 
Altera o Decreto-Lei nº 3689, de outubro de 1941, 
Código de Processo Penal. 

Fernando 
Francischini  Aguardando parecer. 

70.  PL 7885/14 Subtenente 
Gonzaga 

Altera a Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997, para 
regulamentar a perda de cargo ou função pública, no 
caso de tortura praticada por integrante de órgão de 
segurança pública. 

Mendonça Prado  Aguardando parecer. 



CCOOMMIISSSSÃÃOO  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  EE  CCOOMMBBAATTEE  AAOO  CCRRIIMMEE  OORRGGAANNIIZZAADDOO  

 

RREELLAATTÓÓRRIIOO  DDEE  AATTIIVVIIDDAADDEESS  ––  22001144  PPÁÁGGIINNAA  8833 

Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RELATOR PARECER SITUAÇÃO 

71.  PL 7934/10 Fátima Pelaes 

Torna obrigatória a realização de cursos de 
reutilização e reciclagem do papelão descartado por 
supermercados e distribuidoras varejistas, a egressos 
do sistema prisional e jovens em cumprimento de 
medidas socieducativas. 

Weliton Prado  Aguardando parecer. 

72.  PL 7951/14 Renato Simões 

Concede anistia, anula e revoga condenações, ações 
penais e inquéritos policiais contra pessoas e 
lideranças dos movimentos sociais, sindicais e 
estudantis que participaram de greves, ocupações de 
fábricas, ocupações de terras, ocupações de escolas, 
manifestações e atividades públicas, revoga a Lei de 
Segurança Nacional (LSN) e dá outras providências. 

  
Aguardando designação 

de relator. 

73.  PL 7962/14 William Dib 

Altera a Lei nº 12850, de 2 de agosto de 2013, que 
define organização criminosa e dispõe sobre a 
investigação criminal, os meios de obtenção da prova, 
infrações penais correlatas e o procedimento criminal; 
altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de 
maio de 1995; e dá outras providências. 

  
Aguardando designação 

de relator. 

74.  PL 7981/14 Guilherme Mussi 
Dispõe sobre o treinamento de tiro dos integrantes 
dos órgãos de segurança pública. 

Edio Lopes  Aguardando parecer. 

75.  PL 8146/14 Keiko Ota 
Determina que as viaturas operacionais dos órgãos de 
segurança pública sejam dotadas de blindagem 
balística. 

  
Aguardando designação 

de relator. 

76.  PL 8229/14 Rogério Peninha 
Mendonça Institui o Dia Nacional da Legítima Defesa.   

Aguardando designação 
de relator. 

77.  PL 8239/14 João Campos 
Altera a Lei nº 12.037, de 1º de outubro de 2009, que 
trata de isenção da identificação criminal do civilmente 
identificado. 

  
Aguardando designação 

de relator. 
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Tabela 3.1. Proposições Pendentes de Apreciação na Comissão – Apensadas 

 

Nº PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA OBSERVAÇÃO 

1. PL 107/99 Maria Elvira Altera o art. 41 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que "institui a Lei de Execução Penal." Apensado ao PL 7764/14. 

2. PL 308/99 Enio Bacci Regula o direito de visita aos presos e sistema de revista, e dá outras providências. 
Apensado ao PL 107/99, 
que está apensado ao PL 

7764/14. 

3. PL 1010/07 Moreira Mendes 

Altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 2003 (Estatuto do Desarmamento). 
Explicação da ementa: Estabelece a competência da Polícia Civil para expedir Certificado de Registro de Arma de 
Fogo e autorização para o porte de arma estadual; autoriza trabalhadores e pesquisadores a portar arma de fogo 
para prover a própria integridade física; torna afiançável o crime de porte ilegal de arma quando se tratar de 
espingardas e rifles. 

Apensado ao PL 3941/04. 

4. PL 1330/11 Arnaldo Faria de Sá 

Altera os arts. 28, 29, 30, 33 e 39, todos da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que 
institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas 
para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências. 

Apensado ao PL 4981/09, 
que está apensado ao  

PL 4941/09. 

5. PL 1352/99 Marcos Rolim 
Modifica a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), fixando parâmetros 
sobre o direito dos internos e condenados à visitação e estabelece regras mínimas para a 
revista das pessoas no âmbito do sistema penitenciário nacional. 

Apensado ao PL 107/99, 
que está apensado ao PL 

7764/14. 

6. PL 1510/11 Erika Kokay 
Acrescenta inciso XVII ao art. 41, da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução 
Penal, para permitir visita íntima em igualdade de condições e normas para presos de ambos 
os sexos. 

Apensado ao PL 4684/01, 
que está apensado ao PL 

107/99, que está apensado 
ao PL 7764/14. 

7. PL 1698/11 Erika Kokay 
Acrescenta parágrafo ao art. 41 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que "institui a Lei de 
Execução Penal", para determinar que as visitações de cônjuges, companheiros (as), 
parentes e amigos (as) sejam realizados aos finais de semana. 

Apensado ao PL 308/99, 
que está apensado ao PL 

107/99, que está apensado 
ao PL 7764/04. 
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8. PL 2065/07 Manoel Junior 
Revoga o art. 21 do Decreto-Lei n° 3.689, de 03 de outubro de 1941 - o Código de Processo 
Penal, e dá outras providências. 

Apensado ao PL 3700/97. 

9. PL 2161/11 Alessandro Molon 
Estabelece critérios para o repasse de recursos federais para programas de segurança 
pública aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Apensado ao PL 3734/12. 

10. PL 2359/11 Reinaldo Azambuja 

Acrescenta o art. 57-A, incisos e parágrafos; art. 57-B e art. 255-A a Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, proibindo o uso de capacetes, 
ou equipamentos que dificultem a identificação, pelo condutor e pelo passageiro de 
motociclos nas situações que especifica.  

Apensado ao PL 5251/09. 

11. PL 2723/11 Romero Rodrigues 
Estabelece a obrigatoriedade de prestar informações sobre a criminalidade para que um ente 
federado tenha acesso aos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública. 

Apensado ao PL 3734/12. 

12. PL 2857/00 Júlio Delgado Altera o art. 2º, caput e § 7º da lei 7960, de 21 de dezembro de 1989 Apensado ao PL 4445/98. 

13. PL 2924/11 CEDROGA 
Permite a dedução, do imposto de renda das pessoas físicas e jurídicas, de doações e 
patrocínios no apoio a projetos apresentados por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas 
relacionados à recuperação de usuários de drogas, e dá outras providências. 

Apensado ao PL 1359/11. 

14. PL 2945/11 Domingos Dutra Acresce alínea ao art. 4º da Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965. Apensado ao PL 1585/11. 

15. PL 3295/12 Roberto de Lucena 
Inclui dispositivos no Decreto-Lei nº 4.238, de 8 de abril de 1942, que dispõe sobre a 
fabricação, o comércio e o uso de artigos pirotécnicos e dá outras providências. 

Apensada ao PL 3271/12. 

16. PL 3380/12 Edson Pimenta Altera o art. 25 da Lei nº 10.826 de 22 de dezembro de 2003, para especificar os 
procedimentos para o aproveitamento das armas de fogo, acessórios e munição apreendidos. 

Apensado ao PL 7170/10, 
que está apensado ao 

PL 3941/04. 

17. PL 3461/08 Raul Jungmann 
Regulamenta o § 7º do art. 144 da Constituição Federal, instituindo conjunto de ações 
coordenadas que constituem o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP). Apensado ao PL 3734/12. 

18. PL 3703/12 Guilherme Campos 
Acrescenta o art. 13-B na Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, que dispõe sobre o Estatuto 
de Defesa do Torcedor e dá outras providências. 

Apensado ao PL 3462/12. 

19. PL 4064/08 Dr. Talmir 
Acrescenta dispositivo à Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984,  Lei de Execução Penal, para 
dispor sobre medidas de segurança em estabelecimentos penitenciários. 

Apensado ao PL 1352/99, 
que está apensado ao PL 

107/99, que está apensado 
ao PL 7764/14. 
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20. PL 4684/01 Marcos Rolim Altera o art. 41, da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que institui a Lei de Execução Penal. 
Apensado ao PL 107/99, 
que está apensado ao PL 

7764/14. 

21. PL 4709/12 Onofre Santo Agostini Cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas. Apensado ao PL 6699/09. 

22. PL 4927/13 Ângelo Agnolin 
Inclui dispositivo no Decreto-Lei nº 4.238, de 8 de abril de 1942, que dispõe sobre a 
fabricação, o comércio e o uso de artigos pirotécnicos e dá outras providências. Apensado ao PL 3271/12. 

23. PL 4948/13 Beto Albuquerque 
Dá nova redação aos arts. 8º e 9º do Decreto-Lei nº 4.238, de 8 de abril de 1942, para proibir 
o uso de artigos pirotécnicos em bares, boates, casas de espetáculo, teatros, auditórios, 
clubes, salões comunitários e demais locais fechados de edificações de uso coletivo. 

Apensado ao PL 3271/12. 

24. PL 4950/13 Ricardo Izar 
Dispõe sobre as regras de segurança em casas de entretenimento, impondo restrições ao uso 
de fogos de artifício e a realização de shows de pirotecnia em locais fechados em todo o 
território nacional, e dá outras providências. 

Apensado ao PL 3271/12. 

25. PL 4981/09 Laerte Bessa 

Altera os arts. 27, 28, 29, 33 e 39, todos da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que 
institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas 
para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências. 

Apensado ao PL 4941/09. 

26. PL 5040/13 Professor Sérgio de  
Oliveira 

Dispõe sobre as regras de segurança e o uso de sinalizadores e artefatos similares em 
eventos e locais públicos. 

Apensado ao PL 3271/12. 

27. PL 5041/05 Onyx Lorenzoni 
Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, 
define crimes e dá outras providências. 

Apensado ao PL 3941/04. 

28. PL 5116/01 José Carlos Coutinho 
Invalida o art. 21 e o seu parágrafo único do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - o 
Código de Processo Penal. 
Explicação da ementa: Revogando o artigo que trata da incomunicabilidade do indiciado no inquérito policial. 

Apensado ao PL 3700/97. 

29. PL 5117/13 Iriny Lopes 

Altera a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, para assegurar a transferência de recursos 
do Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP para os Municípios que sejam sedes de 
penitenciárias, colônias agrícolas, industriais ou similares, casas do albergado, centros de 
observação e hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico. 

Apensado ao PL 1478/11. 
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30. PL 5185/13 Décio Lima 
Acrescenta o art. 41-H à Lei n° 10.671, de 15 de maio de 2003, que "dispõe sobre o Estatuto 
de Defesa do Torcedor e dá outras providências". 

Apensado ao PL 3271/12 

31. PL 5248/13 Francisco Escório Proíbe o uso de fogos de artifício em qualquer evento que contenha aglomeração pública em 
ambientes fechados e dá outras providências. 

Apensado ao PL 4950/13, 
que está apensado ao PL 

3271/12. 

32. PL 5254/09 Bispo Gê Tenuta Dispõe sobre a visita sem contato físico em estabelecimentos prisionais. 

Apensado ao PL 7300/02, 
que está apensado ao PL 

107/99, que está apensado 
ao PL 7764/04. 

33. PL 5289/09 Luiz Couto Garante o direito de visita aos presos preferencialmente nos fins de semana. 
Apensado ao PL 107/99, 
que está apensado ao PL 

7764/04. 

34. PL 5301/13 Andreia Zito Altera o art. 10 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e dá outras providências. Apensado ao PL 3941/04. 

35. PL 5522/09 Francisco Tenório 
Altera a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 (Lei Antidrogas) para tornar crime o uso de 
drogas e estabelecer pena a seus usuários. 

Apensado ao PL 4941/09. 

36. PL 5597/13 Major Fábio 
Altera a redação de dispositivos do Decreto-Lei nº 4.238, de 8 de abril de 1942, que dispõe 
sobre a fabricação, o comércio e o uso de artigos pirotécnicos e dá outras providências. 

Apensado ao PL 3271/12. 

37. PL 5604/09 Paes de Lira Altera a redação do art. 10 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003. 
Apensado ao 

PL 5041/05, que está 
apensado ao PL 3941/04. 

38. PL 5625/13 Sérgio Brito Acrescenta o art. 132-A ao Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. Apensado ao PL 3271/12. 

39. PL 5643/13 Major Fábio 
Estabelece punição para a utilização de capacete de motociclista ou cobertura que impeça a 
identificação da pessoa no interior de estabelecimentos comerciais. 

Apensado ao PL 5394/13. 

40. PL 5789/13 Onyx Lorenzoni Dispõe sobre a investigação criminal e dá outras providências Apensado ao PL 5776/13. 

41. PL 5816/13 Arthur Oliveira Maia Dispõe sobre a investigação criminal e dá outras providências Apensado ao PL 5776/13. 

42. PL 5837/13 
Bernardo 

 Santana de 
Vasconcellos 

Estabelece normas gerais sobre investigação civil e criminal no Brasil e dá outras 
providências. 

Apensado ao PL 5776/13. 

43. PL 5939/13 Major Fábio Dispõe sobre a comercialização de sinalizadores de emergência ou náuticos. 
Apensado ao PL 5040/13, 
que está apensado ao PL 

3271/12. 
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44. PL 6057/13 Costa Ferreira Dispõe sobre a investigação criminal. Apensado ao PL 5776/13. 

45. PL 6198/13 Jorge Tadeu Mudalen 

Inclui o art. 40-A ao Decreto-lei 3.688, de 3 de outubro de 1941, que trata das Contravenções 
Penais para proibir o uso de máscaras e outros materiais usados para esconder o rosto 
durante manifestações populares definidas como a união de três ou mais pessoas que têm o 
intuito de perturbar a paz pública. 

Apensado ao PL 5964/13. 

46. PL 6277/13 Jair Bolsonaro 
Altera a redação do parágrafo único do art. 163, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940, que institui o Código Penal  Brasileiro. 

Apensado ao PL 6198/13, 
que está apensado ao  

PL 5964/13. 

47. PL 6307/13 Eduardo Cunha Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 
Apensado ao PL 6277/13, 

que está apensado ao  
PL 5964/13. 

48. PL 6347/13 Carlos Sampaio 
Acrescenta o § 2º ao art. 163, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal Brasileiro. 

Apensado ao PL 6277/13, 
que está apensado ao  

PL 5964/13. 

49. PL 6406/13 Miriquinho Batista 
Modifica a lei nº10826, de 22 de dezembro de 2003, estabelecendo regras para a 
comercialização de sinalizadores. 

Apensado ao PL 5939/13, 
que está apensado ao  

PL 3271/12. 

50. PL 6461/13 Junji Abe Torna contravenção penal o participar de manifestações públicas com máscaras, capuzes ou 
similares. 

Apensado ao PL 6198/13, 
que está apensado ao  

PL 5964/13. 

51. PL 6532/13 Eliene Lima Esta Lei dispõe sobre o exercício do direito à realização de reuniões públicas. Apensado ao PL 5964/13. 

52. PL 6614/13 Costa Ferreira 
Esta lei proíbe a utilização de máscaras, capacete de motociclista ou cobertura que impeça 
identificação da pessoa durante manifestações públicas. 

Apensado ao PL 6461/13, 
que está apensado ao  

PL 5964/13. 

53. PL 6660/13 César Halum Altera o art. 25 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para especificar regras para o 
aproveitamento das armas de fogo, acessórios e munição apreendidos. 

Apensado ao PL 7170/10, 
que está apensado ao  

PL 3941/04. 

54. PL 6722/13 Hugo Leal 
Disciplina as atividades envolvendo balões de papel não tripulados e sem potencialidade de 
causar incêndio, reconhecendo-as como elemento da cultura popular e do folclore brasileiro. 

Apensado ao PL 3271/12. 

55. PL 6742/02 José Carlos Coutinho Modifica dispositivo do Decreto-Lei nº 3.689, de 2 de outubro de 1941. Apensado ao PL 3700/97. 

56. PL 6795/10 Washington Luiz Cria o Cadastro Único de Pessoas Desaparecidas. Apensado ao PL 6699/09. 
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57. PL 6839/13 João Rodrigues 
Acrescenta o inciso IV e o § 8º ao art. 28 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, para 
fixar pena de internação para tratamento de dependência química, pelo período mínimo de 6 
meses, em estabelecimentos de saúde específicos para tal fim. 

Apensado ao PL 4.941/09. 

58. PL 7058/10 Paulo Roberto Pereira Cria o Cadastro de Pessoas Desaparecidas. Apensado ao PL 6699/09. 

59. PL 7085/14 Iriny Lopes 
Dispõe sobre o sistema de revista de visitantes nos estabelecimentos prisionais e dá outras 
providências. 

Apensado ao PL 107/99, 
que está apensado ao PL 

7764/04. 

60. PL 7101/14 Sandro Mabel 

Altera o art. 132 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para 
incluir no crime de Perigo para a vida ou saúde de outrem a conduta de transportar, trazer 
consigo, ou fazer uso de fogos de artifício classificados nas classes C e D do Decreto-lei nº 
4.238, de 8 de abril de 1942, em manifestações e protestos públicos ou eventos 
assemelhados 

Apensado ao PL 6198/13, 
que está apensado ao  

PL 5964/13. 

61. PL 7121/14 Heuler Cruvinel Dispõe sobre a tipificação criminal do delito de desordem em local público; altera o Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá outras providências. 

Apensado ao PL 5964/13. 

62. PL 7134/14 Edinho Bez 
Regulamenta o art. 5º, inciso IV, da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, ao dispor 
sobre o exercício do direito à livre manifestação do pensamento, vedado o anonimato, e dá 
outras providências. 

Apensado ao PL 5964/13. 

63. PL 7147/14 Major Fábio 
Acrescenta parágrafo ao art. 302 da Consolidação das Leis do Trabalho para dispor sobre o 
fornecimento de equipamentos de segurança pelas empresas jornalísticas aos seus 
empregados. 

Apensado ao PL 2658/11. 

64. PL 7157/14 Onyx Lorenzoni 
Dispõe sobre a proibição, em reuniões públicas de caráter reivindicatório ou de manifestação 
de pensamento, do uso de máscaras ou similares que impeçam ou dificultem a identificação 
de seu usuário, e dá outras providências. 

Apensado ao PL 5964/13. 

65. PL 7158/14 Inocêncio Oliveira Trata do direito de reunião, disposto no inciso XVI do artigo 5º da Constituição Federal. Apensado ao PL 5964/13. 

66. PL 7170/10 Nelson Goetten Altera o art. 25 da Lei nº 10.826 de 22 de dezembro de 2003, para especificar os 
procedimentos para o aproveitamento das armas de fogo, acessórios e munição apreendidos. 

Apensado ao PL 3941/04. 

67. PL 7188/14 Junji Abe 
Dispõe a regulamentação das manifestações e protestos populares, com a punição de quem 
usar de violência ou cometer atos de vandalismo. 

Apensado ao PL 6532/13, 
que está apensado ao PL 

5964/13. 
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68. PL 7258/10 William Woo 
Institui os Planos Nacionais de Segurança Pública e de Execução Penal e estabelece a sua 
avaliação e dá outras providências. 

Apensado ao PL 3734/12. 

69. PL 7283/14 Onyx Lorenzoni 
Altera a Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm 
define crimes e dá outras providências. 

Apensado ao PL 3941/04. 

70. PL 7300/02 Cabo Júlio Dispõe sobre o contato físico de presidiários com visitantes e advogados no território nacional. 
Apensado ao PL 107/99, 
que está apensado ao PL 

7764/04. 

71. PL 7301/14 Onyx Lorenzoni 
Altera a redação da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e munição; em relação aos requisitos necessários 
para aquisição, registro e porte de armas de fogo de uso permitido. 

Apensado ao 
PL 5604/09, que está 

apensado ao PL 3941/04. 

72. PL 7302/14 Onyx Lorenzoni 
Altera a redação da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e munição; estabelecendo a validade por prazo 
indeterminado do registro de arma de fogo de uso permitido. 

Apensado ao PL 4444/12. 

73. PL 7361/10 Pompeo de Mattos 
Altera o art. 5º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, permitindo a reabertura de 
prazos para recadastramento de armas de fogo e dá outras providências. 

Apensado ao PL 6601/09. 

74. PL 7363/14 Valdir Colato 
Dispõe sobre a responsabilidade e a obrigatoriedade de investigação imediata de pessoas 
desaparecidas. 

Apensado ao PL 6699/09. 

75. PL 7402/14 CLP Dispõe sobre a investigação criminal e dá outras providências. Apensado ao PL 5776/13. 

76. PL 7626/14 Perpétua Almeida 
Altera a redação do §2º do art. 5º da lei nª 10.826/2003 que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, 
define crimes e dá outras providências. 

Apensado ao PL 7302/14, 
que está apensado ao  

PL 4444/12. 

77. PL 7642/14 Mandetta Acrescenta dispositivo à Lei 12.127, de 17 de dezembro de 2009, para tornar obrigatório o 
início imediato das buscas por menor de 14 anos desaparecido. 

Apensado ao PL 7363/14, 
que está apensado ao PL 

6699/09. 

78. PL 7650/14 Maria Lucia Prandi 
Institui o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas e medidas que facilitem a busca e a 
localização dessas pessoas, e dá outras providências. Apensado ao PL 6699/09. 

79. PL 7652/14 Vander Loubet 
Esta Lei altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 para regular a produção, 
importação comercialização e utilização de fogos de artifício. 

Apensado ao PL 3271/12. 
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80. PL 7960/14 Félix Mendonça Júnior 
Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que "Dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, 
define crimes e dá outras providências".   

Apensado ao PL 6601/09. 

81. PL 7993/14 Duarte Nogueira Altera a Lei n.º 10.671, de 15 de maio de 2003, para dispor sobre medidas de controle de 
acesso aos setores destinados às torcidas organizadas. 

Apensado ao PL 3703/12, 
que está apensado ao PL 

3462/12. 

82. PL 7996/14 Ademir Camilo 
Altera a Lei n.º 10.671, de 15 de maio de 2003, para dispor sobre o acesso às áreas 
destinadas às torcidas organizadas nos estádios. 

Apensado ao PL 3703/12, 
que está apensado ao PL 

3462/12. 

83. PL 8081/14 César Halum 
Acrescenta dispositivo à Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, para incluir a identificação 
biométrica como condição de acesso aos eventos esportivos. 

Apensado ao PL 3703/12, 
que está apensado ao PL 

3462/12. 
84. PL 8120/14 Sandes Júnior Acrescenta o § 2º ao art. 10 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Apensado ao PL 6433/13. 
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Tabela 4. Requerimentos 

Abreviaturas: Tipo:       SC - Subcomissão ou Grupo de Trabalho                  AP - Audiência Pública                  OE - Outros Eventos                  D - Assuntos Diversos                  RI - Requerimento de Informação 

 

 

Nº AUTOR EMENTA TIPO RESULTADO PROVIDÊNCIAS/OBSERVAÇÕES  

298 
EFRAIM FILHO E 

DELEGADO 
PROTÓGENES 

Solicita a realização de Audiência Pública, com a presença de personalidades, 
para debater o Projeto de Lei nº 6.565-A, de 2013 - do Poder Executivo - que 
dispõe sobre a concessão de porte de arma funcional aos integrantes do 
quadro efetivo de agentes e guardas prisionais. 

AP 12/3/14 
Aprovado.  

299 RONALDO CAIADO 

Solicita a realização de audiência pública com objetivo de escutar os Policiais 
Militares do Distrito Federal envolvidos no fato ocorrido no dia 12 de fevereiro 
de 2014 na Praça dos Três Poderes bem como seja realizado ato de 
concessão de reconhecimento formal de Bravura e Coragem a estes policiais 
militares. 

AP 12/3/14 
Aprovado. 

13/5/14 
Audiência pública realizada. 

Arquivado. 

300 RONALDO CAIADO 

Solicita a convocação do Senhor Gilberto Carvalho - Ministro-Chefe da 
Secretaria-Geral da Presidência da República, a fim de prestar esclarecimentos 
em Audiência Pública sobre declarações em que acusou a PMDF de agir de 
forma truculenta em conflito causado por manifestantes do MST. 

AP 

12/3/14 
Aprovado, com os votos contrários 

dos Deputados Enio Bacci, Delegado 
Protógenes, Sibá Machado e Rosane 

Ferreira. 

9/4/14 
Audiência pública realizada. 

Arquivado. 

301 EFRAIM FILHO 
Solicita realização de Audiência Pública para debater as atividades dos grupos 
autodenominados Black Blocs bem como para auxiliar a apreciação do Projeto 
de Lei nº 5.964/2013. 

AP 
12/3/14 

Aprovado.  

302 RONALDO CAIADO 
Solicita que seja realizada audiência pública com o objetivo avaliar o conflito 
entre o MST e a PMDF, ocorrido em manifestação nesta Capital, no dia 12 de 
fevereiro último. 

AP 

12/3/14 
Retirado de pauta por solicitação do 
autor que, em seguida, requereu a 

retirada de tramitação da proposição. 

12/3/14 
Arquivado. 

303 ROSANE FERREIRA 
Requer a realização de Audiência Pública para analisar e discutir os 
investimentos realizados na implantação do Sistema Integrado de 
Monitoramento de Fronteiras (SISFRON), bem como os resultados já obtidos. 

AP 12/3/14 
Aprovado. 

 

304 PAUDERNEY 
AVELINO 

Requer a criação da Subcomissão Especial de Combate ao Tráfico Humano. SC 12/3/14 
Aprovado. 

8/4/14 
Instalada a Subcomissão. 

305 EFRAIM FILHO 
Solicita realização de Audiência Pública para debater o tratamento privilegiado 
concedido dentro do Centro de Progressão Penitenciária em Brasília aos 
condenados do mensalão. 

AP NÃO DELIBERADO.  

306 EFRAIM FILHO E 
OTONIEL LIMA 

Solicita a realização de Audiência Pública, com a presença de personalidades, 
para debater e buscar soluções para os recentes casos de 'justiça com as 
próprias mãos. 

AP 19/3/14 
Aprovado. 

6/5/14 
Audiência pública realizada. 

Arquivado. 

307 WILSON FILHO 

Solicito que seja convidado a prestar informações nesta Comissão, o Senhor 
Ministro de Estado da Saúde Ademar Arthur Chioro dos Reis, sobre o 
andamento do Programa do Governo Federal "Crack é possível vencer" no 
Estado da Paraíba.   

AP 
19/3/14 

Aprovado.  
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308 
WILSON FILHO E 

FERNANDO 
FRANCISCHINI 

Solicito que seja convidado para audiência nesta Comissão, o Senhor Ministro 
de Estado da Justiça Eduardo Cardoso, para prestar informações sobre o 
andamento do Programa do Governo Federal "Crack é possível vencer" no 
Estado da Paraíba.   

AP 

19/3/14 
Aprovado para discussão do 

Programa em âmbito Nacional e com 
a sugestão de que o Ministro da 
Justiça viesse acompanhado do 
Secretário Nacional de Políticas 

sobre Drogas. 

 

309 EFRAIM FILHO 
Solicita realização de Audiência Pública para debater as operações, 
negociações e contratos assinados entre a Petrobras e a empresa SBM 
Offshore, objetos de eventuais práticas ilícitas. 

AP 
23/4/14 

Aprovado.  

310 FERNANDO 
FRANCISCHINI 

Requer que seja convidado o Ilmo. Sr. Arno Hugo Augustin Filho, Secretário do 
Tesouro Nacional, para falar sobre a situação dos repasses para o estado do 
Paraná pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

AP 
23/4/14 

Retirado de pauta e tramitação por 
solicitação do autor. 

23/4/14 
Arquivado. 

311 
FERNANDO 

FRANCISCHINI 

Requer que seja realizada, nesta Comissão, Audiência Pública para discutir 
sobre a possível malversação de dinheiro público e eventuais crimes cometidos 
pelos integrantes do Conselho de Administração da Petrobras e outros, por 
ocasião da compra da refinaria de Pasadena, nos EUA, no ano de 2006, cujo 
valor superou um bilhão de dólares. 

AP NÃO DELIBERADO.  

312 
OTAVIO LEITE E 

ANTONIO 
IMBASSAHY 

Requer a realização de audiência pública com a presença do Senhor Paulo 
Roberto Costa, ex-Diretor de Refino e Abastecimento da Petrobras, para 
prestar esclarecimentos sobre seu envolvimento na construção da Refinaria 
Abreu Lima, em Pernambuco.  

AP NÃO DELIBERADO.  

313 
OTAVIO LEITE E 

ANTONIO 
IMBASSAHY 

Solicita seja convidado o Senhor Nestor Cerveró, ex-Diretor da Área 
Internacional da Petrobras, para prestar esclarecimentos acerca da operação 
de compra da refinaria de Pasadena (Texas, Estados Unidos da América), por 
parte da estatal brasileira.  

AP NÃO DELIBERADO.  

314 PÉRPETUA ALMEIDA 
E ÉDIO LOPES 

Requer a aprovação de realização de Audiência Pública nesta Comissão para 
debater a estrutura de segurança dos grandes eventos no País. AP 7/5/14 

Aprovado. 

27/5/14 
Audiência pública realizada. 

Arquivado. 

315 EFRAIM FILHO E 
RONALDO CAIADO 

Convida o Sr. Paulo Roberto Costa, ex-diretor de refino e abastecimento da 
Petrobras, a fim de prestar esclarecimentos sobre a aquisição da refinaria de 
Pasadena - EUA bem como sobre as obras da refinaria Abreu e Lima. 

AP 7/5/14 
Aprovado. 

 

316 EDSON SANTOS 

Solicita que sejam convidados o Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, a 
Ministra da Secretaria de Direitos Humanos, Maria do Rosário Nunes, e a 
Ministra Luiza Bairros, da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial, para debater as políticas públicas do Governo Federal para o 
enfrentamento à violência no Estado do Rio de Janeiro. 

AP 21/5/14 
Aprovado.  

317 DELEGADO 
PROTÓGENES 

Requer a realização de Audiência Pública da Comissão de Segurança Pública 
e Combate ao Crime Organizado para discutir o marco regulatório das Guardas 
Municipais do Brasil. 

AP 28/5/14 
Aprovado. 

3/6/14 
A CSPCCO participou do Seminário com a 

CLP, a pedido dos membros. 
Arquivado. 

318 WELITON PRADO E 
OUTROS 

Solicita a criação de uma Comissão de Representação para ir ao Maranhão 
com o objetivo de mediar à greve da Polícia Militar, decretada no estado desde 
a noite de quarta-feira (26). Na pauta, os militares exigem jornada de trabalho, 
aumento salarial, e condições de trabalho. 

OE 

14/5/14 
Aprovado, com a inclusão de uma 
visita ao Ministério da Justiça e ao 

STJ para tratar do tema. 
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319 
DELEGADO 

PROTÓGENES 

Requer a realização de "Audiência Pública para discutir o assédio moral, 
discriminação e constrangimento praticado contra trabalhadores da empresa 
GM". (CSPCCO) 

AP 

28/5/14 
Aprovado.  

Gab. Dep. Protógenes sugere dia 8 
de julho à tarde para realização desta 

audiência. 

 

320 WILSON FILHO 
Requer a realização de seminário na Assembleia Legislativa da Paraíba e na 
Câmara Municipal de João Pessoa/PB, para discussão dos problemas 
relacionados aos elevados índices de violência no Estado. 

OE 7/5/14 
Aprovado. 

 

321 
PAUDERNEY 

AVELINO E JOÃO 
CAMPOS 

Requer que a Comissão realize visita a Unidades de Polícia Pacificadora na 
cidade do Rio de Janeiro. 

OE 7/5/14 
Aprovado. 

14/5 – solicitada manifestação dos 
parlamentares quanto à intenção em 

participar da visita, que está prevista para 
2/6, segunda-feira. 

 
2/6/14 

Visita realizada. 
Arquivado. 

322 
OTAVIO LEITE, JOÃO 

CAMPOS E 
DOMINGOS SÁVIO 

Requeremos que sejam enviadas as notas taquigráficas e o vídeo da reunião 
realizada, por essa Comissão, na data de 9 de abril de 2014, referente à 
convocação do Sr. Gilberto Carvalho, Ministro-Chefe da Secretária-Geral da 
Presidência da República, a Procuradoria Geral da República. 

D 7/5/14 
Aprovado. 

13/5/14 
Encaminhado através da assessoria, 

conforme ofício nº 47/2014 - Pres. 

323 
MENDONÇA PRADO E 

FERNANDO 
FRANCISCHINI 

Requer seja realizada reunião de Audiência Pública para discutir a atual 
situação dos policiais e bombeiros militares e as políticas públicas, e 
principalmente a prisão do Vereador Marco Prisco Caldas Machado. 

AP 

23/4/14 
Aprovado com a inclusão do tema 
“Direito de greve para os policiais”, 

contra os votos dos Deputados 
Alfredo Sirkis e Edson Santos. 

3/6/14 
Audiência pública realizada. 

Arquivado. 

324 RONALDO CAIADO E 
OTONIEL LIMA 

Convida a Sra. Rachel Sheherazade, Repórter do Jornal SBT Brasil, a fim de 
prestar esclarecimentos acerca notícias que apontam indícios de ingerência 
política nos quadros da Polícia Federal. 

AP 
7/5/14 

Aprovado, contra os votos dos Deps. 
Alessandro Molon e Renato Simões. 

 

325 RONALDO CAIADO E 
RENATO SIMÕES 

Convida o Sr. Jones Borges Leal, Presidente da Federação Nacional dos 
Policiais Federais, a fim de prestar esclarecimentos acerca de notícias que 
apontam indícios de ingerência política nos quadros da Polícia Federal. 

AP 7/5/14 
Aprovado. 

 

326 
EFRAIM FILHO, 

RONALDO CAIADO E 
RENATO SIMÕES 

Requer sejam convidados o Sr. Alexandre Padilha - ex-Ministro de Estado da 
Saúde e o Sr. Marcus Cezar Ferreira de Moura - ex-Coordenador de promoção 
de eventos da assessoria de comunicação do Ministério da Saúde, a fim de 
prestarem depoimento acerca de relatório da Polícia Federal com indícios a 
respeito de indicação do ex-assessor para dirigir o laboratório farmacêutico 
Labogem, controlado pelo doleiro Alberto Youssef. 

AP 
7/5/14 

Aprovado com a inclusão, como 
convidado, do ex-ministro José Serra. 

 

327 KEIKO OTA Requer que seja realizada, nessa Comissão, Audiência Pública para discutir os 
Projetos de Lei 5.251/2009 e 2.359/2011. 

AP 7/5/14 
Aprovado. 

 

328 DELEGADO 
PROTÓGENES 

Requeiro nos termos regimentais ouvido o Plenário desta Comissão, a 
realização de Audiência Pública para debater o Projeto de lei Complementar à 
lei Nº 9.279 de 14 de maio de 1996. 

AP NÃO DELIBERADO.  
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329 RENATO SIMÕES 

Requer que seja encaminhado pedido de informações ao Ministro da Justiça, 
responsável pela da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes 
Eventos do Ministério da Justiça, acerca de notícias veiculadas na mídia sobre 
acordo de cooperação firmado com Embaixada dos Estados Unidos da 
América no Brasil e a Agência Antiterrorismo do Departamento de Estado dos 
Estados Unidos da América para realização do curso "Interdição Marítima de 
Terrorismo" com a participação de policiais federais e policiais militares 
brasileiros. 

D 
7/5/14 

Aprovado. 

15/7/14 
Resposta recebida através do ofício da 1ª 

Sec/RI/I/nº 749/14 e  
Encaminhado cópia do Aviso nº 867-MJ, de 

11 de julho de 2014, do Ministério da 
Justiça, ao Dep. Renato Simões, autor do 

requerimento, em resposta ao 
Requerimento de Informação nº 4.228/2014. 

330 RENATO SIMÕES 

Requeremos a Vossa Excelência, com base no art. 58, § 2º, inciso V, da 
Constituição Federal, e no art. 24, inciso VII, do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, que, ouvido o plenário, seja convidado a comparecer a esta 
Comissão o Sr. ROBSON MARINHO, Conselheiro do Tribunal de Contas do 
Estado (TCE-SP), a fim de prestar esclarecimentos sobre denúncias de 
formação de cartel e corrupção referente à aquisição, reforma e manutenção 
de trens da Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô) e Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM). 

AP 7/5/14 
Rejeitado, contra o voto do autor. 

7/5/2014 
Arquivado. 

331 
ONYX LORENZONI E 

OUTROS 

Solicita que seja convocado o Exmo. Sr. José Eduardo Cardozo, Ministro de 
Estado de Estado da Justiça, a fim de prestar esclarecimentos sobre a 
problemática dos registros vencidos de armas de fogo, que tem aumentado o 
número e armas de fogo fora do controle do Estado, em face de sua não 
regularização. 

AP 

14/5/14 
Aprovado com a transformação de 

convocação em convite para 
audiência pública a ser realizada em 

4/6/14. 

 

332 
FERNANDO 

FRANCISCHINI E 
DOMINGOS DUTRA 

Solicita realização de Audiência Pública conjunta com a Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias (CDHM) para debater a viabilidade política, jurídica, 
econômica e constitucional da federalização da Segurança Pública; e a criação 
do Ministério da Segurança Pública. 

AP 

29/10/14 
Aprovado com a inclusão dos 

seguintes convidados: Ministério 
Público Federal; Associação Nacional 

dos Procuradores da República - 
ANPR; Conselho Nacional de Justiça 
- CNJ; Ministério da Justiça e Ordem 

dos Advogados do Brasil - OAB 

9/12/14 
Audiência pública realizada. 

Arquivado. 

333 RENATO SIMÕES 

Requer que seja convidado para explicações em Audiência Publica perante 
esta Comissão, o Sr. Mauro Ricardo Costa - servidor público federal, 
atualmente, exercendo o cargo de Secretário da Fazenda de Salvador/BA, para 
prestar informações sobre grupo criminoso preso e composto de servidores 
públicos. 

AP NÃO DELIBERADO.  

334 RENATO SIMÕES 
Requer seja convidado o Sr. Cesar Maia a fim de expor em Audiência Publica a 
utilização das redes sociais para a criação de fatos, a disseminação com 
objetivo de influenciar pessoas. 

AP NÃO DELIBERADO.  

335 EDSON SANTOS E 
RENATO SIMÕES 

Solicita que seja convidado para depor nesta Comissão o Sr. Arthur Teixeira, 
Lobista e proprietário de duas empresas de consultoria suspeitas de receber 
propina das multinacionais Alstom e Siemens, para que fossem beneficiadas 
em concorrências públicas, e que foi indiciado pela Polícia Federal brasileira a 
pedido do Ministério Público da Suíça. 

AP NÃO DELIBERADO.  

336 EDSON SANTOS E 
RENATO SIMÕES 

Solicita que seja convidado para depor nesta Comissão, o Sr. Andrea 
Matarazzo, Vereador do PSDB e ex-secretário de energia do Estado de São 
Paulo, que foi indiciado pela Polícia Federal por suspeita de corrupção passiva 
e de ter recebido propina do grupo francês. 

AP NÃO DELIBERADO.  
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337 EDSON SANTOS E 
RENATO SIMÕES 

Solicita que seja convidado para depor nesta Comissão o Sr. João Roberto 
Zaniboni, ex-executivo da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 
(CPTM) nos governos do PSDB Mário Covas e Geraldo Alckmin. 

AP NÃO DELIBERADO.  

338 
EDSON SANTOS E 
RENATO SIMÕES 

Solicita que seja convidado para depor nesta Comissão o Sr. .José Serra, ex-
Governador de São Paulo. AP NÃO DELIBERADO.  

339 
EDSON SANTOS E 
RENATO SIMÕES 

Solicita que seja convidado para depor nesta Comissão o Sr. Robson Marinho, 
Ex-chefe da Casa Civil do governo Mário Covas (PSDB) e atual Conselheiro do 
Tribunal Contas de São Paulo. 

AP NÃO DELIBERADO.  

340 ONYX LORENZONI E 
OUTROS 

Solicita que seja convocado o Exmo. Sr. Luiz Alberto Figueiredo, Ministro de 
Estado de Estado das Relações Exteriores, a fim de prestar esclarecimentos 
sobre a Circular Telegráfica n° 94443/375, de 07 de maio de 2014, que instruiu 
embaixadas e consulados brasileiros a concederam vistos, sem consulta 
prévia, para nacionais do Afeganistão, Irã, Iraque, Jordânia, Líbano, Líbia, 
Palestina, Paquistão e Síria, a despeito dos referidos países encontrarem-se 
em áreas conflagradas e tomadas pela ação de grupos terroristas 
internacionais e seus agentes. 

AP NÃO DELIBERADO.  

341 OSMAR TERRA 
Requer seja convocado o Sr. José Eduardo Cardozo, Ministro da Justiça, a fim 
de prestar esclarecimentos sobre o recorde do Brasil, no número de homicídios 
registrados.   

AP 
29/10/14 

Aprovado, com a transformação da 
convocação em convite. 

 

342 LINCOLN PORTELA Requer a realização de Audiência Pública conjunta com a Comissão de 
Legislação Participativa para debater a redução da maioridade penal. AP 

29/10/14 
Aprovado com a inclusão de 

representante do Ministério Público 
Federal. 

 

343 RENATO SIMÕES 
Requer que seja realizada Audiência Publica perante esta Comissão, para 
debater e tratar sobre a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à 
Lavagem de Dinheiro (ENCCLA). 

AP 29/10/14 
Aprovado. 

16/12/14 
Audiência pública realizada. 

Arquivado. 

344 LINCOLN PORTELA Requer a realização de Audiência Pública para debater a grave situação do 
sistema Carcerário brasileiro. AP 29/10/14 

Aprovado.  

345 
OSMAR TERRA E  

FABIO TRAD 
Solicita realização de Audiência Pública para debater os renitentes casos de 
suicídio que tem ocorrido nas diversas carreiras policiais. AP 

5/11/14 
Aprovado, com a inclusão dos 
seguintes convidados: Flávio 
Kapezinski e Valentim Gentil, 

Médicos Psiquiatras. 

 

346 ALEXANDRE LEITE 

Solicita a realização de audiência pública na Comissão de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado a fim de serem discutidas denúncias veiculadas 
pela Revista Veja nº 2385, de 6 agosto de 2014, de que haveria uma atuação 
indevida junto às comissões de inquérito em curso no Congresso Nacional - 
que apuram denúncias de corrupção na Petrobras S.A. - de forma a frustrar as 
investigações em curso, sendo convocado o Ministro das Relações 
Institucionais, Sr. Ricardo José Ribeiro Berzoini, e convidados os Srs. Paulo 
André Argenta, assessor especial da Secretaria de Relações Institucionais da 
Presidência da República; Marcos Rogério de Souza, assessor da Liderança 
do Governo no Senado; Carlos Des Essarts Hetzel, assessor da Liderança do 
PT no Senado; José Eduardo Sobral Barrocas, gerente do Gabinete da 
Presidência da Petrobras em Brasília, Bruno Ferreira, advogado da Petrobras; 
e Leonan Calderaro Filho, Chefe do Departamento Jurídico da Petrobras em 
Brasília. 

AP 5/11/14 
Retirado de tramitação pelo autor. 

5/11/2014 
Arquivado. 
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347 ONYX LORENZONI 

Solicita a realização de Audiência Pública, com a finalidade de esclarecer as 
razões da negativa da nomeação de novecentos e cinquenta e um aprovados 
no Concurso Público para o Cargo de Policial Rodoviário Federal 2013, pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e suas 
consequências na operacionalidade da Policia Rodoviária Federal. 

AP 
15/12/14 

Deferido requerimento de retirada de 
tramitação. 

15/12/2014 
Arquivado. 

348 
PAUDERNEY 

AVELINO 

Requer que o plenário da Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado autorize, com ônus para a Câmara, visita de comitiva desta 
Comissão à República de Portugal para conhecer "in loco" a estrutura e o 
funcionamento do Sistema Policial e do Poder Judiciário daquele país. 

OE 
5/11/14 

Aprovado.  

349 LINCOLN PORTELA 

Requer a realização de Audiência Pública para debater o PL 7.645 de 2014, 
que "Altera o art. 18 do Decreto-Lei n.º 667, de 2 de julho de 1969, que 
extingue a pena de prisão disciplinar para as policias militares e os corpos de 
bombeiros militares, dos estados, dos territórios e do Distrito federal, e dá 
outras providências". 

AP 26/11/14 
Aprovado. 

11/12/14 
Audiência realizada. 

 arquivado. 

350 PAUDERNEY 
AVELINO 

Requer a realização de audiência pública para discutir a crescente onda de 
violência praticada contra os oficiais de justiça. 

AP NÃO DELIBERADO.  

351 RENATO SIMÕES 

Solicita que seja convidado a esta Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado, o senhor Miltom Fornazzari Júnior, delegado da Polícia 
Federal, para prestar esclarecimentos a respeito da conclusão do inquérito 
sobre o cartel metroferroviário que operou em São Paulo entre 1998 e 2008. 

AP NÃO DELIBERADO.  

352 
ARNALDO FARIA DE 

SÁ 
Requer seja convidado o Sr. General de Exército João Camilo Pires de 
Campos Comandante Militar do Sudeste. AP NÃO DELIBERADO.  
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Resolução nº 20, de 2004 

Dá nova redação aos arts. 25, 26, 29, 32 e 39 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promulgo a seguinte 

Resolução: 

Art. 1º ........................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 

Art. 4º O art. 32 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 32. São as seguintes as Comissões Permanentes e respectivos campos temáticos 

ou áreas de atividade:  

...................................................................................................................................................... 

XVI - Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 

a) assuntos atinentes à prevenção, fiscalização e combate ao uso de drogas e ao 

tráfico ilícito de entorpecentes ou atividades conexas; 

b) combate ao contrabando, crime organizado, seqüestro, lavagem de dinheiro, 

violência rural e urbana; 

c) controle e comercialização de armas, proteção a testemunhas e vítimas de crime, e 

suas famílias; 

d) matérias sobre segurança pública interna e seus órgãos institucionais; 

e) recebimento, avaliação e investigação de denúncias relativas ao crime organizado, 

narcotráfico, violência rural e urbana e quaisquer situações conexas que afetem a segurança 

pública; 

f) sistema penitenciário, legislação penal e processual penal, do ponto de vista da 

segurança pública; 

g) políticas de segurança pública e seus órgãos institucionais; 

h) fiscalização e acompanhamento de programas e políticas governamentais de 

segurança pública; 

i) colaboração com entidades não-governamentais que atuem nas matérias elencadas 

nas alíneas deste inciso, bem como realização de pesquisas, estudos e conferências sobre 

as matérias de sua competência; 

...................................................................................................................................................... 
Câmara dos Deputados, 17 de março de 2004 - Deputado JOÃO PAULO CUNHA, Presidente 



CCOOMMIISSSSÃÃOO  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  EE  CCOOMMBBAATTEE  AAOO  CCRRIIMMEE  OORRGGAANNIIZZAADDOO  

 

RREELLAATTÓÓRRIIOO  DDEE  AATTIIVVIIDDAADDEESS  ––  22001144  PPÁÁGGIINNAA  9999 

 

EQUIPE TÉCNICA 

QUADRO EFETIVO 
Ricardo Menezes Perpétuo 
Secretário Executivo de Comissão  

Gleice Chagas dos Angelos 
Chefe do Serviço de Comissão  

Carolina Padilha Santos 
Chefe da Seção de Gestão de Proposições  

Giovana Sílvia Cherchi Silva 
Chefe da Seção de Gestão de Reuniões 

Ana Maria Ramos Cavalcanti 
João Marcos Ferreira Cantarino 
Jonas Pereira dos Santos 
José Carlos Araújo Lopes Júnior 
Maria de Fátima Vieira Ornelas 

PRÓ-ADOLESCENTES  

Ana Laura Silva Pereira 
Jonathan Bispo da Silva 
  

CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL  
Adriana Araújo de Oliveira Paulucio 

Cristiano Orém de Andrade 

Hellen Karolinne Oliveira Machado 

Márcia Cristina Rodrigues Teixeira 

Taciana Marinho Regis de Moura 

Contatos 

Portal da Câmara dos Deputados 
http://www.camara.leg.br 

e-mail da Comissão 
cspcco.decom@camara.leg.br 

Endereço 
Câmara dos Deputados - Anexo II 

Sala 166-C - CEP 70.160-900 

Telefones 
0xx61 3216-6761 / 0xx61 3216-6762 / 0xx61 3216-6770  (fax) 

 



 

 

 


